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APRESENTAÇÃO
Prezad@s,

Satisfação! Esse é o sentimento que vem ao meu ser ao escrever a apresentação 
deste atraente livro. Não apenas porque se trata do volume 5 da Coleção Pesquisas 
em Temas de Ciências da Educação, publicado pela RFB Editora, mas pela impor-
tância que essa área possui para a promoção da qualidade de vida das pessoas.

Segundo a Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior), fazem parte dessa área: FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO, FILOSOFIA 
DA EDUCAÇÃO, HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO, SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO, 
ANTROPOLOGIA EDUCACIONAL, ECONOMIA DA EDUCAÇÃO, PSICOLO-
GIA EDUCACIONAL, ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL, ADMINISTRAÇÃO 
DE SISTEMAS EDUCACIONAIS, ADMINISTRAÇÃO DE UNIDADES EDUCATI-
VAS,  PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL, POLÍTICA EDUCA-
CIONAL,  PLANEJAMENTO EDUCACIONAL, AVAL. DE SISTEMAS, INST. PLA-
NOS E PROGRAMAS EDUCACIONAIS, ENSINO-APRENDIZAGEM, TEORIAS 
DA INSTRUÇÃO, MÉTODOS E TÉCNICAS DE ENSINO, TECNOLOGIA EDUCA-
CIONAL,  AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM, CURRÍCULO, TEORIA GERAL 
DE PLANEJAMENTO E DESENV. CURRICULAR, CURRÍCULOS ESPECÍFICOS 
PARA NÍVEIS E TIPOS DE EDUCAÇÃO, ORIENTAÇÃO E ACONSELHAMEN-
TO, ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL, ORIENTAÇÃO VOCACIONAL, TÓPICOS 
ESPECÍFICOS DE EDUCAÇÃO, EDUCAÇÃO DE ADULTOS, EDUCAÇÃO PER-
MANENTE, EDUCAÇÃO RURAL, EDUCAÇÃO EM PERIFERIAS URBANAS, 
EDUCAÇÃO ESPECIAL,  EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR, ENSINO PROFISSIONA-
LIZANTE. Tal área suscita, portanto, uma gama de possibilidades de pesquisas e de 
relações dialógicas que certamente podem ser relevantes para o desenvolvimento 
social brasileiro.

Desse modo, os artigos apresentados neste livro - em sua maioria frutos de 
árduos trabalhos acadêmicos (TCC, monografia, dissertação, tese) - decerto con-
tribuem, cada um a seu modo, para o aprofundamento de discussões na área da 
Educação Brasileira, pois são pesquisas germinadas, frutificadas e colhidas de te-
mas atuais que vêm sendo debatidos nas principais universidades nacionais e que 
refletem o interesse de pesquisadores no desenvolvimento social e científico que 
possa melhorar a qualidade de vida de homens e de mulheres.

Acredito, verdadeiramente, que a ampla divulgação do conhecimento científi-
co pode mudar para melhor o mundo em que vivemos!



Esse livro é parte da materialização dessa utopia.

Prof. Dr. Ednilson Sergio Ramalho de Souza

Editor-Chefe



Alan Alves de Magalhães1

Gizele Geralda Parreira2

DOI: 10.46898/rfb.9786558892250.1 
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Alan Alves de Magalhães, Gizele Geralda Parreira

RESUMO

Este artigo é o resultado de uma pesquisa bibliográfica que investigou so-
bre a trajetória da inclusão escolar no Brasil e tem como finalidade ampliar 

o conhecimento sobre o processo histórico envolvido na inserção educacional de 
pessoas com necessidades especiais, desde o final do século XVIII até os dias atuais. 
Para tanto, buscamos estudar essa temática a partir de concepções teóricas que ex-
planam esse objeto em termos conceituais, documentais e institucionais, destacando 
a época, os principais aspectos constituidores e as figuras responsáveis pelo desen-
volvimento e consolidação do processo educacional inclusivo brasileiro.

Palavras-chave: Inclusão escolar. Sociedade. Escola. Pessoas com necessidades es-
peciais.

ABSTRACT

This paper is the result of a bibliographical research that investigated the tra-
jectory of inclusion in Brazil in order to expand knowledge about the historical 
process related to the social, professional and educational insertion of people with 
special needs, since the end of the 18th century until nowadays. For this purpose, 
we sought to study this theme from theoretical conceptions that explain this object 
in conceptual, documentary and institutional terms, highlighting the time, the main 
constituent aspects and the figures responsible for the development and consolida-
tion of the Brazilian inclusive process.

Keywords: School inclusion. Society. School. People with special needs.

1 INTRODUÇÃO

Um dos grandes desafios na educação desde o século XX foi a defesa da demo-
cratização e da universalização da escola para que todos tenham acesso ao sistema 
de ensino podendo alcançar sua formação, da escolarização básica até à acadêmica. 
Assim, observar a trajetória da inclusão escolar nos possibilita notar as diversas im-
plicações que atravessam o tema e o que de fato é importante para pensarmos uma 
educação que pretende a inserção de todos e não apenas de alunos reconhecidos 
como ‘normais’. Neste sentido, a democratização da escola é fundamental para que 
seja garantido a todos o acesso, a permanência e o êxito, conforme a singularidade 
de cada um, nas instituições de ensino. 

Apesar de nem sempre isso ter sido efetivamente uma realidade no Brasil, his-
toricamente, o processo de inclusão adverte, cada vez mais, sobre o direito de todos 
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à escola. Entretanto, a insuficiência quanto ao número dessas e a recorrente carên-
cia de vagas nas salas de aulas para receber alunos de variadas realidades, elucida 
outro aspecto: a necessidade de investimentos que possam dar conta de atender as 
demandas educacionais da sociedade como um todo (MANTOAN, 2015).

No que diz respeito aos alunos com deficiência, existem implicações especí-
ficas, visto que na democratização e universalização escolar esteve (e ainda está) 
inserido o desafio da inclusão dos alunos em suas especificidades, abrindo espaço 
para interlocuções sobre o tema no âmbito da sociedade civil, educacional e do Esta-
do – sobretudo, em suas políticas públicas. Tais interlocuções sustentam os esforços 
para que os direitos educacionais desses alunos sejam atendidos nos três âmbitos 
governamentais: Federal, Estadual e Municipal. 

Assim, nesse artigo nosso objetivo é estudar o processo de inclusão escolar no 
Brasil, da sua origem e desenvolvimento à sua implementação, para melhor com-
preensão acerca das concepções teóricas, da história de todo o processo às ações das 
instituições de ensino no que diz respeito à consolidação da inclusão escolar, con-
soante à inclusão das pessoas com necessidades especiais (PcD) enquanto membros 
da sociedade como um todo. Isto assim, ante o fato de que, na contemporaneidade, 
muito é discursado a respeito da inclusão em outros aspectos além do educacional, 
como a inserção e as formas de socialização da PcD nos mais variados ambientes da 
sociedade. 

Dessa forma, destacamos que para a compreensão do processo da inserção de 
alunos com limitações sociais, físicas e intelectuais, de acordo com Mendes e Santos 
(2018) não basta considerar apenas uma versão sobre os fatos ao longo da história, 
é importante notarmos sobre a multiplicidade de fontes que descrevem o assunto 
focando nas mais assertivas. Para este estudo recorremos aos documentos legais e 
oficiais, bem como aos relatos empíricos e às construções bibliográficas de pesqui-
sadores que se debruçaram, de maneira sistematizada, sobre o tema para então, 
perfazermos a trajetória histórica, com os construtos teóricos e práticos da inclusão 
escolar no Brasil.

2 ORIGEM E FORMAÇÃO DO PROCESSO DE INCLUSÃO 
ESCOLAR

O percurso do processo inclusivo atravessou séculos, tendo sua história assi-
nalada por distintas atitudes pessoais e coletivas, por eventos, decretos e leis até a 
legitimação oficial do Estatuto da Pessoa com Deficiência, em 2015. Assim exposto, 
ressaltamos que a inclusão escolar, bem como a conquista dos direitos das PcD, 
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transcorreu por meio das seguintes etapas: 1) a exclusão, também conhecida como 
fase da eliminação; 2) o assistencialismo e a segregação; 3) a integração; 4) a inclu-
são propriamente dita. Todas essas etapas foram influenciadas pelas concepções, 
demandas e resoluções conforme o contexto, social, intelectual, cultural e histórico 
de cada época.

Segundo Jannuzzi, apreender a perspectiva escolar proposta ao deficiente, 
partindo de uma volta ao passado “tende a clarificar o presente quanto ao velho 
que nele persiste e perceber algumas perspectivas que incitarão a percorrer novas 
direções” (2012, p. 2). A autora relata que no Brasil, registros sobre a educação das 
pessoas deficientes surgiram, timidamente, no fim do século XVIII e começo do sé-
culo XIX. Antes disso não havia qualquer alusão sobre o assunto e, de modo geral, 
as concepções sobre deficiência eram comparadas à normalidade e à perfeição do 
corpo e da mente ou relacionadas ao misticismo e ao ocultismo. Corrêa (2004, p. 27), 
assim destaca: “não havia entendimento sobre as diferenças individuais, e a condi-
ção de deficiente era considerada imutável”. 

Goergen (1985, p. 14), considera que a atitude da sociedade em geral frente a 
esse processo era a ‘estigmatização’ das pessoas identificadas como ‘excepcionais’, 
‘retardados’ e/ou ‘atrasados’. Para esse autor, tal atitude decorria: 

Não com base em razões patológicas, genéticas ou neurológicas, mas no compor-
tamento diferente em relação àquele esperado e considerado normal no conjunto 
de normas e valores que a sociedade estabelece em determinado momento histó-
rico.  A definição da anormalidade está, neste sentido, profundamente condicio-
nada pelas conveniências da normalidade. 

Entendemos que o desconhecimento sobre as deficiências, suas etiologias, sin-
gularidades e características fundamentavam o preconceito em relação a PcD, com-
prometendo o tratamento social, educacional ou mesmo a terapêutica apropriada. 
Mazzota citado por Corrêa (2004, p. 28), assevera que além do desconhecimento 
acrescentava-se: 

O consenso pessimista fundamentado, principalmente, na ideia de que a condi-
ção de incapacitado, inválido e deficiente era uma condição imutável. Essa con-
cepção levou à completa omissão da sociedade em relação ao atendimento das 
necessidades individuais específicas dessa população.  

Num contexto de prevalência da intolerância e discriminação o diferente e 
o desconhecido não eram suportados, culturalmente, as PcD eram eliminadas ou 
afastadas do convívio junto a sociedade, seja de uma forma ou de outra; processo 
identificado como exclusão. Até o século XV as pessoas díspares eram ‘retiradas do 
convívio social’; dos séculos XVI até o fim dos anos 30 do século XIX, por influên-
cia do cristianismo, à época representado pela igreja católica apostólica romana, a 

Alan Alves de Magalhães, Gizele Geralda Parreira
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sociedade deixou de sacrificar os ‘diferentes’, relegando-os ao descaso e abandono, 
à assistência piedosa, ao acolhimento em asilos ou à internação com ingerência mé-
dica – período reconhecido como da segregação. 

O início da década de 1840 (século XIX), notadamente, abrigou a transição 
entre essas e a novas perspectivas em relação às PcD, abrindo caminhos para uma 
‘assistência especializada’ e, consequentemente, uma proposta diferenciada de edu-
cação dos ‘desvalidos’ – período ainda reconhecido como da segregação, mas com 
tentativas pontuais de integração. 

Neste sentido, Narodowski citado por Gouvêa (2008), assevera que esta época 
foi antecedida por um contexto histórico de muitos estudos sobre o desenvolvimen-
to e a educação da infância1. Revelou também um crescimento expressivo do cená-
rio científico, compreendendo a produção de saberes autônomos sobre os processos 
de desenvolvimento humano e acrescentando às suas características, a sistematiza-
ção do campo pedagógico e da organização do sistema escolar. 

Por outro lado, Gouvêa (2008, p. 538), esclarece que: “foram os especialistas 
(médicos, educadores e psicólogos) que, ao final do século XIX, divulgaram a pro-
dução científica sobre o tema, difundida como saber fundamental para o exercí-
cio da prática docente”. A despeito dos avanços científicos no campo do desenvol-
vimento humano e das práticas pedagógicas compatíveis, ressaltamos que nessa 
época ainda não existia no Brasil um sistema organizado de educação pública.  De 
acordo com Teixeira (2019, p. 10): 

Em um panorama de problemas conjunturais, no campo educacional não cabia 
suscitar políticas voltadas à escolarização do anormal, a partir da ideia de uma 
educação especial (nesse período eram considerados anormais os desviantes, 
dentre os quais enquadravam os chamados deficientes, os abandonados e os de-
linquentes). Nesse sentido, para Ribeiro (2000), a educação especial não se carac-
terizava como um problema frente ao baixo nível de escolarização da população 
geral. 

Para Corrêa, a sensibilização da sociedade geral quanto à problemática de ex-
clusão, da segregação e do preconceito vivenciados pelas PcD, foi possível graças 
às iniciativas de “representantes dos interesses e das necessidades das pessoas com 
deficiência” (2004, p. 28). Essa representação constituiu-se por meio da atuação de 
membros da população comum, estudiosos, profissionais e algumas próprias PcD, 
as quais estabeleceram medidas e ações específicas, cuja intenção era o cuidado ade-
quado com as pessoas com deficiência, no sentido de “abrir espaços em diferentes 

1  Os teóricos mais reconhecidos sobre o assunto no século XVIII e início do século XIX foram: Comênio (1592-1670); Rousseau 
(1712-1778); Pestalozzi (1746-1827); Froebel (1782-1852).

O PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR NO BRASIL



16

áreas da vida social com o objetivo de ampliar os conhecimentos e encontrar formas 
para melhorar as condições de vida dessas pessoas. 

O avanço da ciência somado aos movimentos em favor dos cuidados terapêu-
ticos-educacionais que as PcD deveriam receber, atravessou o século XVIII e XIX, 
marcando o final desse último e permitindo que nos séculos seguintes (XX e XXI) 
houvesse a atualização do reconhecimento mais apropriado em relação àquelas pes-
soas, bem como dos direitos que deveriam ter, sendo a escolarização um dos prin-
cipais. Isto assim, comparadamente ao que aconteceu nas eras anteriores, conforme 
podemos observar no Quadro 1: 

Quadro 1 - Trajetória da Educação Especial no Brasil: final do século XVIII ao século XXI2 

Movimento 
Datas 

Acontecimentos Ações 

Ex
cl

us
ão

 

1789 Inconfidência Mineira Manifestações antiportuguesas e 
aparecimento de ideias a respeito da 
necessidade da educação de crianças 
deficientes e opiniões sobre o assunto 
acentuadas no período antes e depois da 
independência. 

1798 Inconfidência Baiana 
1817 Revolução Pernambucana 

1822 Independência 

Ex
cl

us
ão

 

1824 
Publicação da 1ª 
Constituição – Brasil 
Império 

Oferta da instrução primaria a todos os 
cidadãos. Inexistência de menção a qualquer 
direito ou proteção à pessoa deficiente. 

1827 Publicação da Lei de 15 de 
outubro de 1827   

Criação da Escola das Primeiras Letras por D. 
Pedro I. 

1835 
Projeto para cargo de 
professor de Primeira Letras 
para ensino de surdos-mudos  

Arquivamento do projeto. 

Movimento 
Datas Acontecimentos Ações 

Se
gr

eg
aç

ão
   

   
   

   
   

   
   

 
 

1840 
Estudos e pesquisas 
internacionais sobre 
deficientes (Edouard Seguin) 

Apoio precário do governo para atender a 
preocupação da elite intelectual em conduzir 
o Brasil ao nível dos trabalhos de 
pesquisadores franceses junto às pessoas 
com deficiência. 

1854 Publicação do Decreto 
1428/1854 

Fundação do Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos por D. Pedro II (a partir de 1890: 
Instituto Nacional dos Cegos – RJ). 

1857 Publicação da Lei nº 
939/1857 

Concessão de subvenção anual e pensões aos 
alunos surdos pobres do Imperial Instituto 
dos Surdos-Mudos (a partir de 1901: Instituto 
Nacional dos Surdos-Mudos – RJ). 

1882 Movimento da Escola Nova 
(I) 

Introdução das primeiras ideias 
escolanovistas no Brasil por Rui Barbosa. 

1887 
Influência do modelo francês 
de atendimento aos 
deficientes  

Atendimento de deficientes mentais, físicos e 
visuais no ensino regular da Escola México 
(RJ). 

1890 

Surgimento dos Grupos 
Escolares e salas separadas 
por níveis de ‘adiantamento’ 

Concepção das series do ensino fundamental 
e classes para crianças com dificuldades (RS) 

Publicação do Decreto nº 
408/1890 

Aprovação do regulamento para o Instituto 
Nacional dos Cegos (RJ), organizando a 
instituição para dar conta da formação 
escolar dos cegos atendendo nas 
modalidades: instrução primária e 
secundária; artes; música; moral e civismo; 
oficinas de trabalho (em 1891 passa a 
Instituto Benjamim Constant). 

1891 Publicação da 2ª Constituição 
– Brasil República  

Inexistência de menção a qualquer direito ou 
proteção à pessoa deficiente. 

1892 
Influência do modelo francês 
de atendimento aos 
deficientes 

Atendimento de deficientes mentais, físicos e 
auditivos no ensino regular da Unidade 
Educacional Euclides da Cunha (AM). 

1903 

Criação do Pavilhão-Escola 
Bourneville para ‘Crianças 
Anormais’ no Hospital 
Nacional de Alienados (RJ) 

1ª Instituição de atendimento para crianças 
‘anormais’ no Brasil que associava o 
tratamento médico à educação. 

1920 Movimento da Escola Nova 
(II) 

Impulso à organização escolar primária e 
tímida organização de escolas para 
deficientes. Segunda fase das ideias 
escolanovistas no Brasil. 

2  O recorte inicial da época selecionada é decorrente do fato de que os registros que encontramos concentram nela as 
primeiras alusões sobre a necessidade de educação de crianças com deficiência (JANNUZZI, 2012).
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Movimento 
Datas 

Acontecimentos Ações 

Ex
cl

us
ão

 

1789 Inconfidência Mineira Manifestações antiportuguesas e 
aparecimento de ideias a respeito da 
necessidade da educação de crianças 
deficientes e opiniões sobre o assunto 
acentuadas no período antes e depois da 
independência. 

1798 Inconfidência Baiana 
1817 Revolução Pernambucana 

1822 Independência 

Ex
cl

us
ão

 

1824 
Publicação da 1ª 
Constituição – Brasil 
Império 

Oferta da instrução primaria a todos os 
cidadãos. Inexistência de menção a qualquer 
direito ou proteção à pessoa deficiente. 

1827 Publicação da Lei de 15 de 
outubro de 1827   

Criação da Escola das Primeiras Letras por D. 
Pedro I. 

1835 
Projeto para cargo de 
professor de Primeira Letras 
para ensino de surdos-mudos  

Arquivamento do projeto. 

Movimento 
Datas Acontecimentos Ações 

Se
gr

eg
aç

ão
   

   
   

   
   

   
   

 
 

1840 
Estudos e pesquisas 
internacionais sobre 
deficientes (Edouard Seguin) 

Apoio precário do governo para atender a 
preocupação da elite intelectual em conduzir 
o Brasil ao nível dos trabalhos de 
pesquisadores franceses junto às pessoas 
com deficiência. 

1854 Publicação do Decreto 
1428/1854 

Fundação do Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos por D. Pedro II (a partir de 1890: 
Instituto Nacional dos Cegos – RJ). 

1857 Publicação da Lei nº 
939/1857 

Concessão de subvenção anual e pensões aos 
alunos surdos pobres do Imperial Instituto 
dos Surdos-Mudos (a partir de 1901: Instituto 
Nacional dos Surdos-Mudos – RJ). 

1882 Movimento da Escola Nova 
(I) 

Introdução das primeiras ideias 
escolanovistas no Brasil por Rui Barbosa. 

1887 
Influência do modelo francês 
de atendimento aos 
deficientes  

Atendimento de deficientes mentais, físicos e 
visuais no ensino regular da Escola México 
(RJ). 

1890 

Surgimento dos Grupos 
Escolares e salas separadas 
por níveis de ‘adiantamento’ 

Concepção das series do ensino fundamental 
e classes para crianças com dificuldades (RS) 

Publicação do Decreto nº 
408/1890 

Aprovação do regulamento para o Instituto 
Nacional dos Cegos (RJ), organizando a 
instituição para dar conta da formação 
escolar dos cegos atendendo nas 
modalidades: instrução primária e 
secundária; artes; música; moral e civismo; 
oficinas de trabalho (em 1891 passa a 
Instituto Benjamim Constant). 

1891 Publicação da 2ª Constituição 
– Brasil República  

Inexistência de menção a qualquer direito ou 
proteção à pessoa deficiente. 

1892 
Influência do modelo francês 
de atendimento aos 
deficientes 

Atendimento de deficientes mentais, físicos e 
auditivos no ensino regular da Unidade 
Educacional Euclides da Cunha (AM). 

1903 

Criação do Pavilhão-Escola 
Bourneville para ‘Crianças 
Anormais’ no Hospital 
Nacional de Alienados (RJ) 

1ª Instituição de atendimento para crianças 
‘anormais’ no Brasil que associava o 
tratamento médico à educação. 

1920 Movimento da Escola Nova 
(II) 

Impulso à organização escolar primária e 
tímida organização de escolas para 
deficientes. Segunda fase das ideias 
escolanovistas no Brasil. 

Movimento 
Datas Acontecimentos Ações 

 

1996 Publicação da Lei 9394/1996 
– LDBEN 

Apresentação da Educação Especial como 
modalidade de educação escolar, oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos portadores de necessidades 
especiais; atendimento educacional feito em 
classes, escolas ou serviços especializados, 

Se
gr

eg
a

çã
o 1929 

Contexto de realização da 
reforma de ensino Francisco 
Campos e Mario Casassanta 
(MG) 

Helena Antipoff chega ao Brasil, provoca 
largo desenvolvimento da Psicologia 
Educacional e introduz a Educação Especial 
(sistematizada) no país (MG). 

Movimento 
Datas Acontecimentos Ações 

 
1932 

Interação de diferentes áreas 
do conhecimento em prol da 
educação especial  

Criação da Sociedade Pestalozzi – (Helena 
Antipoff – MG). 

1934 Publicação da 3ª Constituição 
– Segunda República 

Inexistência de menção a qualquer direito ou 
proteção à pessoa com deficiência. 

1937 Publicação da 4ª Constituição 
– Estado Novo 

Inexistência de menção a qualquer direito ou 
proteção pessoa com deficiência. 

1946 Publicação da 5ª Constituição Inexistência de menção a qualquer direito ou 
proteção à pessoa com deficiência. 

1955 
Interação de diferentes áreas 
do conhecimento em prol da 
educação especial  

Criação da APAE – (congregado de pais, 
amigos, professores e médicos de PcD – RJ) 

In
te

gr
aç

ão
 

1961 Publicação da Lei 4024/1961 - 
LDBEN 

Indicação do direito dos “excepcionais” à 
educação, preferencialmente, dentro do 
sistema geral de ensino. No texto alterado 
pela Lei nº 9. 131/1995 surge a expressão: 
Educação Especial.  

1967 Publicação da 6ª 
Constituição – Regime Militar 

Prevê a assistência educacional pelo sistema 
de ensino para os alunos necessitados, 
garantindo a eles condições de eficiência 
escolar. 

1973 Publicação do Decreto nº 
72.425/1973 

Criação do CENESP: Centro Nacional de 
Educação Especial  

1981 Resolução 31/123 da ONU Proclamação do Ano Internacional das 
Pessoas Deficientes.  

1988 Publicação da 7ª Constituição 
- Constituição Cidadã 

Atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência na rede regular de 
ensino, preferencialmente. 

1989 Publicação da Lei nº 7. 
853/1989 

Apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência – CORDE. 

 
1993 
 

Publicação do Decreto nº 
914/1993 

Instituição da Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, e dá outras providências 
(Decreto revogado pelo Decreto nº 
3.298/1999). 

 

1994 

Conferência Mundial da 
UNESCO: Necessidades 
Educativas Especiais – 
Declaração de Salamanca. 

Apresentação de diretrizes básicas para a 
formulação e reforma de políticas e sistemas 
educacionais – Início do movimento de 
inclusão social. 
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Movimento 
Datas Acontecimentos Ações 

 

1996 Publicação da Lei 9394/1996 
– LDBEN 

Apresentação da Educação Especial como 
modalidade de educação escolar, oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos portadores de necessidades 
especiais; atendimento educacional feito em 
classes, escolas ou serviços especializados, 

Se
gr

eg
a

çã
o 1929 

Contexto de realização da 
reforma de ensino Francisco 
Campos e Mario Casassanta 
(MG) 

Helena Antipoff chega ao Brasil, provoca 
largo desenvolvimento da Psicologia 
Educacional e introduz a Educação Especial 
(sistematizada) no país (MG). 

Movimento 
Datas Acontecimentos Ações 

 
1932 

Interação de diferentes áreas 
do conhecimento em prol da 
educação especial  

Criação da Sociedade Pestalozzi – (Helena 
Antipoff – MG). 

1934 Publicação da 3ª Constituição 
– Segunda República 

Inexistência de menção a qualquer direito ou 
proteção à pessoa com deficiência. 

1937 Publicação da 4ª Constituição 
– Estado Novo 

Inexistência de menção a qualquer direito ou 
proteção pessoa com deficiência. 

1946 Publicação da 5ª Constituição Inexistência de menção a qualquer direito ou 
proteção à pessoa com deficiência. 

1955 
Interação de diferentes áreas 
do conhecimento em prol da 
educação especial  

Criação da APAE – (congregado de pais, 
amigos, professores e médicos de PcD – RJ) 

In
te

gr
aç

ão
 

1961 Publicação da Lei 4024/1961 - 
LDBEN 

Indicação do direito dos “excepcionais” à 
educação, preferencialmente, dentro do 
sistema geral de ensino. No texto alterado 
pela Lei nº 9. 131/1995 surge a expressão: 
Educação Especial.  

1967 Publicação da 6ª 
Constituição – Regime Militar 

Prevê a assistência educacional pelo sistema 
de ensino para os alunos necessitados, 
garantindo a eles condições de eficiência 
escolar. 

1973 Publicação do Decreto nº 
72.425/1973 

Criação do CENESP: Centro Nacional de 
Educação Especial  

1981 Resolução 31/123 da ONU Proclamação do Ano Internacional das 
Pessoas Deficientes.  

1988 Publicação da 7ª Constituição 
- Constituição Cidadã 

Atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência na rede regular de 
ensino, preferencialmente. 

1989 Publicação da Lei nº 7. 
853/1989 

Apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência – CORDE. 

 
1993 
 

Publicação do Decreto nº 
914/1993 

Instituição da Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, e dá outras providências 
(Decreto revogado pelo Decreto nº 
3.298/1999). 

 

1994 

Conferência Mundial da 
UNESCO: Necessidades 
Educativas Especiais – 
Declaração de Salamanca. 

Apresentação de diretrizes básicas para a 
formulação e reforma de políticas e sistemas 
educacionais – Início do movimento de 
inclusão social. 

sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua 
integração nas classes comuns. 

1998 
Elaboração dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais – 
PCNs 

Garantia a todos os alunos do ensino 
fundamental, inclusive aos portadores de 
necessidades especiais, o direito de ter acesso 
aos conhecimentos indispensáveis para a 
construção de sua cidadania. 

In
cl

us
ão

 

1999 

Publicação do Decreto nº 
3.298/1999 – Revoga o 
Decreto nº 914/1993 

Publicação da Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência. Define a educação especial como 
uma modalidade complementar e 
transversal a todos os níveis e modalidades 
de ensino. 

Publicação do decreto n° 
3.956/1999 - Convenção da 
Guatemala 

Promulgação da Convenção Interamericana 
para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadoras 
de Deficiência. 

2000 Publicação da Lei nº 10. 
098/2000 

Estabelecimento de normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

2001 

Resolução n° 2/2001 do CNE 
– CEB  

Instituição das Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica pelo 
Conselho Nacional de Educação da Câmara 
de Educação Básica 

Publicação da Lei 
10.172/2001 - Plano Nacional 
de Educação – PNE (decênio: 
2001 a 2011) 

Aprovação do Plano Nacional de Educação 
(PNE) – destaque para as diretrizes e metas 
da Educação Especial. 
Apresentação de diretrizes gerais que 
garantam o atendimento educacional das 
pessoas com deficiência. Apresentação das 
‘tendências recentes’ dos sistemas de ensino: 
‘integração/inclusão’ do aluno com 
necessidades especiais no sistema regular de 
ensino. 

2002 Publicação da Lei 
10.346/2002 

Disposição sobre a Língua Brasileira de 
Sinais – Libras. 

Movimento 
Datas Acontecimentos Ações 

In
cl

us
ão

 

2007 

Elaboração do Documento da 
Política Nacional de 
Educação Especial (PNEE) na 
Perspectiva da Educação 
Inclusiva 

Elaboração do documento que promove 
sobre o acesso, a participação e a 
aprendizagem dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação nas escolas 
regulares, orientando os sistemas de ensino 
para promover respostas às necessidades 
educacionais especiais. 

2009 Publicação do Decreto nº 
6.949/2009 

Promulgação da Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, assinados em 
Nova York Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (2007). 
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sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua 
integração nas classes comuns. 

1998 
Elaboração dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais – 
PCNs 

Garantia a todos os alunos do ensino 
fundamental, inclusive aos portadores de 
necessidades especiais, o direito de ter acesso 
aos conhecimentos indispensáveis para a 
construção de sua cidadania. 

In
cl

us
ão

 

1999 

Publicação do Decreto nº 
3.298/1999 – Revoga o 
Decreto nº 914/1993 

Publicação da Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência. Define a educação especial como 
uma modalidade complementar e 
transversal a todos os níveis e modalidades 
de ensino. 

Publicação do decreto n° 
3.956/1999 - Convenção da 
Guatemala 

Promulgação da Convenção Interamericana 
para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadoras 
de Deficiência. 

2000 Publicação da Lei nº 10. 
098/2000 

Estabelecimento de normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

2001 

Resolução n° 2/2001 do CNE 
– CEB  

Instituição das Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica pelo 
Conselho Nacional de Educação da Câmara 
de Educação Básica 

Publicação da Lei 
10.172/2001 - Plano Nacional 
de Educação – PNE (decênio: 
2001 a 2011) 

Aprovação do Plano Nacional de Educação 
(PNE) – destaque para as diretrizes e metas 
da Educação Especial. 
Apresentação de diretrizes gerais que 
garantam o atendimento educacional das 
pessoas com deficiência. Apresentação das 
‘tendências recentes’ dos sistemas de ensino: 
‘integração/inclusão’ do aluno com 
necessidades especiais no sistema regular de 
ensino. 

2002 Publicação da Lei 
10.346/2002 

Disposição sobre a Língua Brasileira de 
Sinais – Libras. 

Movimento 
Datas Acontecimentos Ações 

In
cl

us
ão

 

2007 

Elaboração do Documento da 
Política Nacional de 
Educação Especial (PNEE) na 
Perspectiva da Educação 
Inclusiva 

Elaboração do documento que promove 
sobre o acesso, a participação e a 
aprendizagem dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação nas escolas 
regulares, orientando os sistemas de ensino 
para promover respostas às necessidades 
educacionais especiais. 

2009 Publicação do Decreto nº 
6.949/2009 

Promulgação da Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, assinados em 
Nova York Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (2007). 

2011 Publicação do Decreto nº 
7.612/2011 

Instituição do Plano Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência – Plano Viver sem 
Limite: garantia de um sistema educacional 
inclusivo, garantia de que os equipamentos 
públicos de educação sejam acessíveis para 
as pessoas com deficiência, inclusive por 
meio de transporte adequado. 

2014 

Publicação da Lei 13.005 – 
Plano Nacional de Educação 
– PNE  
(decênio: 2014 a 2024) 

O PNE/2014-2024 reitera o previsto no PNE 
do decênio anterior. 

2015 Publicação da Lei nº 13. 
146/2015 

Instituição da Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa 
com Deficiência. 

2020 Publicação do Decreto nº 
10.502/2020 

Instituição da Política Nacional de Educação 
Especial: Equitativa, Inclusiva e com 
Aprendizado ao Longo da Vida. 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com as referências de: Brasil (1824 – 2020); Silva (1987); Jannuzi 
(2012); (Corrêa, 2004); Mazzotta (2011); Dechichi e Silva (2012).
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Conforme relacionamos no Quadro 1, as primeiras manifestações em torno 
de uma perspectiva que pudesse tirar as PcD do abandono, da marginalização e da 
exclusão absoluta aconteceram no fim do século XVIII, em meio aos movimentos 
antiportugueses (1789-1822). Ou seja, dentro de um contexto balizado pelo desejo 
de liberdade do povo e ao redor (não tão próximo) de ações em favor da educação 
popular, surgiram os primeiros ‘brotos’ do processo de inclusão, por meio do ensi-
no especializado e que, só mais adiante, foram legalizadas na modalidade: Educa-
ção Especial. 

A longo da História do Brasil, a educação foi palco de interesse na medida em 
que “segmentos dominantes da sociedade’ perceberam o quanto ela poderia ser 
uma aliada e, do mesmo modo, a educação dos ‘desvalidos’. De acordo com Goer-
gen (1985, p. IX): 

[...] Quando a alfabetização se tornou fator condicionante de votos ou requisito 
para a ideologização como garantia de seu poder, ampliou o círculo daqueles 
que podiam participar do processo educativo; [...] A educação popular, portanto, 
foi sendo concedida à medida que ela se tornou “necessária” para a subsistên-
cia do sistema dominante, pelo menos até o momento em que se estruturaram 
movimentos populares que passaram a reivindicar a educação como um direito. 
Este modelo de interpretação de nossa história educacional fornece também os 
elementos para o entendimento da história da educação do deficiente. (grifos 
nossos).

O ensaio para a modalidade especial de educação advindo, a princípio, em 
meio a manifestações e pretensões políticas, teve ainda o reconhecimento de pes-
soas com outros tipos de intenção: estudiosos e pesquisadores interessados no tra-
balho assertivo para com as pessoas acometidas por deficiências, bem como as pró-
prias PcD que nutriam interesses pessoais pela causa. Inferimos que as primeiras 
tentativas de relevar outra possibilidade para os deficientes, que não o abandono, a 
esmola, a segregação em hospitais ou em asilos filantrópicos nasceram da junção de 
interesses díspares, porém em comum: o da não exclusão.

De acordo com Nunes, Saia e Tavares (2015), o início do século XIX abrangeu 
estudos no campo da medicina, da psicologia e da educação que muito contribuí-
ram para a construção e validação de novas teorias a respeito do potencial cogni-
tivo-intelectual, bem como de uma nova visão sobre como tratar as PcD. De certo 
modo, esses aportes científicos cooperaram para que essas pessoas pudessem ser 
vistas com outro olhar pela sociedade, como um todo e pela escola, especificamente, 
abrindo caminhos para diferentes possibilidades da inserção social e educacional 
daquelas pessoas.
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O caminhar da ciência possibilitou saberes que influenciaram a condução mais 
adequada dos enfrentamentos da realidade excludente-segregacionista das PcD. E 
um dos principais elementos sobre a trajetória da inclusão escolar foi a criação e a 
validação da educação especial, modalidade favorecedora da integração dos indiví-
duos socialmente marginalizados em função de suas limitações físicas, mentais ou 
intelectuais. Contudo, o caminho percorrido para isso configurou-se num engodo 
na medida em que a proposta de normalização das pessoas com deficiência tornou-
-se uma espécie de ‘ideologia’ a fundamentar o processo da integração (conforme 
observado no item anterior). 

De toda forma, apesar das inadequações, a intenção de inclusão ao longo do 
século XX possibilitou reflexões importantes no que se refere à própria escola e à 
forma com que ela foi inserindo todos os indivíduos, visto que a demanda sempre 
foi coletiva e não individual. Da institucionalização, seguida da escolarização e do 
trabalho feito pelas organizações civis que já prestavam o ensino especializado, ad-
veio a cobrança tanto das PcD como dos grupos que defendiam suas indigências, 
quanto ao posicionamento favorável do governo em prol da oficialização do ensino 
especial. 

Nunes, Saia e Tavares (2015, p. 1109), esclarecem que: 

No decorrer do século XX, a partir da institucionalização da escolaridade e do 
reconhecimento de incapacidade da escola de responder pelo aprendizado de 
todos os alunos, criaram-se, então, as salas especiais dentro de escolas regulares, 
para onde os alunos considerados com dificuldade de aprendizado eram enca-
minhados. Sobretudo após as duas guerras mundiais, houve a proliferação das 
salas e escolas especiais.

Conforme apresentamos no Quadro I, desde a época do império de Pedro II 
houve a criação de instituições específicas para o atendimento de PcD, por meio do 
empenho delas próprias, bem como de seus familiares, amigos e adeptos da causa. 
A partir de 1940 houve apoio financeiro ‘precário’ do governo para contemplar a 
‘elite intelectual’ que se interessava que o Brasil se apropriasse dos trabalhos e pes-
quisas desenvolvidos por estudiosos franceses sobre as PcD. E, o mesmo governo 
fundou o Imperial Instituto dos Meninos Cegos; três anos depois, o Imperial Insti-
tuto do Surdos-Mudos; o primeiro reconhecido por meio do Decreto 1428/1854 e 
o segundo por meio da Lei nº 939/1857. (BRASIL 1854; BRASIL 1857; JANNUZZI, 
2012). 

As pesquisas responsáveis por influenciar a fundação de instituições específi-
cas para PcD em meados do século XIX se sustentavam na visão médico-pedagógica 
em relação ao campo educacional daquelas pessoas, bem como no tipo de trabalho 
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que deveria ser desenvolvido para educá-las. Para alguns teóricos da época, tais 
como Jean Gaspard Itard (1774-1830)3, Edouard Seguin (1812-1880)4, Maria Mon-
tessori (1870-1952)5, o método de ensino e as técnicas pedagógicas é que poderiam 
ser insuficientes para a educação do aluno e não ele próprio. Observamos que esses 
estudiosos foram considerados como os precursores do movimento escolanovista 
(JANNUZZI, 2012). Sendo esse movimento um dos mais importantes no século XX 
para a educação no Brasil, pois foi a partir dele que a escola brasileira passa a ter 
novas possibilidades de investimentos públicos e até mesmo de uma nova mentali-
dade dentro das instituições escolares do Brasil.

O período que se estendeu entre 1860 e final do século XIX foi caracterizado 
por ações respaldadas nas ideias importadas, especialmente, da Europa e da Améri-
ca do Norte e que constituíram o movimento escolanovista cujos fundamentos rela-
cionam-se aos avanços científicos da Biologia e da Psicologia no que diz respeito ao 
desenvolvimento e à educação humana. Foi a partir dessas experiências europeias 
que no Brasil começam a serem fundadas as primeiras instituições em nosso país, 
mas que depois irão ganhando características próprias e de a acordo com os interes-
ses locais, onde as discussões sobre todo esse processo de formação para inserção 
das pessoas com deficiência, passam a ter cada vez mais notoriedade na sociedade 
brasileira. 

O escolanovismo defendia a necessidade de considerarmos o desenvolvimen-
to humano como um processo de interação entre as condições biológicas e as vivên-
cias no ambiente em que estendemos nossas relações. E como tal, o aluno deveria 
ser educado com a devida organização entre a qualidade e caracterização dos estí-
mulos que recebia, em acordo com os métodos pedagógicos. O mesmo deveria ser 
respeitado para com os alunos com necessidades específicas, afim de se garantir a 
possibilidade de sua educação; bastando que o professor conhecesse a deficiência, 
o aluno em sua limitação e definisse os métodos pedagógicos adequados para o in-
tento (JANNUZZI 2012; MESQUITA, 2010). 

A Escola Nova veio para colocar em xeque o modelo da escola tradicional, sua 
concepção de ensino, de educação e de pessoa a ser educada e na primeira metade 
do século XX, o ensino das PcD no Brasil, assim como para os demais alunos, per-
maneceu influenciado pelas ideias do movimento escolanovista importado e adqui-
riram mais contorno. Na medida em que os conceitos da Escola Nova6 entranhavam 
3  Jean Gaspard Itard (1774-1830): Médico francês do Instituto Nacional dos Surdos-Mudos de Paris. Responsável por cuidar/
educar Victor de Aveyron.
4  Edouard Seguin (1812-1880):   Médico e educador francês que desenvolveu trabalhos com crianças com deficiências 
cognitivas. Afirmava que toda criança é capaz de aprender, independentemente da sua limitação. Foi discípulo de Itard.
5  Maria Montessori (1870-1952): Médica e educadora italiana, criou seu próprio método de educar, priorizando a liberdade, 
a atividade e o estímulo para o desenvolvimento físico e mental do ser humano.
6  Escola Nova foi um movimento de educadores europeus e norte-americanos, no final do século XIX, que se apresentou com 
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na realidade educacional brasileira, cresciam os movimentos a favor de um ensino 
especial para os alunos diagnosticados com alguma deficiência. 

Apesar do novo olhar para esses alunos, considerando a importância de um 
ensino que oferecesse condições para a ativação das capacidades de cada um, a 
nova proposta não validou o processo de inclusão escolar. Apenas criou meios es-
pecializados para a demanda dos deficientes com procedimentos, recursos, meto-
dologias e estratégias pedagógicas adequadas à suas limitações (JANNUZZI, 2012; 
MANTOAN, 2015). 

Em corroboração, notamos que as décadas de 1930 a 1950, foram assinaladas 
pelas transformações ocorridas nas sociedades do pós-guerras, períodos em que 
houve um aumento da demanda pelo ensino especial, impelindo a escola na busca 
pela adaptação à nova realidade que manteve a segregação dentro de escolas regu-
lares, na forma de ‘classes especiais’ ou dentro de instituições especializadas funda-
das para acolher alunos com deficiência: Sociedade Pestalozzi em 1932 e APAE em 
1955. 

Importante citar que a Sociedade Pestalozzi foi fundada por Helena Antipoff, 
psicóloga e educadora russa, discípula de Claparède7, inspirada pela Escola Nova e 
chegou ao Brasil em 1929. Antipoff veio para Lecionar Psicologia Educacional para 
professores, tendo também fundado e coordenado o Laboratório de Psicologia Ex-
perimental da Escola de Aperfeiçoamento de Professores de Belo Horizonte, MG. 

No Brasil, Antipoff foi uma das principais divulgadoras da Psicologia no cam-
po educacional, da vertente médico pedagógica e psicopedagógica no trabalho com 
alunos com problemas na aprendizagem e do ensino especial nas escolas. Utilizava 
o diagnóstico psicopedagógico para organizar e homogeneizar turmas de alunos, 
classificando-os de acordo com seu potencial cognitivo-mental, idade cronológica e 
escolaridade. (JANNUZZI, 2012; TEIXEIRA, 2015). 

 Assim exposto, a partir da perspectiva de Jannuzzi (2012), Nunes, Saia e Tava-
res (2015) notam que além da cobrança frente às autoridades e governos em relação 
à institucionalização do ensino especial, ocorreram outros problemas que a escola 
teve que reconhecer: seu modelo de organização, mesmo que influenciado pelo es-
colanovismo, não deu conta das demandas de alunos que apresentavam limitações. 
Tal fato, aliado à consolidação da Lei 4.024/1961 (BRASIL, 1961; 1995) que conferiu 
um projeto de renovação da concepção dos educadores e das práticas pedagógicas. Salientamos que esse movimento “propôs 
uma nova compreensão das necessidades da infância e questionava a passividade na qual a criança estava condenada pela 
escola tradicional. [...]”. (MENEZES, 2001).
7  O psicólogo Suíço Èdouard Claparède foi o fundador do Instituto Jean-Jacques Rousseau, também conhecido como 
Academia de Genebra, e um pioneiro da Psicologia da infância. Foi este pesquisador quem influenciou o desenvolvimento 
de duas conhecidas e significativas linhas educacionais do século XX, a Escola Nova e o Cognitivismo. (JANNUZZI, 2004 
TEIXEIRA, 2015).
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o direito dos ‘excepcionais’ à educação, ‘preferencialmente’, dentro do sistema geral 
de ensino, validou a abertura de salas especiais dentro das escolas regulares. Foi o 
período marcado pela integração. 

Claramente, entre as décadas de 1960 e de 1970, mesmo com a estipulação em 
lei federal dos direitos dos ‘excepcionais’, a sociedade não considerou a sua pró-
pria restruturação para favorecer e garantir o acesso das PcD a tudo que existia na 
vida comunitária. Segundo Aranha (2001, p. 16), o âmbito educacional, considerou 
a inserção de “alunos especiais” nas escolas regulares, concedendo destaque ao con-
ceito de normalização, que ponderou a necessidade de as PcD serem ‘corrigidas’ e 
aproximadas ao máximo da ‘normalidade’ por meio de “[...] recursos que pudessem 
“modificá-las” para que estes pudessem se aproximar do “normal” o mais possí-
vel”. 

Sassaki (2010), Jannuzzi (2012), Chaveiro e Barbosa (2005), afirmam que nas 
duas décadas que antecederam os anos de 1980, as posturas contra a segregação se 
intensificaram. A garantia em lei dos direitos da pessoa deficiente em frequentar 
a rede regular de ensino, a ter assistência educacional para garantir sua eficiência 
escolar, bem como a criação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) 
confirmaram essa postura. (BRASIL, 1961, 1967).

Desse modo, o movimento chamado integração evidenciava o repúdio ao se-
gregacionismo e, ainda longe de ser realmente inclusão, destacou a importância 
da inserção da pessoa deficiente, por meio de sua oportunização e frequência em 
escolas regulares. Retomamos que na integração é valorizado o esforço da PcD no 
sentido da superação de sua condição e, consequentemente, sua adaptação ao meio 
social. Isto assim, por meio da equiparação individual às pessoas sem deficiência. 

Diferentemente da integração a inclusão é balizada na mudança de atitude 
frente a PcD e sua limitação, pois ela impele as instituições escolares, assim como 
os demais espaços pertencentes à sociedade em geral, ao auto estabelecimento de 
novos mecanismos de adaptação que permitam a PcD ser atendida em suas peculia-
ridades. Por isso, era preciso avançar no processo de inclusão educacional e social 
dessas pessoas, onde as ações de governos e instituições são fundamentais para que 
todo esse processo de inclusão seja efetivado na prática, bem como deve existir as 
devidas cobranças de direitos por parte dos grupos que necessitam que suas de-
mandas sejam atendidas. 

No decorrer da história os anos 1980 são distintos por decretos federais a favor 
das PcD e também por iniciativas da sociedade civil em favor da inclusão educacio-
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nal e social, pois ambos processos estão interligados. Por outro lado, observamos 
que nesta época já acontece outra mudança na identificação dessas pessoas, que 
passam de indivíduos deficientes para portadoras de deficiência. Não basta somen-
te o devido reconhecimento, mas sim, colocar em práticas as leis e decretos que são 
estabelecidos pelas autoridades políticas tanto em termos municipais, estaduais e 
federal. 

Acrescentamos que através da resolução 31/123 assinada na 30ª Assembleia 
Mundial a ONU reconhece o ano de 1981 como o ano Internacional das Pessoas 
Deficientes e a constituição de 1988, diferentemente da anterior, já decreta sobre 
o ‘atendimento especializado’ às ‘pessoas portadoras de deficiência’, ‘preferencial-
mente’ na rede regular de ensino. (BRASIL, 1988; ONU, 1981). Esse reconhecimento 
a partir desses documentos, como é o caso da Constituição Federal do Brasil, já são 
bons encaminhamentos para que nas décadas seguintes todo um projeto de inclu-
são educacional e social seja colocado em prática. Assim, podemos perceber que 
as pessoas com deficiência passam a ter mais visibilidade no âmbito da sociedade 
brasileira. 

Aliado a isso, o governo federal publica a Lei nº 7.853/1988 criando a Coorde-
nadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), 
cujo principal objetivo é o apoio e a integração social das pessoas portadoras de de-
ficiência. (BRASIL, 1988, 1989; ONU, 1976). Inferimos que a articulação entre entida-
des e instituições diferentes ligadas às pessoas com deficiência e a consolidação de 
ações significativas para essa população foram importantes na conquista e garantia 
de seus direitos. 

Importante ressaltarmos que a década de 1990, dentre todas as décadas, foi a 
que realmente discutiu sobre o processo da inclusão, reunindo muitas publicações 
oficiais que assinalaram sobre a indicação dessa perspectiva para a pessoa ‘porta-
dora de deficiência’. Em 1994, a Conferência Mundial da Unesco, com o tema Ne-
cessidades Educativas Especiais, elaborou o documento intitulado Declaração de 
Salamanca, contendo as diretrizes básicas para a formulação e reforma de políticas 
e sistemas educacionais com vistas ao processo inclusivo – recomendando, oficial-
mente, o início do processo de inclusão social. (BRASIL, 1994).

Seguido a isso, em 1996 foi publicada a Lei nº 9394/1996, atual Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). Essa lei indica que a Educação Especial 
entrou como modalidade da educação escolar. 
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Após a LDB/96 vieram outros documentos oficiais assinalando sobre os direi-
tos e a garantia da inclusão das pessoas portadoras de deficiência. Destacamos al-
guns: elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs/1998); regulamen-
tação da lei que trata da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência (Decreto nº 3. 298/1999); elaboração do Plano Nacional de Educação 
(PNE, decênio: 2001 - 2011, por meio da Lei nº 10.172/2001); publicação da lei que 
dispões sobre a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS - Lei nº 10.346/2002); elabo-
ração do documento da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEE - 2007).

A partir da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência e seu Protocolo Facultativo (Decreto nº 6.949/2009) e, de igual modo no Pla-
no Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Decreto nº 7.612/2011 - Plano 
Viver sem Limite), notamos nesse a última alteração da nomenclatura. Então, em 
2014, por meio da Lei nº 13. 005, que instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE – 
Decênio: 2014-2020), a anterior ‘pessoa portadora de deficiência’ deu lugar à ‘pessoa 
com deficiência’.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como demonstramos, um período de mais de cem anos do primeiro movi-
mento que indicou a necessidade de um novo olhar para as PcD, o qual fora assina-
lado por desassossegos, intenções, interlocuções, lutas, investimentos e legislações, 
no ano de 2015 foi publicada a lei que instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia, por meio da publicação da Lei nº 13.146/2015. Depois de uma extensa fase de 
tramitação, iniciada no ano de 2000, o então apenas projeto do estatuto se tornou o 
Projeto de Lei 7.699 em 2006, precisando de mais 9 anos para se tornar lei. (BRASIL, 
2006, 2015).

Segundo Paim (2015, p. 7): 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Brasileira de Inclusão), sancionado no 
dia 6 de julho de 2015, na década e meia de tramitação, foram realizados mais de 
1500 encontros: audiências públicas, seminários, consultas, conferências nacio-
nais e regionais, com ampla participação da sociedade, de entidades e do movi-
mento de pessoas com deficiência.

A construção e a legalização desse estatuto são consideradas como uma das 
maiores e mais históricas conquistas para e da população de PcD do Brasil, junta-
mente com toda população comum e integrantes dos movimentos que se organiza-
ram em torno da causa adepta à inclusão social.
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Entendemos que os documentos oficiais representam conquistas expressivas 
no processo de estabelecimento da perspectiva inclusiva para a PcD. Todavia, so-
mente os documentos por si não bastam. A ‘permissão oficializada’ para que esses 
indivíduos frequentem todos os espaços sociais, bem como o contexto da escola 
regular junto aos demais alunos/pessoas, não significa incluir, significa somente 
integrar.

Observando o caminho percorrido pela educação inclusiva no Brasil consta-
tamos o quanto sua história retrata o formato da percepção da sociedade e dos go-
vernos em relação à percepção quanto à PcD, bem como à concepção de deficiência 
existente em cada época. Avanços sociais, culturais e científicos aliados às deman-
das surgidas podem ser considerados como os responsáveis pelos novos olhares, 
reflexões, intenções e pelo novo entendimento sobre essa população. 

Apesar disso, ainda em tempos atuais, isso não significa que todos os direitos 
previstos em lei estejam sendo atualizados e a inclusão confirmada em toda sua 
finalidade. Neste sentido, ainda se faz necessário mais pesquisas, estudos e investi-
gações no campo dessa temática aliados ao olhar atento da educação e da sociedade 
como um todo, a fim de que o movimento inclusivo seja constante e vigorosamente 
atualizado em suas propostas e conquistas todos os dias.
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RESUMO

O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é considera-
do um transtorno do desenvolvimento caracterizado por problemas re-

lacionados a desatenção e autocontrole. Pensar no aluno com TDAH é pensar numa 
escola inclusiva e preparada para o desenvolvimento de atividades que desenvol-
vam habilidades que os possibilitem um convívio social com seus pares. O presente 
estudo teve por objetivo destacar a importância da escola e formação de professores 
no processo de diagnóstico e desenvolvimento da autoestima e autonomia de alu-
nos com TDAH. Para isso, foi utilizado como metodologia a pesquisa bibliográfica 
de caráter qualitativo.

Palavras-chave: TDAH. Formação de professores. Escola. Educação inclusiva.

ABSTRACT

Attention Deficit Hyperactivity Disorder (ADHD) is considered a develop-
mental disorder characterized by problems related to inattention and self-control. 
Thinking about the student with ADHD is thinking about an inclusive school and 
prepared for the development of activities that develop skills that allow them to 
socialize with their peers. The present study aimed to highlight the importance of 
school and teacher training in the process of diagnosis and development of self-es-
teem and autonomy of students with ADHD. For this, the qualitative bibliographic 
research was used as a methodology.

Keywords: ADHD. Teacher training. School. Inclusive education.

1 INTRODUÇÃO

O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é considera-
do um transtorno do desenvolvimento caracterizado por problemas relacionados 
a desatenção e autocontrole. Pessoas com dificuldade têm grande dificuldade no 
desenvolvimento de atividades que requerem atenção e concentração.

Pensar no aluno com TDAH é pensar numa escola inclusiva e preparada para 
o desenvolvimento de atividades que desenvolvam habilidades que os possibilitem 
um convívio social com seus pares. Desse modo, a formação docente de qualidade 
é essencial para o atendimento desses alunos.

Pensando nessa perspectiva, o presente estudo teve por objetivo destacar a 
importância da escola e formação de professores no processo de diagnóstico e de-
senvolvimento da autoestima e autonomia de alunos com TDAH.
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Para isso, foi utilizado como metodologia a pesquisa bibliográfica de caráter 
qualitativa que de acordo com Gil (2002, p. 43) “é desenvolvida com base em mate-
rial já elaborado, constituindo principalmente de livros e artigos científicos”. A pes-
quisa qualitativa se baseia “nas ciências sociais, com um nível de realidade que não 
pode ser quantificado, trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes” (MINAYO, 2001, p. 21-22).

Quanto aos objetivos, caracteriza-se como pesquisa exploratória e descritiva 
(GIL, 2008) pois descreve os desafios encontrados na educação para a atuação frente 
a alunos com TDAH. A pesquisa foi realizada em meio virtual utilizando base de 
dados do Google Scholar, livros em formato PDF, dissertações.

Posterior a busca e análise de materiais, os resultados e discussões estão divi-
didos em tópicos a saber: Conhecendo o TDAH; O diagnóstico do TDAH; Escola e 
TDAH. As conclusões das autoras compreendem as considerações finais.

2 CONHECENDO O TDAH 

O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um transtorno 
do desenvolvimento caracterizado por problemas relacionados a desatenção e auto-
controle. Sua nomenclatura sofreu várias mudanças ao longo do tempo, bem como 
as variedades de diagnósticos. Atualmente também conhecido como Distúrbio do 
Déficit de Atenção (DDA) ou ADHD (ROCHA et.al., 2019).

De acordo com o DSM-5 (APA, 2014, p. 59) o TDAH caracteriza-se por “um 
padrão persistente de desatenção e/ou hiperatividade-impulsividade que interfe-
rem no funcionamento e no desenvolvimento”, ambos critérios devem estar presen-
tes pelo menos nos últimos seis meses. 

Nardi (2015) cita ainda outros sintomas frequentes no TDAH:

Além desses sintomas, sabe-se também que são muito frequentes sintomas como 
desorganização, inadequado planejamento de tarefas, comprometimento da per-
cepção de tempo e de memória operacional, além de execução incompleta de ta-
refas longas e dificuldades em observação e reconhecimento de erros cometidos 
durante sua realização (NARDI, p. 24-25, 2015).

Não é apenas um estado temporário que é superado na maioria dos casos, ou 
uma fase desafiadora, mas normal da infância. Não é o resultado de um pai não dis-
ciplinar ou criar a criança adequadamente, nem é um sinal de algum “mau” interior 
ou falha moral na criança (BARKLEY, 2020).

De acordo com o DSM-5 (APA, 2014) o TDAH apresenta-se de três tipos sen-
do: Apresentação combinada, quando sintomas de desatenção e hiperatividade/
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impulsividade estão presentes; Apresentação predominantemente desatenta, quan-
do o critério de desatenção é preenchido, mas o critério de hiperatividade-impulsi-
vidade não é preenchido nos últimos 6 meses e Apresentação predominantemente 
hiperativa/impulsiva, se o critério hiperatividade-impulsividade é preenchido, e o 
critério de desatenção não é preenchido nos últimos 6 meses.

Pessoas com TDAH em sua maioria, apresenta grande dificuldade para o de-
senvolvimento de atividades de nível complexo que exigem organização por utili-
zarem estratégias impulsivas, ineficientes e desorganizadas (OLIVEIRA; MIRAN-
DA, 2020).

Quando esse processo é desencadeado na infância, na idade adulta, as pes-
soas podem tornar-se tímido, introspectivo, inseguro, com medo de tomar partido 
e expressar opiniões; ou pode ser um comunicador de qualquer ideia, mesmo que 
ofenda ou ataque a outra pessoa. Ao realizar diferentes ações, na maioria das vezes, 
as pessoas com TDAH não correspondem expectativas, e sabendo disso, começam 
a se achar inferior e incompetente, o que quase sempre o impede de ser proativo. 
Assim, a insegurança se torna companhia constante (OLIVEIRA; MIRANDA, 2020).

Nessa perspectiva, agremiações como família e escola necessitam trabalhar em 
conjunto e em sintonia em suas relações de poder, refletindo e assegurando um 
sistema de educação que atenda as necessidades asseguradas pela Lei Brasileira de 
Inclusão conforme seu artigo 28 (PRETTI & GUISSO, 2020).

3 O DIAGNÓSTICO DO TDAH

Como meio de diagnóstico o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais – DSM-5 (APA, 2014) exige que vários sintomas estejam presentes antes 
dos 12 anos de idade iniciando, portanto, na infância (APA, 2014).

Para Ribeiro (2016) “a prevalência maior em meninos do que em meninas se 
dá em função dos sintomas de hiperatividade e impulsividade serem mais facil-
mente percebidos pelos familiares no sexo masculino”. O diagnóstico de TDAH é 
clínico, e a avaliação incluirá uma criteriosa entrevista clínica, incluindo todos os 
seus elementos, como principais queixas, sintomas atuais e passados, vida diária, 
história médica pregressa, etc. 

O diagnóstico final dependerá de um julgamento clínico abrangente, baseado 
na agregação de informações recebidas de diferentes fontes (pacientes, pais, profes-
sores e outros do círculo de convivência) de onde foi coletada a história médica e 
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após eventuais discrepâncias entre as duas informações foram esclarecidos (ROH-
DE et al., 2019).

Em cenários complexos de aprendizagem, ressalta-se a importância da escola, 
das políticas públicas e privadas de ensino, da terapia multidisciplinar e da família 
nos planos de tratamento adequados para crianças com TDAH, que todos conside-
ram parte imediata desse processo de desenvolvimento (PRETTI & GUISSO, 2020).

Não há cura para o TDAH, ou seja, os pacientes precisam conviver com esse 
dano neurobiológico pelo resto da vida, porém, várias abordagens para entender e 
tratar os pacientes podem ser utilizadas para melhorar a qualidade de vida de um 
sujeito (ARAÚJO & SOUZA, 2020).

O professor atento e comprometido com a educação olha para além do currí-
culo prescrito e isso contribui inclusive, para a formação e efetivação da cidadania 
dos alunos, “nesse sentido, a educação não pode prescindir de ser para todos, mas 
não igual para todos” (COELHO & LIMA, 2018).

As informações sobre o desenvolvimento das potencialidades das crianças 
precisam ser harmonizadas com seu ambiente, para não confiar apenas à medicina 
a tarefa de regular e legislar a vida humana. É necessário respeitar os estímulos na-
turais adequados e oportunos da infância, e o espaço escolar torna-se um elemento 
essencial dessa investigação (PRETTI & GUISSO, 2020).

4 ESCOLA E TDAH

Para Silva (2013) pensar nas experiências escolares e no diagnóstico de TDAH 
é uma tarefa difícil e complexa porque envolve múltiplos entendimentos de edu-
cação e saúde. Então é importante considerar as instituições escolares, professores, 
saúde e intervenções de todos para diagnósticos envolvendo estudantes. À primei-
ra vista, essas partes parecem não ter conexão, no entanto, quando observado mais 
de perto, é possível ver que as linhas educacionais e de saúde estão entrelaçadas. 

Nesse sentido os profissionais da educação são orientados a fazerem um 
acompanhamento próximo e consistente com os alunos de modo a compreender as 
especificidades de cada um e auxiliando no desenvolvimento de habilidades (BO-
GOSSIAN, 2021).

O professor é muito importante na avaliação do transtorno, pois pelo tempo 
gasto com o aluno, ele pode avaliar a dificuldade apresentada e opinar sobre o de-
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sempenho acadêmico ou comportamental do aluno, além de orientar a família a 
procurar ajuda especializada se necessário (ALMEIDA, 2020).

As dificuldades em sala de aula se dão muitas vezes pela falta de capacitação 
de docentes, o que ocasiona um aumento nas dificuldades de aprendizados de mui-
tos alunos, pois deste modo a instituição de ensino acaba desenvolvendo um ensino 
único que desenvolve as mesmas habilidades nos alunos (ALMEIDA, 2020).

Como todos os outros alunos, os alunos com TDAH têm seu próprio tempo de 
estudo, mas a maioria dos alunos com TDAH precisa de mais tempo para internali-
zar o que está sendo ensinado (MAIA & CONFORTIN, 2015).

O professor deve observar que cada um tem seu próprio ritmo e necessidades 
de aprendizagem, portanto, dentro de uma turma ele pode encontrar as mais diver-
sas necessidades educacionais, não podendo supor que a turma seja completamente 
homogênea e que um único estilo de ensino de aprendizagem seja suficiente para 
que todos atinjam o mesmo objetivo (SOUZA; BARROS; DIASCÂNIO, 2020).

Pessoas com TDAH geralmente reagem negativamente porque não se encai-
xam nos padrões tradicionais. Poucos professores conhecem as reais dificuldades 
que esses alunos vivenciam com desatenção, hiperatividade e impulsividade (LÓSS 
et al., 2019).

A necessidade de formação de qualidade, bem como apoio institucional e go-
vernamental, deve fazer parte de uma reflexão sobre o processo de inclusão nas 
escolas da educação básica. O fato de que durante a formação de professores para 
atendimento aos alunos com deficiência, esta formação era direcionada aos profes-
sores que atuavam em escolas de educação especial, entende-se que assim, que a 
formação na perspectiva inclusiva ainda é muito recente no Brasil (BOGOSSIAN, 
2021).

Para Pretti e Guisso (2020) é importante que o aluno com TDAH conheça as 
suas limitações e que seja criada possibilidades para “além de ter o benefício do con-
vívio social com os colegas [...], aprender a lidar com regras, estrutura e os limites de 
uma educação organizada”. 

Um dos impasses para a efetivação da proposta inclusiva é a falta de forma-
ção docente, pois apesar de legislação inclusiva ser muito avançada ainda existem 
importantes pontos que necessitam de uma atenção. Essa importância é percebida 
nas políticas e programas de formação docente e apesar de que “haja ainda a neces-
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sidade de se fortalecer o viés inclusivo e mudar a forma tradicional como as qualifi-
cações para os professores ainda acontecem” (BOGOSSIAN, 2021, p. 7).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um transtorno 
relacionado a problemas de desatenção e autocontrole.

Pessoas com este transtorno são geralmente rotuladas como desorganizadas, 
tendo dificuldades em atividades de longa duração e que necessitam de atenção 
constante, isso frequentemente ocasiona dificuldades de aprendizagem e de socia-
lização.

Alunos com TDAH muitas vezes não correspondem as expectativas da escola 
e professores, o que faz com que se achem inferior e incompetentes.

O professor e a escola têm um papel fundamental no processo de diagnóstico 
do TDAH, pois podem influenciar diretamente no diagnóstico, além de orientar a 
família a buscar uma ajuda especializada.

A escola tem um papel fundamental no processo de formação da autonomia e 
autoestima destes alunos, uma vez que habilidades importantes para a formação do 
cidadão são desenvolvidas no ambiente escolar.

A formação continuada de qualidade do professor faz-se necessária de modo 
a levar este profissional a refletir a educação inclusiva de outro ângulo, não apenas 
com o olhar na deficiência, mas buscando compreender as especificidades de cada 
aluno.

Cabe ao professor criar meios que possibilitem o educando conhecer suas limi-
tações e potencialidades, desenvolvendo estratégias que ajudem os alunos no con-
vívio social ensinando-o a lidar com as regras existentes na sociedade e os limites 
de uma educação organizada.

Complementa-se ainda que este transtorno se transforma em um desafio para 
todos envolvidos no processo, pais, professores e também os profissionais da saúde 
mental, visto que todos têm a missão de proporcionar uma melhor integração seja 
no ambiente escolar ou no contexto social ao qual o indivíduo está inserido.
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RESUMO 

O presente artigo é um estudo comparativo entre o uso de mapas em au-
las remotas e aulas presenciais de Geografia na rede pública de ensino 

do Distrito Federal durante o período da pandemia da COVID-19. Este artigo tem 
por objetivo demonstrar e comparar o uso de mapas em aulas remotas durante o 
isolamento social e em aulas presenciais após o retorno na rede pública de ensino 
do Distrito Federal. Pretende-se responder à pergunta: o uso de mapas buscando a 
autonomia dos estudantes em aulas remotas pode ser mais eficiente que em aulas 
presenciais? Em busca de respostas, a metodologia deste trabalho será pautada na 
pesquisa bibliográfica e estudo de caso a partir da observação de estudantes do 7º 
ano e 8º ano do CED 2 – Riacho Fundo 1 da rede pública de ensino do Distrito Fe-
deral. De acordo com Barros e Lehfeld (2007), este tipo de pesquisa é utilizada para 
resolver um problema ou adquirir conhecimentos, exatamente o que se almeja neste 
estudo. Quanto ao procedimento é monográfico elaborado a partir de material já 
publicado, constituído de livros, artigos de periódicos e material disponibilizado 
na Internet envolvendo um estudo que se permita o seu amplo e detalhado conhe-
cimento.

Palavras-chave: Mapas; Autonomia; Aulas remotas e presenciais.

ABSTRACT 

This article is a comparative study between the use of maps in remote classes 
and in-person Geography classes in the public education network of the Federal 
District during the period of the COVID-19 pandemic. This article aims to demons-
trate and compare the use of maps in remote classes during social isolation and in 
face-to-face classes after returning to the public school system in the Federal Dis-
trict. It is intended to answer the question: can the use of maps seeking student 
autonomy in remote classes be more efficient than in face-to-face classes? In search 
of answers, the methodology of this work will be based on bibliographic research 
and case study from the observation of students from the 7th and 8th year of CED 
2 - Riacho Fundo 1 of the public education network of the Federal District. Accor-
ding to Barros and Lehfeld (2007), this type of research is used to solve a problem 
or acquire knowledge, which is exactly what this study aims at. As for the procedu-
re, it is a monographic prepared from previously published material, consisting of 
books, journal articles and material available on the Internet, involving a study that 
allows its broad and detailed knowledge.

Keywords: Maps; Autonomy; Remote and in-person classes.

Silvia Diener Cavalcanti



45

INTRODUÇÃO

O cenário da pandemia da COVID-19 mostrou-se desafiador em todos os se-
guimentos da sociedade. A educação por sua vez, transformou-se em novas pers-
pectivas e práticas pedagógicas adequaram-se ao contexto que se impôs. As aulas 
passaram a ser remotas e o que antes seria inimaginável, na rede pública de ensino 
em especial, tornou-se realidade, ou seja, o uso de tecnologias no ensino. 

O artigo divide-se da seguinte forma: primeira parte busca expor a importân-
cia da utilização de mapas. A segunda parte subdivide-se em duas e traz de forma 
breve o relato contextualizado das aulas remotas na rede pública de ensino do Dis-
trito Federal e o retorno das aulas presenciais. A terceira parte aponta os resultados 
e discussões seguida da conclusão e por fim as referências. Adiante apresenta-se o 
capítulo referente à utilização de mapa.

1 POR QUE UTILIZAR MAPA?

O uso de mapas não é atual, já de longa data mostra-se uma ferramenta impor-
tante em diversos setores tais como conhecimento territorial, navegação, geopolíti-
ca, guerras e um sem-fim de utilidades para este instrumento. No contexto escolar 
em especial revelou-se um notório aliado no desenvolvimento cognitivo sendo alvo 
de diversas pesquisas acadêmicas, como o estudo realizado por Lívia de Oliveira 
(1978) apud Oliveira, em que a partir de sua investigação novas outras surgiram 
para engajar a cartografia à cognição, ao aprendizado lúdico e colaborativo. 

A importância dos mapas na construção da aprendizagem é notória conforme 
assente Campelo (2017):

O conhecimento científico sobre os processos de construção colaborativa do co-
nhecimento nos ajuda a apoiar os alunos de forma mais eficaz em situações de 
aprendizagem colaborativa (FISCHER, BRUHN, GRASEL e MANDL, 2002).  

(...) A ação do mapeamento conceitual também é pensada para ajudar o processo, 
revelando às conexões dos alunos que não tinham sido reconhecidas anterior-
mente e atuando como um foco para a comunicação entre o aluno e o professor 
(KINCHIN e HAY, 2000 apud CAMPELO, 2017, p. 173).

Além da aprendizagem, o uso de mapas ajuda os alunos a resgatar conheci-
mentos dos quais eles mesmos não se dão conta de possuir, sendo, portanto, uma 
forma de insight. Esta constatação é importante, pois um dos objetivos da escola, 
para além do conhecimento é também desenvolver a autonomia dos educandos de 
forma que é uma construção diária e contínua durante todo o período escolar, desde 
os anos iniciais ao último do ensino médio. Longe de ser um tratado sobre a impor-
tância do uso de mapas nas aulas de Geografia que de pronto se mostra absoluta-
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mente relevante, este estudo a partir de uma observação empírica pretende trazer 
à discussão dois momentos importantes do contexto escolar e o uso dos mapas. O 
primeiro é sobre o uso destes em aulas remotas. O segundo momento é sobre o uso 
dos mapas nas aulas presenciais após um ano e meio distante do ambiente escolar 
por força da pandemia da COVID-19. Neste sentido cabe uma contextualização cro-
nológica sobre estes dois momentos.

2 AS AULAS REMOTAS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO 
DISTRITO FEDERAL

Em março de 2020 as aulas presenciais na rede pública de ensino do Distri-
to Federal foram suspensas, o motivo foi a rápida disseminação do vírus da CO-
VID-19. Em que pesem as dificuldades impostas, Santana (2020) critica o modo 
como as aulas remotas se processaram em todo o país sem um mínimo de estudo ou 
organização das mesmas para diminuir possíveis prejuízos aos alunos. De acordo 
com a autora: 

A pandemia de COVID-19 ocasionou a suspensão das aulas nos espaços escola-
res para bilhões de estudantes, adoção de práticas pedagógicas organizadas de 
maneira aligeirada e uma apropriação equivocada dos termos ligados à EaD.  (...) 
o distanciamento físico social transpôs a educação para contextos remotos sem 
considerar fundamentos pedagógicos da literatura e pesquisas em EaD ou Edu-
cação Online. (Santana, 2020, p. 75)

O retorno às aulas ocorreu a princípio de forma remota, mas por conta da 
adaptação de um universo de quase quinhentos mil estudantes e trinta mil profes-
sores aproximadamente, a Secretaria de Educação da capital federal necessitou de 
um período para fazer os ajustes e adequar estudantes e professores à nova realida-
de que se apresentava. Seria mais um desafio à Educação no Distrito Federal e no 
Brasil.  

Em junho daquele ano as aulas retornaram no modo integralmente remoto o 
que se mostrou mais uma adversidade para estudantes, professores e familiares. 
Urge ressaltar que o revés a que tantas famílias foram compelidas a suportar por 
efeito da pandemia mostrou-se árduo, entretanto, abordaremos especificamente as 
aulas de Geografia com uso de mapas no modo remoto de ensino das turmas de 7º 
e 8º ano do CED – 02 do Riacho Fundo 1.

Pois bem, para escolas que não dispõem de internet, laboratório de informáti-
ca e outros aparatos tecnológico que possibilitem aos estudantes acesso em tempo 
real a mapas na rede mundial de computadores, as aulas remotas neste aspecto 
e em uma análise superficial parecem demonstrar-se perfeitas para o alcance dos 
objetivos propostos. Isto porque ao analisar a aula em si percebe-se a facilidade das 
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apresentações de mapas aos alunos, o que facilita a abordagem bem como a explora-
ção do conteúdo. Por outro lado, as aulas remotas com uso de mapas, são limitadas, 
isto porque apesar da facilidade, do acesso rápido, carecem no quesito desenvolvi-
mento cognitivo e autonomia dos educandos. Desta forma, e não reduzindo a zero 
a importância deste meio tecnológico, somente a visualização sem uma atividade 
prática não promove nos estudantes a autonomia, a aprendizagem colaborativa e 
a potencialização da cognição que minimamente se almeja. Daí a importância das 
aulas presenciais. Santana (2020) parece concordar que

(...) essas práticas, além de se apresentarem pouco efetivas no que diz respeito à 
qualidade do processo formativo, podem comprometer o percurso de construção 
de uma cultura institucional para o desenvolvimento dos processos  formativos 
na  modalidade a distância. (Santana, 2020, p. 75)

O uso de tecnologias na educação tem sua relevância, mas não pode ser con-
siderado um fim em si mesmo, em especial no ensino básico, de forma que as aulas 
remotas deixaram um abismo de conhecimento que precisa ser resgatado. Confor-
me será demonstrado, as aprendizagens colaborativas podem ser um instrumento 
importante na recomposição deste período

2.1 O retorno das aulas presenciais na rede pública de ensino do 
Distrito Federal

Em Julho de 2021 as aulas na rede pública de ensino retornam de modo híbri-
do, ou seja, metade da turma assistiria presencialmente e a outra metade permane-
ceria em suas casas com atividades remotas e na semana seguinte fariam a inversão. 
Esta sistemática duraria somente algumas semanas, e logo as escolas públicas do 
Distrito Federal estariam com aulas totalmente presenciais. Pois bem, é neste mo-
mento que a observação sobre o uso dos mapas nas aulas presenciais de Geografia 
se inicia. Foram disponibilizadas atividades com mapas na primeira semana de aula 
do ano letivo de 2022. Das sete turmas de 7º ano e uma turma de 8º ano do CED 2 – 
Riacho Fundo 1 percebeu-se que os alunos em sua maioria conseguiram realizar a 
atividade proposta.  

Insta ainda ressaltar que estes alunos observados neste pequeno espaço tem-
poral, contaram exclusivamente com dois suportes: primeiramente a explicação e 
em segundo, talvez o mais importante sua própria cognição pré-formada para re-
solução da atividade. É importante trazer os apontamentos de Campelo (2017) que 
de acordo com o autor há quatro processos dentro da aprendizagem colaborativa: 

a) Externalização: algumas pesquisas mostram que para resolver um problema 
trabalhando colaborativamente é fundamental expor o   conhecimento   dos   alu-
nos envolvidos. (...) b)  Elicitação:  (...) fazer com que os alunos expressem os seus 
conhecimentos relacionados à tarefa. Assim, os outros alunos podem aprender 
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com o conhecimento do parceiro. (...) c) Consenso orientado para o conflito: na 
discussão orientada (...) diferentes ideias e entendimentos sobre um tema estimu-
lam o debate e através deste conflito os alunos podem chegar a uma resolução 
da tarefa proposta.  (...) d) Consenso orientado para a integração:  a discussão 
orientada para a integração é outra   maneira   de   alcançar   um   consenso, 
integrando   as   diferentes   perspectivas individuais em uma interpretação ou 
solução comum da tarefa dada. Esta forma de construção de consenso pode ser 
importante sob certas condições (CAMPELO, 2017, p. 174).

Entende-se de forma geral que a aprendizagem colaborativa visa protagonizar 
o estudante de forma que a presença do professor é muito mais no sentido de deixar 
a cargo do estudante a tarefa de elucidar a situação-problema. Pois bem, análises 
das aulas de Geografia no período de 07 a 14 de fevereiro de 2022 nos permitiram 
chegar uma conclusão importantíssima, o ambiente escolar, de suma importância 
para o desenvolvimento cognitivo do educando, deve homenagens a este que, sem 
qualquer outro meio de pesquisa conseguiu realizar a atividade imposta com méri-
to. Isto é significativo e demonstra que o caminho é o investimento em educação e 
educação de qualidade. Os estudantes da rede pública de ensino, em qualquer lugar 
do país, em termos de aparatos tecnológicos, estão aquém das escolas particulares, 
entretanto, seu mérito é justamente este, ante a falta de insumos, atingir às expecta-
tivas do professor. 

3 RESULTADO E DISCUSSÕES

Fazendo uma breve comparação com o período remoto e conforme anterior-
mente exposto, nota-se que infelizmente o distanciamento da escola provocou nos 
estudantes uma queda significativa de aprendizagem, o que é compreensível. O 
longo período distante de tudo e de todos, bem como a falta de contato com pessoas 
da mesma idade, a vida social inexistente e as relações familiares que se mostraram 
em muitos lares conflituosas afetaram os alunos de diversas formas. 

Ao que parece não há dúvidas que a pandemia de COVID-19 implicará em per-
das para a educação e para aprendizagem dos  mais  de  47.000.000  de  estudan-
tes  matriculados  no  país.  Na rede  pública, esse hiato é ainda maior, cabendo 
a cada secretaria de educação propor alternativas para o contexto de suspensão 
das atividades presenciais físicas, bem como, o planejamento para o retorno dos 
estudantes. (SANTANA, 2020, p. 82)

Pois bem, em análise do uso dos mapas nas aulas presenciais após o retorno o 
que se notou foi que estes colaboram para as aprendizagens significativas e colabo-
rativas. Conhecimentos guardados em algum espaço das suas memórias fizeram-
-se presentes nas aulas. Das turmas observadas no espaço de uma semana de aula 
presencial no período de 2022, já se percebe uma diferença qualitativa positiva de 
forma que se pode dizer seguramente que o uso de mapas em seu modo impresso 
para o alcance da autonomia, cognição, interpretação dos estudantes revela-se uma 
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importante ferramenta no processo ensino aprendizagem neste período pós aulas 
remotas. As aprendizagens colaborativas por sua vez, demonstraram sua eficácia e 
seu valor de maneira que o professor pode valer-se deste método no contexto esco-
lar de forma a garantir uma aprendizagem protagonizada pelo estudante.

CONCLUSÃO

A pandemia da COVID-19 trouxe um espectro gigantesco de desafios, porém 
um deles ficou nítido, as aulas remotas não tiveram uma diferença significativa en-
tre alunos de escola pública ou privada. O retorno às aulas presenciais de fato é 
importante para os estudantes e para a continuidade do processo educativo. Não 
obstante, a observação empírica dos alunos demonstrou que apesar de as aulas 
remotas interferirem negativamente na qualidade do ensino, o retorno presencial 
pode apontar caminhos para a superação das perdas de aprendizagem em razão 
da pandemia da COVID-19. A aprendizagem colaborativa validou sua eficácia ao 
colocar o estudante enquanto protagonista de seu próprio aprendizado tornando-o, 
cada vez mais autônomo. Por outro lado, observamos alguns estudantes carentes 
de proatividade, reflexo possivelmente de uma educação protetiva em seus lares. 
Neste sentido, a escola, seja pública ou privada, propicia a este educando a possi-
blidade de tornar-se autossuficiente de forma a encontrar respostas para possíveis 
problemáticas que lhe são impostas. É verdade que ainda há muito o que aprofun-
dar, mas o caminho é este, investir em educação, é também investir no futuro para 
que os futuros cidadãos possam protagonizar suas vidas em todos os aspectos.
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RESUMO

Por conta da Pandemia de COVID-19, na segunda quinzena de março de 
2020, as aulas nas instituições que compõem a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica (EPCT) foram suspensas pelo governo federal 
e, no momento inicial de escrita do presente texto (out. 2020), algumas instituições 
começavam a retomar suas atividades, por meio de um ensino remoto (não presen-
cial), mediado ou não por tecnologias digitais/informáticas. Porém, até se chegar a 
essa atitude de optar pelo ensino remoto, aconteceram muitas coisas e muitas foram 
as ações do Estado brasileiro em relação à EPCT. Comentar algumas dessas ações, 
principalmente as normas engendradas no período: esse é o nosso objetivo neste 
texto. O que fazemos por meio da metodologia qualitativa da exploração bibliográ-
fica revisional. Nesse sentido, nosso problema a ser perquirido é o seguinte: como 
o Estado brasileiro agiu no início da Pandemia de COVID-19 em relação à EPCT? 
Os resultados demonstram que o governo federal não teve total controle sobre a 
situação (porque a Pandemia foi um fato emergencial), mas atuou precipuamente 
na normatização dos atos relacionados à EPCT. 

Palavras-chaves: Pandemia de COVID-19. Ensino Remoto Emergencial. Educação 
Profissional. Legislações Federais. 

ABSTRACT

Due to the COVID-19 Pandemic, in the second half of March 2020, classes in 
the institutions that make up the Federal Network of Professional, Scientific and 
Technological Education (FETEC) were suspended by the federal government and, 
at the time of writing this text (Oct. 2020), some institutions were beginning to resu-
me their activities, through remote teaching (not face-to-face), mediated or not by 
digital/informatic technologies. However, many things have happened and many 
were the actions of the Brazilian State in relation to the EPCT. To comment on some 
of these actions, especially the norms created in the period: this is our goal in this 
text. What we do by means of the qualitative methodology of revisional bibliogra-
phic exploration. In this sense, our problem is the following: how did the Brazilian 
State act at the beginning of the COVID-19 Pandemic in relation to EPCT? The re-
sults show that the federal government did not have total control over the situation 
(because the Pandemic was an emergency situation), but acted mainly in the norma-
tization of acts related to EPCT. 

Keywords: Pandemic COVID-19. Emergency Remote Learning. Professional Edu-
cation. Federal Legislations.
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1 INTRODUÇÃO

Este texto foi escrito durante o transcorrer da Pandemia de COVID-19 no Bra-
sil, em outubro de 2020, quando o país tinha cerca de 156 mil mortos por essa doen-
ça (G1, 2020). Sua revisão e atualização final foi feita em março de 2022, quando o 
Brasil conta com mais de 650 mil mortos pela referida Pandemia. São números tris-
tes e lamentáveis. As pessoas que morreram, muitas delas eram jovens estudantes. 
Durante essa Pandemia, principalmente em seu início, a educação brasileira sofreu 
abalos terríveis. Nosso objetivo nesse texto é comentar quais foram as principais 
ações estatais em prol da Educação Profissional, Científica e Tecnológica (EPCT) 
desde o início da Pandemia de COVID-19, a fim de reparar, ou minimizar, os danos 
por ela sofridos. 

Nossa metodologia é a exploração bibliográfica qualitativa revisional. Com-
pulsamos notícias, textos e legislações federais sobre o tema. Nosso problema a ser 
perscrutado é o seguinte: como o Estado brasileiro agiu no início da Pandemia de 
COVID-19 em relação à EPCT? Inicialmente, convém relembrarmos que a Rede Fe-
deral de Educação Profissional, Científica e Tecnológica é formada, no Brasil, pe-
los Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), que são 38, pelos 
Centros Federais de Educação Profissional/Técnica (CEFETs) de Minas Gerais e 
do Rio de Janeiro, pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), pelo 
Colégio Dom Pedro II e pelos Colégios da Aplicação das Universidades Federais. A 
Rede tem mais de 110 anos de existência, tendo começado com as escolas agrotécni-
cas federais, as escolas técnicas estaduais, as escolas industriais federais, os liceus e 
as escolas de aprendizes e artífices. Recentemente, em 2018, comemorou 10 anos de 
sua mais nova versão que tem como base os IFs, criados em 2008 pela Lei Federal n. 
11.892, de 29 de dezembro de 20081. 

Depois da primeira morte pela COVID-19 no Brasil, muitos atos normativos 
sobre a educação foram criados, em nível federal, estadual e municipal no país. Até 
algum tempo se acreditava que no dia 16 de março de 2020 foi quando ocorreu a 
primeira morte eliciada por complicações advindas da COVID-19 no Brasil, porém, 
hoje se sabe, depois de resultados de exames médicos, que tal primeira morte ocor-
reu em 12 de março de 2020 (G1, 2020). A despeito disso, foi mesmo no dia 16 de 
março de 2020 que o Brasil parou e todos ficaram em pânico. Neste mesmo dia, as 
aulas presenciais de todas as escolas, faculdades/universidades e instituições de 
EPCT foram suspensas e todos se trancaram em casa com medo.

1  Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato20072010/2008/lei/l11892.htm#:~:text=Institui%20a%20
Rede%20Federal%20de,Tecnologia%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias. Acesso em: 23 out. 2020.
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2 A PANDEMIA DE COVID-19 NO BRASIL

A Rede Federal de EPCT foi muito abalada pela Pandemia de COVID-19, isso 
é um fato. Pois bem, o que é a COVID-19?

A COVID-19 é uma doença ocasionada pelo novo Coronavírus (SARS-CoV-2) e 
tem sido considerada, em escala global, um caso de pandemia e um dos maiores 
desafios sanitários do século XXI. O novo Coronavírus é causador de Síndrome 
respiratória aguda grave (SRAG) e foi descrito no final de 2019, a partir de casos 
registrados na China. Sua alta velocidade de disseminação, requer um esforço 
coletivo para o seu enfrentamento. Essa doença apresenta um quadro clínico que 
varia de infecções assintomáticas a quadros respiratórios graves. De acordo com 
a Organização Mundial de Saúde (OMS), a maioria dos pacientes com COVID-19 
(cerca de 80%) podem ser assintomáticos e cerca de 20% dos casos podem reque-
rer atendimento hospitalar por apresentarem dificuldade respiratória e, desses 
casos, aproximadamente 5% podem necessitar de suporte para o tratamento de 
insuficiência respiratória (suporte ventilatório) (CONIF, 2020, p. 11). 

Por certo, essa doença é um dos maiores desafios da humanidade no século 
XXI. Uma doença que pegou a todos de surpresa, matou inúmeras pessoas, trouxe 
o desafio de buscar sua prevenção (vacinas) de uma forma muito rápida e intensa, 
mudou a rotina das pessoas em relação à higiene, à conduta social, às relações fami-
liares e laborais. A educação, por ser uma das coisas mais importantes da humani-
dade não ficou de fora dos abalos engendrados por essa doença. 

3 O ENSINO EM TEMPOS DE PANDEMIA NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL BRASILEIRA

O ensino na Educação Profissional pátria foi modificado completamente por 
conta da Pandemia de COVID-19. Ocorre que:

[...] em decorrência desse panorama devido à propagação da Covid-19, assim 
como considerando as orientações da OMS, as instituições de ensino foram obri-
gadas a suspenderem as aulas presenciais e a repensarem a oferta do ensino por 
meio de atividades não presenciais, sendo a Educação a Distância (EaD) uma das 
possibilidades (LIMA; OLIVEIRA; SOUZA, 2020, p. 7). 

E qual foi a alternativa encontrada para prosseguir com as aulas face à neces-
sidade de isolamento social, provocada pelo perigo de contágio da COVID-19? O 
Ensino Remoto Emergencial (ERE). 

Percebe-se, pois, que: 

Se outrora a EaD era vista por algumas instituições educacionais e também por 
pesquisadores(as), educadores(as), professores(as) e alunos(as) com determina-
da resistência paradigmática quanto à sua utilização no processo ensino-apren-
dizagem, a partir do surto da pandemia de novo Coronavírus (COVID-19), pro-
vocado pelo agente viral SARS-CoV-2 e instaurado, em nível mundial, desde a 
primeira quinzena do mês de março do ano de 2020, aproximadamente, ocorre 
então o “boom” exponencial crescente da EaD e(m) suas tecnologias eletrônicas 
on-line. Em decorrência disto, conquistam-se (de maneira forçosa!?) adeptos(as) 
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de todas as faixas etárias por meio da implementação da educação remota (emer-
gencial) nos cenários educacionais nacional e internacional, abarcando assim a 
Educação Básica e a Educação Superior em sentido abrangente, bem como todos 
os demais setores da sociedade civil organizada por intermédio da realização de 
atividades laborais em modelo home office, das lives gravadas em canal do youtu-
be, do teletrabalho, das multiplataformas digitais em ambientes de tecnologias 
síncrona e assíncrona, e de inúmeras outras inovações midiáticas informacionais 
e comunicacionais. Diante do panorama delineado, surge o denominado “novo 
normal” do século XXI, do terceiro milênio, onde a sociedade capitalista globa-
lizada e todas as pessoas tiveram, obrigatoriamente, por causa de necessidades 
urgentes e emergenciais ocasionadas pela COVID-19, de se reinventar, reapri-
morar e redescobrir, ressignificando valores e redimensionando ideias, ideolo-
gias, pensamentos, concepções, opiniões, conhecimentos, saberes, ideais, planos, 
planejamentos, projetos, filosofias de vida, atitudes, teorias e ações práticas; num 
continuum movimento do movimento dialético de práxis. Hoje, portanto, (quase) 
tudo está diferente. E, provavelmente, nada mais será como antes do advento da 
pandemia de novo Coronavírus (SANTOS, 2020, p. 7-8). 

Nesse prisma, por certo, os conceitos de muitos de nós sobre as Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs) foram e estão sendo revistos. Estamos precisan-
do delas para trabalhar, para estudar, para nos consultarmos com médicos remota-
mente, para pedirmos que o supermercado entregue nossos mantimentos etc. Em 
relação à educação, à evidência: 

A educação mundial e, especificamente a brasileira, caminhavam por grandes 
desafios no que se refere às metodologias educacionais e também sobre a inclu-
são dos menos favorecidos. Mas ninguém contava que em pouco tempo haveria 
um grande impacto que modificaria de uma vez por todas a forma de se pensar a 
educação, ou seja, a Covid-19 nos trouxe novos desafios que estávamos protelan-
do sua resolução e que ao mesmo tempo abriu um leque de novas possibilidades 
para se pensar a educação na contemporaneidade. Se não bastasse as dificulda-
des enfrentadas em sala de aula presencial, agora as famílias e alunos em geral 
precisaram se adaptar a uma nova metodologia com aulas a distância ou remo-
tas. As tecnologias que anteriormente eram “mal” vistas dentro do ambiente es-
colar por alguns professores, pois dispersavam os alunos, agora é a forma que 
a maioria utiliza para se comunicar, ou seja, as relações educacionais mudaram 
radicalmente e todos, sem exceção, também precisaram se atualizar (LACERDA; 
TEDESCO, 2020, p. 9). 

Nesse contexto, em relação aos impactos na educação básica brasileira, onde é 
alocada a Educação Profissional, Científica e Tecnológica, o Conselho Nacional de 
Educação (CNE), no Parecer CNE/CP n. 5/2020, de 28 de abril de 2020 (alterado 
pelo Parecer CNE/CP n. 9/2020, de 6 de junho de 2020) assim resume a situação da 
Pandemia de COVID-19:

Uma pneumonia de causas desconhecidas detectada em Wuhan, China, foi repor-
tada pela primeira vez pelo escritório da Organização Mundial de Saúde (OMS) 
em 31 de dezembro de 2019. O surto foi declarado como Emergência de Saúde Pú-
blica de Importância Internacional em 30 de janeiro de 2020. A OMS declarou, em 
11 de março de 2020, que a disseminação comunitária da COVID-19 em todos os 
Continentes a caracteriza como pandemia. Para contê-la, a OMS recomenda três 
ações básicas: isolamento e tratamento dos casos identificados, testes massivos 
e distanciamento social. O Ministério da Saúde editou a Portaria nº 188, de 3 de 
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fevereiro de 2020, publicada no Diário Oficial da União (DOU), em 4 de fevereiro 
de 2020, declarando Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, em 
razão da infecção humana pelo novo Corona vírus (COVID-19). Estados e Muni-
cípios vêm editando decretos e outros instrumentos legais e normativos para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública, estando, entre elas, a suspensão 
das atividades escolares. No dia 17 de março de 2020, por meio da Portaria nº 343, 
o Ministério da Educação (MEC) se manifestou sobre a substituição das aulas 
presenciais por aulas em meios digitais, enquanto durar a situação de pande-
mia da COVID-19, para instituição de educação superior integrante do sistema 
federal de ensino. Posteriormente, tal Portaria recebeu ajustes e acréscimos por 
meio das Portarias n os 345, de 19 de março de 2020, e 356, de 20 de março de 
2020. Em 18 de março de 2020, o Conselho Nacional de Educação (CNE) veio a 
público elucidar aos sistemas e às redes de ensino, de todos os níveis, etapas e 
modalidades, considerando a necessidade de reorganizar as atividades acadêmi-
cas por conta de ações preventivas à propagação da COVID-19. Em decorrência 
deste cenário, os Conselhos Estaduais de Educação de diversos estados e vários 
Conselhos Municipais de Educação emitiram resoluções e/ou pareceres orien-
tativos para as instituições de ensino pertencentes aos seus respectivos sistemas 
sobre a reorganização do calendário escolar e uso de atividades não presenciais. 
Em 20 de março de 2020, o Congresso Nacional aprovou o Decreto Legislativo nº 
6 que reconhece, para os fins do artigo 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solici-
tação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 
18 de março de 2020. Em 1º de abril de 2020, o Governo Federal editou a Medida 
Provisória nº 934 que estabelece normas excepcionais para o ano letivo da edu-
cação básica e do ensino superior decorrentes das medidas para enfrentamento 
da situação de emergência de saúde pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020. E, finalmente, em 3 de abril de 2020, o MEC publicou a Portaria 
nº 376 que dispõe sobre as aulas nos cursos de educação profissional técnica de 
nível médio enquanto durar a situação de pandemia da COVID-19. Em caráter 
excepcional, a Portaria autoriza as instituições integrantes do sistema federal de 
ensino quanto aos cursos de educação profissional técnica de nível médio em 
andamento, a suspender as aulas presenciais ou substituí-las por atividades não 
presenciais por até 60 dias, prorrogáveis a depender de orientação do Ministério 
da Saúde e dos órgãos de saúde estaduais, municipais e distrital (BRASIL, 2020, 
p. 1-2) (Grifos nossos). 

4 AS LEGISLAÇÕES FEDERAIS PRODUZIDAS NA PANDEMIA 
SOBRE A EPCT

O Brasil está acostumado com a modalidade EAD e não com o ERE, que é uma 
situação emergencial e não uma metodologia de ensino. Em nosso país, o ensino a 
distância é regulamentado/definido em várias normas. Para exemplificar, trazemos 
à baila o Art. 1º do Decreto Federal n. 9.057, de 25 de maio de 2017, no qual é esta-
tuído:

[...] considera-se educação a distância a modalidade educacional na qual a me-
diação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra 
com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 
pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação 
compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades educativas por estudantes e 
profissionais da educação que estejam em lugares e tempos diversos (BRASIL, 
2017, n.p.) (Grifos nossos). 
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Nessa direção, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB), a Lei 
Federal n. 9.934/1996, no seu Art. 80, assevera que “o Poder Público incentivará o 
desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os 
níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada”. O § 4º do Art. 32, da 
LDB, afirma que “o ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância 
utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais”, 
como é o caso da Pandemia de COVID-19. A mesma LDB, no Art. 36, § 11º, VI, com 
redação criada pela Lei Federal n. 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, diz que para o 
fomento do ensino médio integral as instituições podem realizar cursos EaD e/ou 
firmar parecerias com instituições que ministrem cursos nessa modalidade. 

No âmbito da EPCT, a Resolução n. 6 do CNE (CEB), de 20 de setembro de 
2012, a qual “Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio”, já permitia que até 20% da carga horária dos cursos téc-
nicos de nível médio fossem realizados com atividades não presenciais. Vejamos:

Art. 26 A carga horária mínima de cada curso de Educação Profissional Técnica 
de Nível Médio é indicada no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, segundo 
cada habilitação profissional. 

Parágrafo único. Respeitados os mínimos previstos de duração e carga horária 
total, o plano de curso técnico de nível médio pode prever atividades não pre-
senciais, até 20% (vinte por cento) da carga horária diária do curso, desde que 
haja suporte tecnológico e seja garantido o atendimento por docentes e tutores 
(BRASIL, 2012, n.p.) (Grifos Nossos). 

Em 2018, esse permissivo de 20% EaD também constou na Resolução n. 3, de 
21 de novembro de 2018, do CNE/CEB, a qual “Atualiza as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio”. Diz a norma, no § 15º do Art. 17:

As atividades realizadas a distância podem contemplar até 20% (vinte por cen-
to) da carga horária total, podendo incidir tanto na formação geral básica quanto, 
preferencialmente, nos itinerários formativos do currículo, desde que haja supor-
te tecnológico – digital ou não – e pedagógico apropriado, necessariamente com 
acompanhamento/coordenação de docente da unidade escolar onde o estudante 
está matriculado, podendo a critério dos sistemas de ensino expandir para até 
30% (trinta por cento) no ensino médio noturno (Grifos Nossos). 

Estamos falando de cursos técnicos e do nível médio “normal”, mas e os cur-
sos superiores? Em 2018, o Ministério da Educação (MEC), por meio da Portaria n. 
1.428, de 28 de dezembro de 2018, a qual “Dispõe sobre a oferta, por Instituições 
de Educação Superior - IES, de disciplinas na modalidade a distância em cursos de 
graduação presencial”, também garantiu a permissão para que nesses cursos 20% 
da carga horária do curso seja EaD, podendo esse percentual ser expandido para 
até 40%. 
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Com a Pandemia de COVID-19, entretanto, chegamos à uma situação de 100% 
de ensino não presencial nas instituições de educação básica, de educação superior 
públicas e privadas e nas instituições públicas de EPCT. A decisão dessa oferta foi 
tomada com muito diálogo entre os órgãos gestores da EPCT, como o Conselho Na-
cional de Educação (CNE), Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF), MEC etc. Foram criados 
no âmbito de todas essas instituições grupos de trabalho e comitês para realizar 
várias análises e produzir diretrizes. 

A partir de agora, falamos sobre as principais normas federais elaboradas so-
bre a EPCT desde o início da Pandemia de COVI-19. No dia 17 de março de 2020, 
o MEC já emitiu a Portaria n. 343, a qual dispôs sobre “A substituição das aulas 
presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação de pandemia do 
Novo Coronavírus - COVID-19”. Disse a norma que o Ministro da Educação resol-
via:

Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, a substituição das disciplinas presen-
ciais, em andamento, por aulas que utilizem meios e tecnologias de informação e 
comunicação, nos limites estabelecidos pela legislação em vigor, por instituição 
de educação superior integrante do sistema federal de ensino, de que trata o art. 
2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017.

§ 1º O período de autorização de que trata o caput será de até trinta dias, prorro-
gáveis, a depender de orientação do Ministério da Saúde e dos órgãos de saúde 
estaduais, municipais e distrital.

§ 2º Será de responsabilidade das instituições a definição das disciplinas que po-
derão ser substituídas, a disponibilização de ferramentas aos alunos que per-
mitam o acompanhamento dos conteúdos ofertados bem como a realização de 
avaliações durante o período da autorização de que trata o caput.

§ 3º Fica vedada a aplicação da substituição de que trata o caput aos cursos de 
Medicina bem como às práticas profissionais de estágios e de laboratório dos 
demais cursos.

§ 4º As instituições que optarem pela substituição de aulas deverão comunicar ao 
Ministério da Educação tal providência no período de até quinze dias.

Art. 2º Alternativamente à autorização de que trata o art. 1º, as instituições de 
educação superior poderão suspender as atividades acadêmicas presenciais pelo 
mesmo prazo.

§ 1º As atividades acadêmicas suspensas deverão ser integralmente repostas para 
fins de cumprimento dos dias letivos e horas-aulas estabelecidos na legislação 
em vigor.

§ 2º As instituições poderão, ainda, alterar o calendário de férias, desde que cum-
pram os dias letivos e horas-aula estabelecidos na legislação em vigor (BRASIL, 
2020, n.p.) (Grifos Nossos). 

Como essa norma destacou “instituição de educação superior integrante do 
sistema federal de ensino” e os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecno-
logia, os CEFETs, o Colégio Dom Pedro II e a UFTPR são instituições federais que 
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também ofertam cursos superiores, plausível crer que essa norma valeu também 
para essas instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tec-
nológica. Para especificar, contudo, o MEC editou norma específica para as institui-
ções da Rede Federal de EPCT, a saber: a Portaria n. 376, de 3 de abril de 2020. 

Diz esta norma: 

Art. 1º As instituições integrantes do sistema federal de ensino de que trata o art. 
16 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 20 da Lei nº 12.513, 26 de 
outubro de 2011, ficam autorizadas, em caráter excepcional, quanto aos cursos 
de educação profissional técnica de nível médio em andamento, a suspender as 
aulas presenciais ou substituí-las por atividades não presenciais, por até ses-
senta dias, prorrogáveis, a depender de orientação do Ministério da Saúde e dos 
órgãos de saúde estaduais, municipais e distrital, na forma desta Portaria. 

Art. 2º As instituições de ensino de que trata o art. 1º que optarem pela suspensão 
das aulas presenciais deverão repô-las integralmente para cumprimento da car-
ga horária total estabelecida no plano de curso aprovado pelo respectivo órgão 
competente. Parágrafo único. As instituições que optarem por suspender as aulas 
poderão alterar seu calendário, inclusive o de recessos e de férias. 

Art. 3º As instituições integrantes do sistema federal de ensino de que trata o 
art. 1º, caput, que optarem por substituir as aulas presenciais por atividades não 
presenciais deverão organizá-las de modo que: 

I - sejam mediadas por recursos digitais ou demais tecnologias de informação e 
comunicação, conforme indicado pelo § 1º do art. 1º da Resolução CNE/CEB nº 
1/2016; e/ou 

II - possibilitem aos estudantes o acesso, em seu domicílio, a materiais de apoio 
e orientação que permitam a continuidade dos estudos, com maior autonomia 
intelectual. 

§ 1º Os cursos técnicos de nível médio presenciais que, no processo de substitui-
ção por atividades não presenciais, se utilizarem da educação a distância deverão 
observar o disposto no art. 33 da Resolução CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro 
de 2012. 

§ 2º Será de responsabilidade das instituições de que trata o art. 1º, caput, a defi-
nição das atividades curriculares que forem substituídas, a disponibilização de 
ferramentas e materiais aos estudantes, que permitam o seu acompanhamento, 
as orientações e o apoio para o seu desenvolvimento, bem como a realização de 
avaliações, quando couberem, durante o período da autorização de que trata o 
caput. 

§ 3º Fica vedada a aplicação da substituição de que trata o caput às práticas pro-
fissionais de estágios e de laboratório, quando previstos nos respectivos Planos 
de Curso. 

§ 4º A carga horária correspondente às atividades curriculares substituídas, con-
forme previsto no caput, poderá ser considerada em cumprimento da carga ho-
rária total, estabelecida no plano de curso que foi aprovado pelo respectivo órgão 
competente. 

§ 5º As instituições de que trata o caput devem garantir o pleno cumprimento da 
carga horária total do curso. 

Art. 4º Os estudantes de cada curso deverão ser comunicados do plano de ati-
vidades definido para o período, com antecedência de no mínimo 48 horas da 
execução do mesmo. 
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Art. 5º Caberá à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério 
da Educação a edição de atos complementares a execução da presente medida. 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação (BRASIL, 2020, 
n.p.) (Grifos nossos). 

Ademais, em 28 de abril de 2020, o MEC, por meio do CNE erigiu Resolu-
ção que trata sobre a “Reorganização do Calendário Escolar e da possibilidade de 
cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga horária 
mínima anual, em razão da Pandemia da COVID-19”. Ao seguinte, o ministério 
elaborou outras várias portarias e normas diversas, por exemplo desobrigando as 
instituições da educação básica de cumprir os 200 (duzentos) dias letivos em 2020, 
desde que mantenham a carga horária mínima. O MEC chegou, ainda, a antecipar a 
formatura de estudantes de medicina, a fim de aumentar o quantitativo de médicos 
à disposição da população para combater a COVID-19. 

Por fim, vale notar que o processo de vida durante a Pandemia foi um todo de 
muita reflexão, descobertas, diálogos, paciência e espera por mudanças e por mo-
mentos melhores e, por isso, na seara educacional, o CNE aprovou permissivo para 
que aulas em formato remoto fossem válidas até o final de 2021. As instituições não 
foram obrigadas a fazerem aulas nesse formato, mas, as que fizeram, estiveram au-
torizadas a avaliar seus alunos e contabilizar tudo como aula, pensando, em primei-
ro lugar, no aprendizado, na autonomia e na evolução pessoal de cada estudante. 

Vejamos notícia sobre isso: 

Imagem 1 – Notícia sobre Ensino Remoto até 2021

 
Fonte: Site G1 – Grupo Globo
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5 A SITUAÇÃO ATUAL DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL (MARÇO 
DE 2022) 

Atualmente, algumas escolas, institutos, faculdades, centros universitários e 
universidades já retomaram aulas presenciais, principalmente as da rede privada 
(as quais precisam do pagamento das mensalidades para se manterem), pois, na 
maioria dos estados, a decisão sobre a volta presencial às aulas foi deixada a car-
go dos municípios, afinal cada localidade sofre uma realidade única em relação à 
COVID-19. Nesse fluxo, a maioria das instituições da Rede Federal de EPCT está 
ministrando aulas em formato remoto, mediado ou não por tecnologias digitais e 
até o final de março retornará ao ensino 100% presencial. 

De todo esse contexto, se nota, conforme diz Silva (2020, p. 4) que:

No Brasil, a disparidade de infraestrutura digital evidenciou-se sobremaneira, 
reverberando outras questões do país, como a vulnerabilidade física e social da 
população e a capacitação docente (ou falta dela) para utilização dos ambientes 
virtuais de aprendizagem e ferramentas tecnológicas. A possibilidade da moda-
lidade do ensino à distância como única forma de escolarização ou a combinação 
da aprendizagem online com a forma presencial, tem-se revelado não mais como 
opções, e sim como o caminho para a educação pós pandemia e provavelmente 
do futuro.

Assim, como expendem Lima, Oliveira e Souza (2020, p. 7), no contexto da 
Pandemia de COVID-19, o ensino remoto pode “se configurar como uma alternati-
va para atenuar os prejuízos decorrentes da crise provocada no sistema educacio-
nal brasileiro”. Fato é, contudo, que o ensino remoto ajuda muito, mas não poderá 
durar para sempre. As aulas presenciais são insubstituíveis e o governo federal já 
trabalha em planejamentos pensando no retorno das aulas de forma presencial. 

Em julho de 2020, o MEC divulgou um Protocolo de Biossegurança para a 
Retomada das Aulas, sem, porém, estabelecer data para o retorno das aulas presen-
ciais (cada instituição federal de EPCT está determinando suas datas de retorno). 
Diz o documento:

A pandemia da Covid-19 trouxe consigo desafios para toda a sociedade, causou 
impactos para as políticas públicas e muitas incertezas em relação aos desdobra-
mentos das políticas de saúde. Na educação, o efeito tempestivo da suspensão 
das aulas fez com que professores e alunos tivessem que se ajustar rapidamente 
às novas formas de ensinar e aprender. Nesse contexto, o uso das tecnologias e as 
aulas remotas emergiram como alternativas para dar seguimento às atividades 
escolares. Agora, tanto no Brasil quanto em diferentes países, há um movimento 
de retomada das aulas presenciais, justificado pela importância da educação 
escolar para o desenvolvimento intelectual, social e emocional das crianças, 
dos jovens e das famílias. Nesse sentido, é necessário preparar a comunidade 
escolar (alunos, professores, gestores, famílias e entorno escolar) para novas prá-
ticas a partir das perspectivas científicas sobre os cuidados de prevenção, promo-
ção e reabilitação em saúde (BRASIL, 2020, p. 2) (Grifos Nossos). 

A PANDEMIA DE COVID-19 E A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFI-
CA E TECNOLÓGICA (EPCT) NO BRASIL



62

Afirma, ainda, o documento:

Nesse retorno, portanto, deverá preponderar o esforço coletivo de diferentes enti-
dades que estão no entorno da escola, bem como a participação dos profissionais 
da atenção primária à saúde e de especialistas das instituições de ensino superior 
para auxiliar no entendimento de problemas relacionados não só à Covid-19, 
mas também aos reflexos dessa pandemia nas famílias, nos profissionais da edu-
cação e em seus familiares. A qualidade do ensino e a segurança das pessoas 
neste momento do retorno às aulas somente serão possíveis se houver compreen-
são, cooperação e espírito de solidariedade. Se, durante a pandemia, a sociedade 
brasileira observou a capacidade tempestiva e criativa de muitos professores e 
alunos para seguir ensinando e aprendendo, também estamos convictos de que a 
escola brasileira, ambiente intencionalmente estruturado para o desenvolvimen-
to dos processos educativos, é capaz de preparar-se com segurança sanitária para 
a retomada das aulas presenciais. Mais qualificada pelas novas aprendizagens 
oriundas do tempo de suspensão das aulas, a escola, hoje, aprendeu a lidar com 
tecnologias modernas, aulas remotas, estratégias híbridas de ensino e novos mo-
delos de avaliação das aprendizagens. É, também, momento ímpar de acolhi-
mento, em que as equipes pedagógicas, as famílias e os estudantes mais precisam 
do apoio para elucidar o ano letivo de 2020. Será necessário fazer avaliações diag-
nósticas para identificar o nível de aprendizado dos alunos, verificando os que se 
adiantaram nas aprendizagens e podem ser reclassificados de ano escolar, assim 
como trazer soluções para aqueles que demandam algum tipo de atendimento 
diferenciado na tentativa de dar um tratamento minimamente equitativo. Não 
há resposta pronta e acabada que atenda a todos os casos, pois a implementação 
das medidas necessárias para ajustar ou recuperar a aprendizagem dos estudan-
tes ensejará adequações a serem feitas no curso da ação. Precisamos colocar a 
mão na massa para construirmos imediatamente uma solução que nos ajude a 
minimizar os danos ocasionados por esse período tão grave e inusitado pelo qual 
estamos passando. Temos que nos conscientizar de que todos somos parte desse 
movimento em busca de melhores condições de retorno, propiciando ambiente 
seguro à vida dos professores e demais profissionais da educação para que pos-
sam cumprir a missão nobre de oferecer formação de qualidade às crianças e aos 
jovens brasileiros, fundamentando o trabalho pedagógico na perspectiva da edu-
cação humanizada e integral. Por fim, cumpre ressaltar que a decisão de retorno 
às aulas presenciais deve ser tomada pelos governos subnacionais de acordo com 
orientação das autoridades sanitárias locais (BRASIL, 2020, p. 2-3). 

Enquanto pesquisadores de temas da educação profissional, nós autores do 
presente texto pensamos que o retorno às aulas presenciais na Rede Federal de 
EPCT deve ser realizado em momento que haja segurança sanitária para todos: pro-
fessores, estudantes e servidores técnicos. Precisamos ser conscientes de que a CO-
VID-19 é uma doença grave e que pode matar. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após todo o exposto, em sede de conclusão, concordamos que:

O cenário de pandemia instaurado no mundo reforça a importância das institui-
ções de ensino se reinventar[em], ainda que efetivamente não estivessem prepa-
radas para isso. Por mais que essa reinvenção seja um processo, é preciso ter em 
mente que as demandas são urgentes e, justamente por essa urgência, demanda 
esforços de todos os envolvidos para que as estratégias implementadas sejam, ao 
máximo, as melhores possíveis. Nesse sentido, trata-se de um processo colabo-
rativo, no qual todos os envolvidos no processo educacional devem unir forças, 
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não só na fase de pensar e de refletir as políticas de enfrentamento à pandemia, 
mas também na operacionalização dessas políticas. A modalidade de EaD tem 
sido considerada como uma importante alternativa para atenuar os efeitos nega-
tivos da Covid-19 no sistema educacional brasileiro. Não há, efetivamente, um 
consenso a respeito da adoção dessa estratégia, mas as discussões estão aconte-
cendo, especialmente por englobar diferentes elementos que precisam ser pauta-
dos (LIMA; OLIVEIRA; SOUZA, 2020, p. 11).

E, para além disso: 

Neste misto de incertezas e adversidades em que nos encontramos, estamos to-
dos cônscios de que é necessário ir descobrindo soluções que nos ajudem a voltar 
à normalidade, por isso, em termos educativos, a escola e seus agentes devem 
garantir a continuidade do processo de ensino e aprendizagem e de investigação 
tal como era antes, embora com novo formato, ou seja, é necessário construir os 
caminhos possíveis para ensinar e aprender de modo irrestrito no atual contexto 
da pandemia de COVID-19 (FERREIRA, 2020, p. 59). 

Por certo, a Rede Federal de EPCT, com os desafios da Pandemia de COVID-19, 
se renova, se fortalece e se engrandece no caminho de oferecer uma educação pro-
fissional pública de qualidade para todos os brasileiros. Em 21 de outubro de 2020 
foram divulgados os resultados do ENADE (Exame Nacional do Desempenhos dos 
Estudantes da Educação Superior) 2019 e os alunos da Rede Federal foram os que 
tiraram as melhores notas, demonstrando a relevância e qualidade dos cursos supe-
riores da Rede Federal.

Vejamos notícia sobre isso:

Imagem 2 – Notícia do CONIF sobre ENADE 2019

 

Fonte: Site do CONIF
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Acreditamos piamente que, com o esforço dos docentes, com o apoio dos ser-
vidores técnico-administrativos e com a perseverança de nossos estudantes, a Rede 
Federal de EPCT vencerá todos os desafios propostos pela Pandemia de COVID-19, 
saindo dela mais forte, bem como com mais possibilidades e alternativas de ensi-
no-aprendizagem, afinal seus professores estão se esforçando e apreendendo novas 
formas de ensinar, conhecendo novas ferramentas gratuitas Online que podem ser 
utilizadas com os estudantes, bem como estes também estão apreendendo a usar 
novas ferramentas, aumentando seu nível de autonomia e responsabilidade, ao ter 
de gerenciar junto com os docentes seus processos de aprendizagem. 
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RESUMO

A presente pesquisa tem origem em um relato de experiência de um pro-
jeto desenvolvido em 2021 na Escola de Educação Básica Dom Pedro II, 

localizada no município de Caibi, em Santa Catarina, com estudantes do 1º e 2º ano 
do ensino médio. O projeto escolar intitulado Compreendendo Caibi mobilizou os 
alunos a produzirem documentários que abordassem o desenvolvimento histórico 
do município. O estudo fez um movimento metodológico pendular, no qual as teo-
rias e as análises são dispostas de modo constante. Para dialogar com as análises e 
o relato, consultamos a Base Nacional Comum Curricular e o segundo Caderno do 
Currículo Base do Ensino Médio do Território Catarinense. A partir do desenvolvi-
mento do projeto, verificamos que diversas habilidades dispostas nos documentos 
oficiais foram mobilizadas e os movimentos cinematográficos de câmeras de celula-
res mexeram com o ponto de vista da comunidade caibiense.

Palavras-chave: Caibi. Ensino. Língua Portuguesa. Cinema. BNCC.

ABSTRACT

The present research originates from an experience report of a project develo-
ped in 2021 at the Dom Pedro II Basic Education School, located in the municipality 
of Caibi, in Santa Catarina, with students from the 1st and 2nd year of high school. 
The school project entitled Understanding Caibi mobilized students to produce do-
cumentaries that addressed the historical development of the municipality. The stu-
dy made a methodological pendulum movement, in which theories and analyzes 
are constantly arranged. To dialogue with the analyzes and the report, we consulted 
the National Curricular Common Base and the second Caderno do Curriculo Base 
do Ensino Médio do Territorio Catarinense. From the development of the project, 
we found that several skills set out in the official documents were mobilized and the 
cinematographic movements of cell phone cameras affected the point of view of the 
Caibiense community.

Keywords: Caibi. Teaching. Portuguese Language. Cinema. BNCC.

1 INTRODUÇÃO

Este estudo trata de um relato de experiência feito a partir de um projeto de-
senvolvido em 2021 com estudantes das turmas do 1º e 2º ano do ensino médio da 
Escola de Educação Básica Dom Pedro II, localizada no município de Caibi, em 
Santa Catarina. O projeto envolve a produção de um documentário de cunho esco-
lar, intitulado Compreendendo Caibi, objetivando unir o gênero discursivo docu-
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mentário ao desenvolvimento histórico do município no que tange os aspectos de 
relevância socioeconômica, educativa e cultural.

Assim, objetivamos descrever as etapas e as metodologias empregadas para 
o desenvolvimento do projeto com os estudantes, além de destacar os resultados 
alcançados pelos estudantes. As atividades foram realizadas pela professora res-
ponsável pela disciplina de Língua Portuguesa, a professora Ma. Darlise Vaccarin 
Fadanni. 

Justificamos a realização desta pesquisa, primeiramente, pela importância da 
divulgação e do reconhecimento do trabalho de docentes em escolas públicas que 
prezam por um ensino crítico e contextualizado, instigando os estudantes a serem 
sempre curiosos e questionadores. Ademais, o relato feito busca também instigar 
docentes da rede de educação básica para que, a partir de um olhar atento, desen-
volvam este e outros projetos adaptados em suas realidades.

2 MOVIMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo faz um movimento metodológico constante entre teorias e análi-
ses, com base no que Petri (2013) designa como movimento pendular, pois é nesse 
movimento pendular, “no movimento de ir e vir (da teoria para análise e/ou vice-
-versa) que o pêndulo agita os processos de produção de sentidos sobre o corpus, 
movimentando a contemplação que estagnaria o analista e, consequentemente, o 
movimento de análise” (PETRI, 2013, p. 42). Desse modo, entende-se que, no mo-
vimento pendular, é esse deslocamento que estimula a produção de sentidos so-
bre o material que se analisa. Portanto, não desenvolvemos uma seção específica 
para discussões de cunho teórico. Entendemos que, por se tratar de um relato de 
experiência, a prática e a teoria estão continuamente interligadas. E, portanto, não 
seria adequado separá-las aqui. Logo, no decorrer da exposição sobre o andamento 
do projeto escolar, consultados documentos oficiais que corroboram com a prática 
da docente, como a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) e o segundo 
Caderno do Currículo Base do Ensino Médio do Território Catarinense (SANTA 
CATARINA, 2020).

3 DISCORRENDO SOBRE O PROJETO CONHECENDO CAIBI

O desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem requer um planejamen-
to anual para que conquiste êxito no percurso da formação discente. Sendo assim, é 
importante que se pense nas possibilidades de trabalho que permitam e valorizem 
as habilidades de ouvir, falar e escrever, bem como auxiliem na desenvoltura do 
senso crítico e na construção de um ponto de vista sobre o tema em discussão. Logo, 
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o projeto temático concebe tamanha perspectiva, já que, junto aos gêneros textuais, 
principiados em cada ano do ensino médio, facilita o aprendizado da produção 
textual. Por conseguinte, em 2021, a disciplina curricular Língua Portuguesa e Li-
teratura idealiza o projeto Compreendendo Caibi, para os alunos do 1º e 2º ano do 
ensino médio, a partir do gênero textual documentário, que é percebido com mais 
complexidade, porém muito mais produtivo no desdobramento das competências 
e das habilidades deferidas pela Base Nacional Comum Curricular brasileira a essa 
faixa escolar. 

Assim, iniciamos o ano letivo de 2021 na Escola de Educação Básica Dom Pe-
dro II de Caibi Santa Catarina que, em um relato de prática docente, deflagra uma 
experiência pedagógica com o ensino de documentários escolares por meio da ini-
ciativa da professora titular das turmas mencionadas, professora Darlise Vaccarin 
Fadanni. 

Um novo ano inicia, porém, as perspectivas de um ciclo promissor são to-
madas pelo medo e pelo desconforto de um tempo de pandemia. Em fevereiro de 
2021 os professores são convocados para retornarem à escola com vistas no planeja-
mento do ano letivo, para em seguida atenderem aos alunos, seguindo o protocolo 
de segurança pública. Sendo assim, muitas restrições são impostas para que o ano 
letivo aconteça da melhor forma possível. O ensino presencial é possibilitado com 
50% dos alunos que semanalmente intercalam entre o tempo casa e o tempo escola. 
Frequentar a escola uma semana sim e outra não é uma alternativa de prevenção, de 
cuidados com o grupo escolar e com toda comunidade caibiense. 

O início de todos os anos letivos na escola de Educação Básica Dom Pedro II, 
em Caibi (SC), sempre ocorria com muito encanto, pois, ao retornarem, os alunos 
esbanjavam alegria na interação discursiva e nos reencontros brotavam as discus-
sões e as brincadeiras de um primeiro dia de aula. No entanto, em 2021 o retorno foi 
tardio e a vivacidade interativa não foi permitida, porque a pandemia da COVID-19 
continuava e a segurança exigia o cumprimento de muitas regras de convívio que 
preservam a saúde do grupo escolar e comunitário. Nesse caso, as medidas estabe-
lecidas pelo protocolo permitiram o ensino semipresencial com restrições que asse-
gurassem a saúde das pessoas que circulavam na escola. 

Pelo exposto, consideramos apropriado o desenvolvimento do processo ensi-
no-aprendizagem sem projetos extracurriculares. Porém, no decorrer dos dias, en-
tendemos que o projeto Compreendendo Caibi poderia ser trabalhado sem prejuí-
zos à saúde do grupo envolvido e, assim, o fizemos.
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Diante do contexto pandêmico, muitas incertezas sobre o retorno às aulas 
presenciais, promovidas pela insegurança e pelo medo de contágio pelo vírus Co-
vid-19, assolavam a vida dos munícipes desse pequeno município chamado Caibi. 
Atualmente, já passados alguns meses, as pessoas, de maneira geral, percebem que 
não há contágio na escola e por isso acalmam seus corações pela percepção de se-
gurança. 

Caibi é uma cidade de aproximadamente seis mil habitantes, localizada ao Sul 
do Brasil, no estado de Santa Catarina. Município constituído por um povo acolhe-
dor, por pessoas simples e humildes, em sua maioria descendentes de italianos e de 
alemães, etnias que colonizam e permanecem unanimes nessa terra. A agropecuária 
é o seu sustentáculo econômico, fortalecendo, desde o processo de colonização, a 
subsistência da população. No início, com vistas no cultivo da agricultura, os tra-
balhos eram braçais e pouco mecanizados, muito sofrido perto da realidade que se 
constitui atualmente. Percebemos que a agricultura, a religião e a educação formam 
uma tríade na construção e no desenvolvimento histórico de Caibi. Compreende-
mos que junto às primeiras moradias, surge a primeira igreja, espaço que também 
serviu de escola por alguns anos. Com o tempo, o município vai se popularizando e 
se moldando de acordo com as necessidades apresentadas pelos habitantes. Frente 
a isso, constatamos a importância da escola ao povo desse lugar. 

Olhando à tríade de colonização e percebendo-a ainda muito presente na 
vida dos habitantes dessa terra, concebemos no projeto Compreendendo Caibi. Ob-
jetivamos com o projeto a produção de documentários de cunho escolar sobre o 
município. Assim, vislumbramos a oportunidade de unir o gênero discursivo ao 
desenvolvimento histórico do município no que tange os aspectos de relevância 
socioeconômica, educativa e cultural. Desse modo, atendemos ao que diz a BNCC 
(2018, p. 477), afinal no ensino médio é necessário que se “ampliem as situações nas 
quais os jovens aprendam a tomar e sustentar decisões, fazer escolhas e assumir 
posições conscientes e reflexivas, balizados pelos valores da sociedade democrática 
e do estado de direito”.

Ademais, desenvolvemos o projeto em conformidade com o que diz o segun-
do Caderno do Território Catarinense (SANTA CATARINA, 2020), o qual destaca 
a necessidade de pensar o ensino médio estruturado para que evidenciem como 
protagonistas os estudantes de hoje. Portanto, a partir de pesquisas e posterior dis-
cussões em sala de aula, um material audiovisual foi desenvolvido pelos estudantes 
e pode constituir o resultado desse trabalho para, inclusive, compor o acervo de 
memórias do departamento de cultura do município. Por envolvermos o universo 
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digital, abordamos a sétima competência específica de linguagens e suas tecnolo-
gias da BNCC (2018, p. 482), visto que é preciso,

Mobilizar práticas de linguagem no universo digital, considerando as dimensões 
técnicas, críticas, criativas, éticas e estéticas, para expandir as formas de produzir 
sentidos, de engajar-se em práticas autorais e coletivas, e de aprender a aprender 
nos campos da ciência, cultura, trabalho, informação e vida pessoal e coletiva. 

Sendo assim, a proposta é bem aceita pelos estudantes das turmas de 1º e de 
2º ano do ensino médio, que juntas somam um total de seis turmas com, aproxima-
damente, 115 alunos. 

O percurso tem início com a exploração dos diferentes aspectos municipais 
que se abrem aos olhos da população, permitindo uma intervenção escolar em seu 
favor. Assim, com os olhos brilhando, os estudantes percorrem pelas diferentes 
áreas de desenvolvimento comunitário com vistas na escolha do tema a ser traba-
lhado e, supreendentemente, vários deles surgem com muita maestria. Logo, repa-
ramos que o cinema é um modo de contar sobre a vida dos caibienses que por meio 
de uma visão artística, podemos apresentar o mundo real. 

Em seguida, unidos pela ideia apurada, os alunos formam grupos de até três 
membros e vários projetos de pesquisa são produzidos e postos em prática. Já mu-
nidos de todas as informações acerca dos assuntos escolhidos, os estudantes criam 
suas narrativas e, na sequência, seus roteiros, escolhem o formato de documentário 
mais apropriado ao propósito de apresentar seus estudos. Entendemos que a partir 
deste processo, os estudantes passam a

Apreciar esteticamente as mais diversas produções artísticas e culturais, consi-
derando suas características locais, regionais e globais, e mobilizar seus conheci-
mentos sobre as linguagens artísticas para dar significado e (re)construir produ-
ções autorais individuais e coletivas, de maneira crítica e criativa, com respeito à 
diversidade de saberes, identidades e culturas (BNCC, 2018, p. 482).

Frente ao cenário já constituído, é hora de iniciarmos as filmagens e a produ-
zirmos os documentários. De acordo com a BNCC (2018, p. 499), o estudante precisa 

Analisar efeitos de sentido decorrentes de escolhas e formatação das imagens 
(enquadramento, ângulo/vetor, cor, brilho, contraste) e de sua sequenciação 
(disposição e transição, movimentos de câmera, remix), das performances (mo-
vimentos do corpo, gestos, ocupação do espaço cênico), dos elementos sonoros 
(entonação, trilha sonora, sampleamento etc.) e das relações desses elementos 
com o verbal, levando em conta esses efeitos nas produções de imagens e vídeos, 
para ampliar as possibilidades de construção de sentidos e de apreciação.

Assim, a ideia contida nessa fala movimenta o nosso olhar para o resultado 
desse trabalho, pois a motivação de contribuir com o município comunga com os 
princípios de uma educação em favor da formação de pessoas autônomas, cidadãos 
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e cidadãs capazes de exercer a cidadania com a consciência de que o individual 
contribui na formação de um todo, nesse caso, da sociedade. Logo, todos esses ele-
mentos precisam ser expressos e aparentes no trabalho produzido pelos estudantes.

Agora, as aulas de Língua Portuguesa e Literatura servem de palco para arte 
tecnológica, o filme precisa estar perfeito, por isso entram em cena as palavras de 
ordem cinematográfica, como: filma, corta, edita e outras que aos poucos transfor-
mam fotos, falas e pequenas filmagens em arte audiovisual, em documentário. É 
importante ressaltarmos a importância que o universo cinematográfico tem no pro-
cesso de ensino e de aprendizagem, visto que, o professor, ao ser mediador, pro-
porciona leituras que ultrapassam o prazer, “incentivando o aluno a se tornar um 
espectador mais exigente e crítico, propondo relações de conteúdo/linguagem do 
filme com o conteúdo escolar” (NAPOLITANO, 2019, p. 15). Essa percepção vai 
ao encontro do que defende Duarte (2009), no sentido do cinema contribuir para a 
construção de sujeitos mais críticos, pois “parece ser desse modo que determinadas 
experiências culturais, associadas a uma certa maneira de ver filmes, acabam in-
teragindo na produção de saberes, identidades, crenças e visões de mundo de um 
grande contingente de atores sociais” (DUARTE, 2009, p. 18). 

Desse modo, temos o cinema como um instrumento interdisciplinar, pois o 
tema de cada filmagem pode “ser relacionado a outros conteúdos curriculares, 
pode ter um caráter interdisciplinar, abrir fronteiras, constituindo-se em objeto de 
interesse de várias áreas do saber” (ARAUJO; VOSS, 2009, p. 128). Ainda, não po-
demos deixar de mencionar Paulo Freire (2002) sobre uma pedagogia libertadora, 
que entende educador e educando juntos na tarefa de refletir e de aprender para a 
libertação de ambos. Nessa mesma trajetória, Pacheco (2016, p. 92) compreende o 
cinema como “linguagem que possibilita que educador e educando desenvolvam o 
exercício desta pedagogia libertadora, que possibilita que os indivíduos participem, 
aprendam a ‘pensar’, a analisar criticamente, não apenas o cinema, mas a vida, a 
política, o quotidiano, a si próprios e aos outros”. Logo, pensamos o ensino com ci-
nema enquanto modo de praticar uma pedagogia democrática, participativa e ativa.

Dito isso, voltamos para o desenvolvimento do projeto. O tempo de edição 
acaba, o produto final precisa ter corpo e apresentar a proposta manifestada no 
planejamento pelos grupos, lembrando de que os principais critérios de montagem 
são: percurso do trabalho e tema de relevância social, devendo estar claramente 
perceptível no documentário, produto final da pesquisa idealizada. 

Diante da magnitude dos trabalhos apresentados, organizamos um seminá-
rio escolar para que os estudantes de todas as turmas pudessem prestigiar uns aos 

O MUNICÍPIO DE CAIBI (SC) SOB OS OLHOS DE ESTUDANTES EM UMA 
CÂMERA DE CELULAR



74

outros. Foram dois dias intensos de trabalho, onde todos os documentários foram 
apresentados. Na exposição verbal, os grupos demonstraram em slides o percurso 
desenvolvido, com: o assunto escolhido, o projeto de pesquisa, a narrativa e o en-
redo, junto a esses elementos frisaram a relevância social prevista na produção do 
documentário. Nesse momento, os documentários foram apreciados pelas autori-
dades municipais, como: prefeito, vice-prefeito, secretária municipal de educação; 
bem como pela gestão escolar e pela coordenadoria regional de ensino, por meio 
do seu coordenador. Sobre a apresentação dos estudos, destacamos uma das habi-
lidades que a BNCC (2018) apresenta, na qual é preciso produzir textos orais con-
siderando, entre outros elementos, o contexto de produção, a clareza, os elementos 
relacionados a fala, a variedade linguística, entre outros.

Reafirmamos que o foco desse trabalho está na manifestação dos assuntos que 
materializam relevância social no contexto municipal e que direta ou indiretamen-
te são respaldados em nível de estado e de nação. Isso posto, ressaltamos que a 
pretensão pedagógica dessa atividade valida a tese de que o estudante de ensino 
médio deve olhar para o lugar onde vive com vistas na valorização de sua história 
e na propagação de grande prosperidade. Deve, inclusive, olhar como protagonista 
desse espaço para que no futuro perceba o estudante que não calou e nem se omitiu 
no desenvolvimento de sua cidade. Sublinhamos que, em sua maioria, os grupos de 
estudantes fizeram o percurso desse trabalho com dedicação e esmero, explorando 
os diferentes assuntos com pontos de vista singulares, enobrecendo os resultados 
da trajetória nos seus documentários.

Portanto, a partir de uma análise mais detalhada de cada um dos trabalhos, 
constatamos que os documentários cumpriram com a proposta e, além disso, tam-
bém apresentavam muita qualidade. No entanto, junto ao grupo, alguns trabalhos 
se destacam pela relevância dos temas abordados, pela criatividade na composição 
de sua edição, tais como: Educação escolar caibiense: dos desafios da colonização às con-
quistas da modernidade1; Tecnologias no campo: um marco de produtividade e de qualidade 
na agropecuária caibiense2; O invisível aos olhos de Caibi3; A praça de Caibi: um recanto a 
sua espera4. Trabalhos que ressaltam, porém não esgotam em si, os valores da terra 
caibiense.

Diante disso, o documentário que aborda a escola – Educação escolar caibiense: 
dos desafios da colonização às conquistas da modernidade – faz um resgate histó-
rico das escolas desde o contexto de colonização, trazendo à atualidade o resultado 

1  Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=IhLOY_1xZIw. Acesso em: 16 mar. 2022.
2  Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=btgp8PGNB2Y. Acesso em: 16 mar. 2022.
3  Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=qC9ud70VLss. Acesso em: 16 mar. 2022.
4  Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=3fxZUX7wcdU. Acesso em: 16 mar. 2022.
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das ações do passado que, positivamente, ainda contribuem com o desenvolvimen-
to do processo de ensino-aprendizagem dos munícipes caibienses. Já o trabalho que 
decorre sobre a agropecuária – Tecnologias no campo: um marco de produtividade 
e de qualidade na agropecuária caibiense – nos remete a uma viagem que transcorre 
sobre a evolução da tecnologia no manejo das atividades do campo, como: da orde-
nha à mão para a ordenha motivada pelo computador ou então pelo celular, pelo 
sistema de robotização. Para tanto, a narrativa parte dos equipamentos tecnológicos 
atuais e de última geração que são usados na produção agropecuária do município, 
ao processo de como era no tempo dos avós desses alunos, colonizadores dessa 
terra, que, de maneira análoga, fica obsoleto, porém um tesouro histórico que deve 
ser guardado nos anais de memória dessa comunidade, identificada por Caibi. Vale 
ressaltarmos que ao tratarmos da agropecuária caibiense, estamos anunciando o 
sistema de trabalho proferido pelos grupos familiares, pois a produção do campo 
desse município é conferida como agricultura familiar. 

Quando olhamos à riqueza natural, como: os rios e as matas, percebemos os 
encantos da volta do rio Uruguai, um espaço evidenciado no documentário inti-
tulado em: O invisível aos olhos de Caibi, que tem o seu respaldo turístico a partir 
desse documentário. Assim, é possível dizer que o objetivo deste trabalho foi alcan-
çado. Por conseguinte, ao entrarmos no tema turismo, não podemos ignorar mais 
uma fonte de recursos do município de Caibi, que debruça suas esperanças sobre 
os turistas que visitam sua praça em busca de um espaço harmonioso, belo e acon-
chegante para passar algumas horas de suas vidas e, com vistas na divulgação de 
sua importância frente à economia e ao lazer dos munícipes e de seus visitantes, o 
documentário: A praça de Caibi: um recanto a sua espera, relata sua magnitude por 
meio dos versos poéticos criados especialmente para esse fim, pela autoria de uma 
das estudantes que compõe o grupo de trabalho. 

Logo, identificamos na seleção dos documentários dois dos assuntos que for-
mam a tríade que contribuí na construção de Caibi e que, vigorosamente, auxilia na 
ascendência do município: agricultura e educação. Além, desses já mencionados, 
outros projetos, eficazmente, demonstraram o município pelos olhos dos estudan-
tes. Logo, a repercussão dessa atividade é eminente por espalhar-se entre a popu-
lação, conquistando aplausos e reflexões sobre algumas atitudes humanas que de-
notam mais cautela no que tange o meio de vida, e, principalmente, por chegar aos 
olhos dos poderes executivo e legislativo. Fleumaticamente, o desenvolvimento da 
proposta não causou e nem sofreu danos da Pandemia de Covid-19, consolidando 
o nosso compromisso de educar em favor do bem-estar social. 
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Dialogando com esse planejamento, consultamos o Caderno Catarinense que 
traz alguns objetivos a serem desenvolvidos no espaço curricular:

•	 Desenvolver planejamentos que partam de suas problemáticas reais, de 
mundo e daquilo que pensam sobre o mundo;

[...]

•	 Fazer com que as proposições elaboradas por meio das linguagens nos espa-
ços da escola ganhem sentido no espaço social para além dela;

•	 Proporcionar tempos de partilha com estudantes, professores e comunidade;

•	 Considerar as diversidades em seus aspectos sociais, culturais, ambientais, 
de gênero, de etnias políticos e econômicos no processo de construção e orga-
nização do trabalho pedagógico; (SANTA CATARINA, 2020, p. 125).

Logo, podemos afirmar que esses e outros foram alcançados com o desenvol-
vimento do projeto Compreendendo Caibi. Desse modo, foram aprimoradas com-
petências que abordam a escrita e a reelaboração de textos, o olhar crítico e cuidado 
ao contexto, a produção de textos midiáticos, a apresentação oral, o trabalho em 
grupo e muitas outras.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

À vista disso, concluímos com a certeza de que o objetivo do projeto Com-
preendendo Caibi foi ascendido, pois os movimentos de uma câmera de celular es-
tudantil mexeram com o ponto de vista da comunidade caibiense. Sendo assim, não 
podemos deixar de citar a fala de Freire sobre o fazer educação que assim discorre: 
“ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, his-
toricamente, homens e mulheres descobriram que era possível ensinar” (FREIRE, 
1996, p. 26-27). Com os escritos de Paulo Freire, compreendemos que somos educa-
dores, não somente professores. Ademais, enfatizamos os resultados alcançados e 
encorajamos outros docentes para desenvolverem projetos similares em seus espa-
ços escolares.
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RESUMO

Este artigo, abordará a temática sobre a saúde mental, ensino remoto em 
pandemia, evidenciando reflexões preliminares sobre a realidade dos 

professores que atuam em escola pública. Considerando o cenário de pandemia 
que vivenciamos, desde o mês de março do ano de 2020, o cenário educacional do 
país precisou adaptar-se com uma nova forma de desenvolver práticas de ensino e 
aprendizagens, utilizando recurso tecnológicos. O Ministério da Educação (MEC) 
autorizou em todo o país, em caráter excepcional a substituição das aulas presen-
ciais por aulas remotas. Discutir esta temática, em seu momento mais difícil se faz 
tão necessário, para que possamos vislumbrar novas perspectivas. Estamos viven-
ciando um momento atípico, mas também, de possibilidades de aprendizagens. O 
objetivo deste estudo é refletir sobre a saúde mental dos profissionais da educação, 
que atuam em escolas públicas no município de Iguatu-Ceará, considerando as mu-
danças da rotina de trabalho no contexto do (ERE) Ensino Remoto Emergencial. A 
metodologia utilizada para desenvolvimento desta investigação, foi descritiva, com 
procedimentos técnicos bibliográficos. Nos aspectos concernentes aos resultados, 
identificou-se os professores apresentaram, esgotamento emocional, situações de 
stress em meio as mudanças com a nova rotina, considerando o desafio de separar 
o espaço de trabalho, família e lazer.

Palavras-chave: Saúde mental. Ensino Remoto Emergencial. Escola pública. 

ABSTRACT

This article will address the issue of mental health, remote teaching in a pan-
demic, evidencing preliminary reflections on the reality of teachers who work in 
public schools. Considering the pandemic scenario, we have been experiencing, 
since March 2020, the country’s educational scenario had to adapt with a new way 
of developing teaching and learning practices, using technological resources. The 
Ministry of Education (MEC) authorized throughout the country, on an exceptional 
basis, to replace face-to-face classes with remote classes. Discussing this theme, in 
its most difficult moment, is so necessary, so that we can glimpse new perspectives. 
We are experiencing an atypical moment, but also one of learning possibilities. The 
objective of this study is to reflect on the mental health of education professionals, 
who work in public schools in the city of Iguatu - Ceará, considering the changes 
in the work routine in the context of Emergency Remote Teaching (ERE). The me-
thodology used to develop this investigation was descriptive, with bibliographic 
technical procedures. In the aspects concerning the results, it was identified that the 
teachers presented emotional exhaustion, situations of stress in the midst of chan-
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ges with the new routine, considering the challenge of separating the space of work, 
family and leisure.

Keywords: Mental health. Emergency Remote Teaching. Public school. 

1 INTRODUÇÃO

Uma reflexão preliminar sobre a saúde mental dos professores das escolas pu-
blicas, antes de qualquer consideração, é relevante evidenciar, que antes da pande-
mia, já se discutia sobre o adoecimento/saúde mental docente. Em pesquisas como 
as de Diehl e Marin (2016) e Tostes (2018), já apresentavam dados preocupantes 
acerca do adoecimento mental nos professores. Em conformidade com a Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT), o profissional da educação, é considerado 
como uma das mais estressantes, pois ensinar se tornou uma atividade desgastante, 
com repercussões evidentes na saúde física, mental e no desempenho profissional 
(Reis et al., 2006). 

Sob esse contexto apresentado, com a pandemia, as atividades docentes mu-
daram de forma abrupta, os transtornos ocasionados pela covid foram impactantes. 
Com a pandemia da COVID-19, que é uma infecção respiratória aguda causada pelo 
coronavírus, SARS-CoV-2, potencialmente grave, de elevada transmissibilidade e 
de distribuição global. O SARS-CoV-2 é um betacoronavírus descoberto em amos-
tras de lavado broncoalveolar obtidas de pacientes com pneumonia de causa des-
conhecida na cidade de Wuhan, província de Hubei, China, em dezembro de 2019. 
Pertence ao subgênero Sarbecovírus da família Coronaviridae e é o sétimo corona-
vírus conhecido a infectar seres humanos (BRASIL, 2021). E, que se instalou Brasil e 
no mundo, a partir de março de 2020, diversas atividades passaram a ser realizadas 
de maneira remota, seja no trabalho com o chamado home office, e na educação, com 
modalidade do Ensino Remoto Emergencial (UFMG, 2020).  As atividades diárias 
dos profissionais da educação mudaram de forma abrupta, ocasionando impactos.

 É relevante considerar que o termo, remoto, significa longe no espaço, refe-
rindo-se à distância geográfica. O ensino é considerado, ensino remoto porque a 
portaria proibiu professores e alunos de entrar nas instituições de ensino para evitar 
a propagação do vírus. É emergencial, porque os planos de ensino para o ano letivo 
de 2020 tiveram que ser suspensos da noite para o dia. 

Tendo em vista que o período pandêmico afetou não apenas a vida profissio-
nal, mas também, a vida pessoal de diversos profissionais da educação, é de extrema 
relevância observar como está a saúde mental dos professores durante o período de 
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isolamento e distanciamento social. Deste modo, considerando os desafios encon-
trados durante a quarentena para a adaptação ao ensino remoto, como as mudanças 
repentinas de hábitos afetaram diretamente o psicológico dos docentes?

A pandemia causada pela COVID-19, que é uma infecção respiratória aguda 
causada pelo coronavírus, SARS-CoV-2, potencialmente grave, de elevada trans-
missibilidade e de distribuição global. O SARS-CoV-2 é um betacoronavírus desco-
berto em amostras de lavado broncoalveolar obtidas de pacientes com pneumonia 
de causa desconhecida na cidade de Wuhan, província de Hubei, China, em de-
zembro de 2019. Pertence ao subgênero Sarbecovírus da família Coronaviridae e é 
o sétimo coronavírus conhecido a infectar seres humanos (BRASIL, 2021), revelou 
que milhares de professores brasileiros estão exaustos, o que nos permitiu refletir 
melhor sobre o valor da saúde mental, do autocuidado e dos professores diante des-
sa situação que afetou de várias formas o sistema de ensino de maneira agravante 
e duradoura. Com base nisso, infere-se que os desafios pedagógicos têm sido mui-
tos, “os docentes precisaram por força da urgência, em um curto espaço de tempo, 
reaprender/refazer sua forma de acesso aos estudantes, encaminhar atividades e 
acompanhar de modo mais individual a trajetória de cada um” (CASTAMAN; RO-
DRIGUES, 2020, p. 09).

São vários os impactos negativos que a pandemia do novo Coronavírus trouxe 
para a Educação, seja ela pública ou privada, e como consequência nos deparamos 
com um despreparo nas escolas, professores e alunos para lidar com o período de 
transição do ensino presencial ao remoto, as implicações impostas pelo distancia-
mento e isolamento social. Considerando o exposto, “é necessário desencadear pro-
cessos educativos destinados a melhorar e a desenvolver a qualidade profissional 
dos professores que, claramente, neste momento, foram apanhados de surpresa. ” 
(MOREIRA; SCHLEMMER, 2020, p. 28). 

A atividade remota está impondo a inexistência de limites entre trabalho e 
vida pessoal da maioria dos docentes. O lado emocional (medo, ansiedade, estresse 
etc.) tem comprometido o desempenho profissional da grande maioria, acarretando 
prejuízos a saúde mental em virtude da sobrecarga de trabalho. O distanciamen-
to social tem dificultado alguns aspectos da Educação, não obstante, por exemplo, 
“oportunizando inclusive a evasão e o aumento da desigualdade, assim como o des-
conforto de ter que assumir o processo de ensino e aprendizagem como condição 
de autonomia, de empoderamento e de autodeterminação” (CASTAMAN; RODRI-
GUES, 2020, p. 03). Diante do exposto, o objetivo geral desta pesquisa é: identificar 
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artigos que versem sobre saúde mental, ensino remoto emergencial e pandemia de 
professores de escola pública

2 METODOLOGIA

Para Gil (1999), o método científico é um conjunto de procedimentos intelec-
tuais e técnicos utilizados para atingir o conhecimento. Para que seja considerado 
conhecimento científico, é necessária a identificação dos passos para a sua verifica-
ção, ou seja, determinar o método que possibilitou chegar ao conhecimento. Quanto 
aos procedimentos técnicos, foi desenvolvida uma pesquisa bibliográfica, que, se-
gundo       Gil (1999) e Severino (2007), é aquela desenvolvida a partir de material já 
elaborado e disponível, constituído principalmente de documentos impressos em 
livros, artigos científicos, dissertações e teses. Utiliza-se de dados ou de categorias 
teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores, como pandemia, ensino remoto 
emergencial e professores, com recorte temporal de 2018 a 2022, no idioma portu-
guês, foram pesquisados os materiais de livre acesso no google acadêmico, tendo 
como resultados 11 produções que serão discutidas a seguir a partir de dois tópicos: 
“adoecimento mental docente e pandemia” e “políticas educacionais na pandemia”.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 Adoecimento mental docente e pandemia

Nas últimas décadas, com a flexibilização dos valores modernos e a crise de 
autoridade entre escolas e professores, os conflitos geracionais na relação entre pro-
fessores e alunos foram expostos. O cenário de flexibilização dos direitos trabalhis-
tas também reflete um sentimento de alienação social, alienando os trabalhadores. 
A atividade básica de um professor é mediar entre os alunos e o conhecimento para 
ajudar as crianças a aprender.

Nesse sentido, trata diretamente de emoções, sentimentos e empatia. Isso irá 
exaurir o professor e, se ele estiver mentalmente fraco, sofrerá de depressão, ansie-
dade e outras doenças. A relação entre professores e alunos também é muito impor-
tante, dependendo da saúde do professor. Todo trabalho traz sofrimento, mas os 
professores precisam ter saúde para dar soluções criativas e superá-lo. Esse tipo de 
dor não é necessariamente, algo ruim, é destrutiva apenas, quando o trabalhador 
não tem saúde, ou seja, não consegue se recuperar das dificuldades. 

A intensificação e exploração da mão de obra por diferentes setores de traba-
lho também existe na educação, colocando em risco uma situação de trabalho que já 
é bastante separada: a prática privada na escola pública em nome do discurso da efi-
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ciência. Nesse sentido, em uma pandemia, a tecnologia da informação (ensino a dis-
tância) é apresentada à comunidade escolar como sinônimo de eficiência e garantia 
de qualidade por meio da adesão ao calendário escolar e aos conteúdos previsíveis.

Os professores sempre foram alvo de reforço da jornada de trabalho, utilizan-
do ferramentas técnicas particulares e pessoais, que acarretam efeitos psicológicos, 
como manipulação psicológica, devido ao aumento da subjetividade dos trabalha-
dores nessa situação, que segundo Zaidan e Galvão (2020) chamam isso de superex-
ploração da força de trabalho, pois, o trabalho realizado faz parte de cada momento 
da vida diária dos professores, sem que eles possam calcular formalmente as horas 
extras ou mesmo estar prontos para usá-los em atividades remotas. A pandemia, 
então expande esta nova situação, que estamos tentando desvendar.

 Assim, o Neotaylorismo promove uma visão centrada na tecnologia, enfa-
tizando a flexibilidade quantitativa e o desemprego em massa. Essas tecnologias 
fortalecem o controle das atividades voltadas para o aumento da produtividade 
per capita. De acordo com Moreira e Rodrigues (2018), determinados transtornos 
e doenças envolvendo a área trabalhista possuem determinações diretas advindas 
dos novos formatos e constituições do mundo do trabalho, marcadas por novos 
métodos de gestão que demandam mudanças e consequentemente fazem pressões 
constantes por padrões de eficiência na atuação dos profissionais da educação. Des-
se modo, quando nos referimos ao adoecimento mental docente, compreendido por 
meio de um conjunto de manifestações do corpo e da psique, como estresse, ansie-
dade, depressão e fadiga, estamos denominando a expressão contemporânea “mal-
-estar docente” (TOSTES et al., 2018, p. 90).

Muitas vezes, os professores acabam adoecendo devido à incapacidade de 
atingir as metas estabelecidas pela instituição e devido a várias pressões relaciona-
das à tecnologia de processamento e registro de sala de aula. Pesquisas mostram 
que a tecnologia digital precisa ir além da educação bancária para disseminar co-
nhecimento, devendo criar espaço de participação, diálogo e reflexão, e desenvolvi-
mento de raciocínio clínico, crítico e diferenciado (MCKIMM et al., 2020).  Portanto, 
os professores que aprendem a utilizar as tecnologias da informação e comunicação 
no modelo de ensino a distância (EAD) enfrentam o desafio de estimular os alunos 
a construir e buscar conhecimento para garantir a conclusão do ano letivo.
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3.2 Predomínio da Síndrome de Burnout em docentes durante o 
período pandêmico

A Síndrome de Burnout é uma doença ocupacional causada por um alto grau 
de estresse psicológico, cujos sintomas são desencadeados fisicamente e podem ser 
classificados como uma doença psicossomática (METLAINE et al., 2018). O Ministé-
rio da Saúde classifica a Síndrome de Burnout como um transtorno emocional. O tra-
balho exaustivo leva a uma fadiga extrema, estresse e exaustão física, e exige muita 
responsabilidade, sendo a alta carga de trabalho a principal causa desse transtor-
no. Esta palavra é uma expressão em inglês que significa combustão completa, que 
pode ser entendida como a combustão completa das reservas de energia do corpo. 
Segundo a psicóloga Kestenberg (2020), é normal que pessoas trabalhadoras sejam 
acometidas por essa síndrome, porém, entre nossas profissões como professores, 
existem algumas profissões que são mais fáceis devido às características do trabalho 
que realizam. 

O trabalho docente pode ser entendido como uma atividade repetitiva, com 
alta carga burocrática e alta exigência de trabalho, realizada em um tempo determi-
nado, e os conteúdos de aprendizagem dentro de um limite de tempo pré-determi-
nado (SOUZA; LEITE, 2011).

A profissão docente é muito cansativa, pois os profissionais precisam se man-
ter a par da situação atual do incidente, além de se preocupar com a qualidade 
de seu treinamento por meio da supervisão dos alunos, por isso, eventualmente, 
precisam de mais trabalhadores. A realidade brasileira obriga muitos professores 
a atuarem em mais de uma escola, reduzindo ainda mais o tempo que esses profis-
sionais dispõem para se cuidar. Além de todos esses problemas, os professores são 
subestimados em todo o país, o que aumenta o número de casos de depressão, que 
é outra doença física e mental que pode ser desencadeada pela Síndrome de Burnout 
(PSICOLOGIA VIVA, 2020).

Quando descobrimos que estamos enfrentando uma pandemia global de iso-
lamento social causada pelo vírus Sars-Cov2, o sistema imunológico é vital, porque 
foi observado que a Síndrome de Burnout está relacionada à insônia e à função me-
tabólica, e está inter-relacionada à inflamação e ao sistema imunológico, as institui-
ções devem olhar mais de perto para o seu ensino profissional (METLAINE et al., 
2018).

A Síndrome de Burnout pode levar ao estresse físico, diminuição da qualidade 
do ensino profissional e diminuição da produtividade do professor, o que pode le-
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var a diversos outros problemas profissionais, além da insegurança de ser demitido 
por não conclusão no prazo, o que é determinado pela organização, ou seja, isso 
vai ter uma reação em cadeia, mais estresse vai favorecer o processo psicológico, 
fazendo com que os profissionais fiquem mais fracos e estressados. Essa afirmação 
foi confirmada por Mota e colaboradores (2019), mencionando que a Síndrome de 
Burnout pode afetar o cumprimento dos objetivos de aula dos professores, um pro-
cesso de extrema desumanização da experiência e indiferença ao trabalho e um caso 
de professores que cogitam desistir da carreira.

3.3 Impactos das atividades remotas na educação

Sob as restrições da pandemia COVID-19, salas de aula e educação a distância 
são a tendência atual de continuidade do ano letivo. Com a suspensão dos cursos 
presenciais, o Ministério da Educação editou e estendeu decreto autorizando a re-
tomada dos cursos em andamento por meio de cursos online e atividades remotas. 
Essa medida se aplica a universidades federais, estaduais, faculdades particulares e 
outras unidades de ensino.

Tendo em vista, todos os desastres causados ​​pela pandemia aqui no Brasil em 
2020, o campo da educação sofreu muitas consequências. O ensino presencial em 
todas as escolas públicas e privadas foi paralisado, e as famílias afetadas, professo-
res-alunos e toda a comunidade escolar nível fundamental de educação. A Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) confir-
maram no dia 18 de março de 2020 que 85 países fecharam totalmente as atividades 
presenciais para facilitar o contato com o novo coronavírus, cobrindo 776,7 milhões 
de pessoas, adolescentes e crianças estudantes, posto isso, foi uma decisão tomada 
após discussões em atividades em que governos de 73 países / regiões estiveram de 
forma virtual (UNESCO, 2020).

Em virtude das medidas de isolamento social, encontros presenciais entre do-
centes e alunos não são mais possíveis, e salas de aula remotas servem como uma 
alternativa para reduzir o impacto negativo no processo de ensino e aprendizagem. 
Com a suspensão das aulas, muitas escolas, educadores, pais e alunos tiveram que 
perpassar do ensino presencial para o ensino remoto emergencial sem muito tempo 
de preparação. Isso é muito importante para todos, principalmente para os profes-
sores, que tiveram que se reinventar e criar diversas alternativas para se superarem 
durante o período pandêmico. 

Na prática, o ensino à distância é conduzido por professores através de video-
conferências ou recursos semelhantes para transmissão ao vivo ou aulas gravadas. 
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A carga horária é igual à da sala de aula e a frequência é mantida. Educadores e 
alunos estão enfrentando o enorme desafio das salas de aula remotas, afinal, as mu-
danças são repentinas. É preciso tempo e investimento técnico para adaptar toda a 
dinâmica da sala de aula presencial ao ambiente virtual.

Embora salas de aula remotas pareçam ser uma resposta imediata ao momen-
to atual, muitos brasileiros conhecem o modelo de aprendizagem remota há déca-
das. O conteúdo e os materiais de ensino são mais personalizados, e os professores 
podem ajustá-los de acordo com as suas necessidades, são mais flexíveis e de acordo 
com a situação atual. O horário ajustado é mais focado na avaliação da sala de aula, 
atividades mais sincronizadas, a carga horária é concentrada na sala de aula e mais 
centrada no professor. Tanto as salas de aula a distância (EAD) quanto nas aulas 
remotas, as aulas são projetadas para proporcionar uma rotina de aprendizagem e 
estabilidade diante de tantas incertezas. O ensino remoto emergencial está tempora-
riamente autorizado pelo MEC a aderir à programação presencial das aulas online. 
O EAD é um modelo planejado em que alguns ou todos os cursos são ministrados 
remotamente com o apoio de tutores, recursos audiovisuais e tecnologia.

Com a adaptação de atividades remotas, é perceptível a inviabilização de aces-
so de conhecimento a todos, pois, deixa em evidência a desigualdade social presen-
te nas famílias menos favorecidas, por não terem condições de possuírem aparelhos 
tecnológicos e local de estudo adequado para acompanharem de maneira eficaz 
as aulas virtuais, mostrando que a pandemia ampliou a desigualdade social no 
sistema educacional. Desafios estruturais, pedagógicos e sociais do ensino remoto 
são questões a serem repensadas para dar continuidade a educação pós-pandemia, 
pois, percebemos durante o distanciamento social que os meios digitais não são to-
talmente suficientes no processo de formação social do indivíduo.

3.4 Políticas educacionais na pandemia: desvalorização da profissão 
docente?

O direito à educação na Constituição Federal de 1988 exige a combinação de 
princípios constitucionais para promover o desenvolvimento integral do indivíduo 
e preparar para a cidadania e o trabalho. Esses princípios incluem “igualdade de 
condições para o acesso e a permanência na escola”, a “liberdade de aprender, ensi-
nar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber”; a “valorização dos profis-
sionais da educação”, a “gestão democrática”, o “pluralismo de ideias e concepções 
pedagógicas” e o cumprimento do “piso salarial profissional nacional para os pro-
fissionais da educação escolar pública” (CF/88, art.206, incisos I, II, V, VI, IV e VIII, 
respectivamente).
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A ênfase na agenda dos profissionais da educação preocupa educadores, orga-
nizações da sociedade civil, movimentos sociais e famílias, que lutam e reivindicam 
que o Estado garanta o direito de todos à educação pública, o que não é novidade. 
Não é à toa que o Plano Nacional de Educação (PNE) é um documento elaborado 
com a participação de grande parte da sociedade civil, que tem três objetivos de 
ensino (16, 17 e 18). São recomendações para melhorar o treinamento (iniciante, 
contínuo e pós-graduação), desenvolver planos de carreira, equiparar salários com 
renda média em outras áreas e recrutar em um sistema de abastecimento eficaz.

A pandemia da COVID-19 tem gerado reflexos nas políticas públicas de prote-
ção aos direitos sociais da população. Para superar esse cenário dramático, é preciso 
pensar em uma solução abrangente entre as políticas públicas, ou seja, a solução 
precisa esclarecer as políticas de saúde, assistência social, habitação, transferência 
de renda e educação. Problemas complexos exigem soluções complexas. Neste mo-
mento, a privação de quaisquer direitos nas políticas sociais terá um impacto insu-
perável a médio e longo prazo.

 Além disso, também existem problemas com o mecanismo de contrato. De 
acordo com a Constituição, a contratação de professores deve ser aprovada em con-
curso. No entanto, cada vez mais sistemas promovem ligações por meio de con-
tratos temporários. Essa forma de recrutamento é permitida em emergências e o 
“interesse público especial” evitará licitações, mas se tornou um padrão em muitos 
sistemas.

A primeira coisa a ressaltar é que, ao se decidir pela reorganização do calendá-
rio escolar e da educação a distância, os professores devem ser consultados, este é o 
princípio da gestão democrática da educação. No inciso IV de acordo com o artigo 
12 da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), a tarefa das instituições 
de ensino é zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada professor.

 Portanto, na organização da educação nacional, os professores são importan-
tes promotores da construção de projetos de ensino político-escolar, o que exige que 
os gestores escolares sejam ativos em seus próprios planos de trabalho e condições 
de implementação, e os professores já são participantes de organizações nacionais 
de educação. A LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educaçao, também propôs as 
exigências da formação continuada, como diretriz das políticas de ensino, com o 
objetivo de valorizar os profissionais da educação escolar. 

No Brasil há uma enorme diferença salarial em comparação com profissionais 
de outras áreas, e apesar de estarem trabalhando de forma emergencial com esforço 
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para se adaptarem ao ambiente virtual, acontecem vários relatos de demissões, so-
brecarga de trabalho, cortes de benefícios e diminuição de salários, que acarretam 
ainda mais no retrocesso de valorização docente. São vários pontos que mostram 
diariamente essa desvalorização no nosso país, mas, com a chegada da pandemia 
ficou mais evidente que houve uma instigação com o cancelamento de aulas presen-
cias em virtude da exigência feita pelos estados, municípios para que os professores 
adotassem o mais rápido possível as atividades para o ensino a distância. 

O retorno as atividades presenciais serão extremamente árduas após o período 
pandêmico, pois, acabou deixando evidente a necessidade da valorização docente 
além do reconhecimento de estudantes e famílias, políticas públicas desenvolvidas 
de maneira integrada, incluindo uma formação inicial e continuada, plano de car-
reira, condições adequadas de trabalho e suporte dos gestores. Tem que haver auto-
nomia e autoria vinda dos profissionais da educação, para que o professor possa ter 
liberdade de trabalhar, pensar e expressar suas ideias na implementação de práticas 
inovadoras em suas aulas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao referir sobre a conclusão neste final do artigo, queremos evidenciar que 
a temática precisa ser discutida de forma mais ampla, pois as implicações que a 
pandemia e o efeito que causou aos professores, ainda demandará estudos mais 
aprofundados.  Visto que, a saúde mental dos profissionais da educação, é um tema 
relevante e são condições preponderante para o desenvolvimento de estudantes, ou 
seja, aspectos humanos e sociais.

Muitas outras reflexões poderiam ser tecidas acerca da percepção sobre a saú-
de mental dos professores da rede pública, contudo, do que foi descrito nesta inves-
tigação, apontamos caminhos para novas pesquisas. 

Em conformidade com o que foi refletido nesse estudo, foi possível identificar 
pormenores que possam estar relacionados com os possíveis motivos desse adoe-
cimento mental docente, levando em consideração diversos aspectos contribuintes. 
O período de pandemia para a vida pessoal e profissional dos professores foi com-
plexo, na pesquisa realizada, ficou evidenciado os impactos sobre como foi essa 
transição do ensino presencial ao remoto na vida deles, sem o devido preparo dos 
profissionais e estudantes, uma fase em que tiveram que se reinventar e criar uma 
nova postura sem perder o foco na aprendizagem dos educandos, pois tinham com-
promisso com os pais dos alunos, acreditando que mesmo com tantas adversida-
des, eles conseguiriam novos métodos para repassarem suas atividades cotidianas, 
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obtendo assim, resultados que fossem satisfatórios. O isolamento/distanciamento 
social apesar dos desafios encontrados, também foi responsável por intensificar la-
ços e aumentar a proximidade entre os familiares, um momento que serviu, para 
alguns, como proteção e cuidado com a saúde.
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RESUMO

O presente texto objetiva apresentar um relato de experiência pedagógica 
no entorno da escrita do gênero textual artigo de opinião com alunos do 

terceiro ano do ensino médio. O trabalho foi desenvolvido na Escola de Educação 
Básica Dom Pedro II do município de Caibi (SC) por meio das aulas de Língua 
Portuguesa e Literatura, em 2021, no período de pandemia da Covid 19, em que a 
frequência dos estudantes acontecia de maneira semipresencial, pelo sistema de en-
sino híbrido. Com vistas na apropriação do saber de como emitir um ponto de vista 
sobre uma situação-problema, o projeto que facilita essa prática é denominado de 
Caibi sobre diferentes pontos de vista, cuja ideia estende-se, pela pesquisa, na interação 
dos estudantes com a comunidade onde vivem. Como registro dessa investigação, 
os estudantes concluíram seus trabalhos na escrita de um artigo de opinião. Assim, 
conforme o planejamento da professora titular da disciplina, a prática pedagógica 
sobre a produção desse gênero textual acontece de maneira satisfatória, principal-
mente, por conquistar o olhar da gestão pública municipal dessa cidade no que tan-
ge às melhorias municipais sobre algumas das situações-problemas apresentadas 
pelos estudantes, como: estiagem e coleta seletiva de lixo, assuntos que deram ori-
gem aos textos:  A mata ciliar como recurso preventivo na estiagem municipal e O impacto 
no bem-estar social, gerado pela inexistência da coleta seletiva do lixo em Caibi.

Palavras-chave: Ensino. Língua Portuguesa. Pandemia. Projeto escolar. Ensino Mé-
dio.

ABSTRACT

The present text aims to present an account of a pedagogical experience in the 
context of writing the textual genre opinion article with students of the third year of 
high school. The work was carried out at the Dom Pedro II Basic Education School 
in the municipality of Caibi (SC) through Portuguese Language and Literature clas-
ses, in 2021, in the period of the Covid 19 pandemic, in which the attendance of 
students took place in a blended manner. , by the hybrid education system. With 
a view to the appropriation of knowledge on how to express a point of view on a 
problem-situation, the project that facilitates this practice is called Caibi on different 
points of view, whose idea extends, through research, to the interaction of students 
with the community where they live. As a record of this investigation, the students 
concluded their work by writing an opinion article. Thus, according to the planning 
of the head teacher of the discipline, the pedagogical practice on the production of 
this textual genre happens in a satisfactory way, mainly, by conquering the gaze of 
the municipal public management of this city regarding municipal improvements 
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on some of the problem situations presented. by the students, such as: drought and 
selective garbage collection, subjects that gave rise to the texts: The riparian forest 
as a preventive resource in the municipal drought and The impact on social well-
-being, generated by the inexistence of selective garbage collection in Caibi.

Keywords: Teaching. Portuguese language. Pandemic. School project. High school.

1 INTRODUÇÃO

Esta pesquisa trata de um relato e uma discussão sobre um projeto escolar 
desenvolvido nas aulas de Língua Portuguesa com estudantes do terceiro ano do 
ensino médio da Escola de Educação Básica Dom Pedro II, de Caibi (SC). O projeto 
desenvolvido foi nomeado como “Caibi sob vários pontos de vista” e envolveu a 
elaboração do gênero textual: artigo de opinião. O trabalho considerou o aponta-
mento de situações-problemas do município que apresentassem relevância social.

Na idealização do projeto, objetivamos: promover uma reflexão sobre as di-
ferentes situações-problemas de ordem municipal; desenvolver o conceito de pes-
quisa; instigar a visão crítica sobre as ações do sujeito sobre o lugar onde vivem, 
compreendendo as situações-problemas que afetam de alguma forma a vida em 
sua comunidade; aprimorar os conhecimentos sobre a produção de um texto dis-
sertativo no formato de artigo de opinião. O projeto foi idealizado pela professora 
da disciplina, a Ma. Darlise Vaccarin Fadanni, bem como, realizado em suas aulas. 

Ademais, justificamos a realização e divulgação da pesquisa pela necessidade 
de compartilhar com outros docentes projetos escolares que promovem um ensino 
crítico, intercultural e contextualizado. E ainda, o relato e as análises buscam incen-
tivar outros docentes a desenvolverem projetos similares em suas realidades.

2 MOVIMENTOS METODOLÓGICOS

Optamos por realizar um movimento metodológico denominado como pen-
dular, a partir da definição de Petri (2013). Assim, as discussões teóricas e as análi-
ses acontecem lado a lado, afinal é “no movimento de ir e vir (da teoria para análise 
e/ou vice-versa) que o pêndulo agita os processos de produção de sentidos sobre 
o corpus, movimentando a contemplação que estagnaria o analista e, consequente-
mente, o movimento de análise” (PETRI, 2013, p. 42). 

Desse modo, não desenvolvemos uma seção específica para discussões de 
cunho teórico. Entendemos que, por discutirmos sobre um projeto escolar, a prática 
e a teoria estão continuamente interligadas, logo o modo como trazemos esse relato 
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para o leitor não deveria ser diferente. Ademais, para dialogarmos com a pesqui-
sa, consultamos a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) e o segundo 
Caderno do Currículo Base do Ensino Médio do Território Catarinense (SANTA 
CATARINA, 2020).

3 SAÍDAS PARA O ENSINO EM PLENA PANDEMIA DE COVID-19

O início de cada ano letivo é abrilhantado pelas expectativas dos estudantes 
sobre a nova série escolar, servindo de motivação aos docentes no planejamento de 
diferentes projetos de trabalho pedagógico. Porém, 2021 é um ano marcado pela 
pandemia da Covid-19, em que o incerto acomete o percurso habitual das escolas 
de ensino básico brasileiro com as regras do protocolo de segurança pública e com a 
nova forma de interagir com seus alunos. Nas diferentes experiências de funciona-
mento escolar, é coerente afirmarmos que existe um grau substancial de fragilidade 
no ensinar e no aprender. Sendo assim, não podemos deixar de frisar que em muitas 
unidades educativas o ensino totalmente presencial é aguardado1 com fervor pela 
comunidade escolar, já que a Civid-19 continua causando mortes no Brasil. 

Diante da problemática, o processo de ensino-aprendizagem da Escola de 
Educação Básica Dom Pedro II, de Caibi (SC), funcionou com o sistema presencial 
intercalado e por isso, desde o princípio do calendário escolar, muitos discentes 
assistiram às aulas em semanas alternadas. Desse modo, o corpo pedagógico junta-
mente com os docentes desconsideraram muitos projetos de ensino-aprendizagem 
em favor da preservação da vida. 

Contudo, a partir de toda e qualquer forma de prevenção, não poderíamos 
deixar de realizar o projeto “Caibi sob diferentes pontos de vista”, pelo qual pro-
piciamos o desenvolvimento de um ponto de vista sobre diferentes assuntos que 
envolvem a vida em sociedade. Sendo assim, com respeito ao distanciamento social 
e munidos de todas as formas de cuidados contra o Coronavírus, incluímos a pro-
posta no percurso das aulas de Língua Portuguesa e Literatura. A proposta decorre 
por percebermos na sequência didática que integra o projeto uma oportunidade 
diferenciada de desenvolvermos os saberes sobre o artigo de opinião, cuja base es-
trutural motiva a escritura de dissertação argumentativa, proposta pelo Exame Na-
cional do Ensino Médio (ENEM).  

Logo, os movimentos relacionados aos vários pontos de vista sobre o lugar 
onde vivem são vivenciados nas discussões sobre diferentes situações-problemas, 
as quais são identificadas no município de Caibi – cidade do oeste catarinense, 

1  Quando escrevemos este estudo, o ensino acontecia de modo híbrido, isto é, presencial e remoto. Contudo, atualmente – 
2022 – as aulas em Santa Catarina retornaram para o modo totalmente presencial.
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composta por, aproximadamente, seis mil habitantes. Portanto, com o projeto in-
centivamos os estudantes a estimularem seus olhares para esse fim e, assim, po-
der contribuir de alguma forma e com isso fazer a diferença. Ademais, ratificamos 
o propósito das aulas de Língua Portuguesa e Literatura em desenvolver o senso 
crítico argumentativo no percurso da escrita do artigo de opinião com cidadãos e 
cidadãs na posição de estudantes, alguns já no exercício de uma profissão, outros 
na expectativa de uma profissão, mas, de qualquer maneira, sujeitos que protagoni-
zam suas histórias no lugar onde vivem. Enfatizamos esse lugar que os estudantes 
ocupam na sociedade, visto que, de acordo com a BNCC (2018, p. 473), devemos ter 
“uma formação voltada a possibilitar uma participação mais plena dos jovens nas 
diferentes práticas sociais que envolvem o uso das linguagens”.

Vale ressaltarmos que a escola em questão é formada por, aproximadamente, 
seiscentos alunos e que o projeto foi desenvolvido em três turmas de terceiro ano, 
atendendo quarenta e quatro alunos. Todas atendem a proposta, evidenciando com 
destaque o desempenho dos trabalhos na produção do gênero discursivo. Contudo, 
a fim de compreender melhor esse trabalho, explicitaremos as produção de uma 
das turmas envolvidas, a qual identificaremos por turma 301, que também figura o 
relato em questão.

Na posição de docentes de Língua portuguesa e Literatura, objetivamos de-
senvolver o processo de ensino-aprendizagem com vistas na formação crítica dos 
estudantes, promovendo momentos de discussão no entorno dos direitos e dos de-
veres de cidadãos e de cidadãs. Sobre o tema, a BNCC (2018, p. 477) destaca que o 
estudante deve desenvolver maior reflexão e consciência crítica, além de “agir e po-
sicionar-se criticamente na sociedade, em âmbito local e global”. Assim, no decorrer 
do processo, os alunos compreendem seus lugares na sociedade em que vivem, 
vislumbrando as melhorias socioeconômicas, culturais, políticas e educacionais do 
espaço que os acolhe, nesse caso, o município de Caibi. Para tanto, o foco das ati-
vidades desenvolvidas no entorno dessa proposta se volta para os assuntos que 
demandam de ações governamentais e civis, colocando os sujeitos no compromisso 
de cuidar e de zelar pelo bem-estar dessa população. 

Pelo exposto e frente ao quadro desenhado na escola pela pandemia da Co-
vid-19, reconhecemos que ao compreender a nova dinâmica dessa proposta de en-
sino-aprendizagem, uma inquietação foi sentida, anunciando a renúncia pelo medo 
de um desafio arrolado à sensação de impossibilidade. Mas o fato de orientar esses 
estudantes à produção de um gênero textual que os levasse ao despertar de um 
ponto de vista e, posteriormente, à dissertação argumentativa, redação requisitada 
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na prova do ENEM, nos fez perceber a importância desse trabalho. Assim, pela mo-
tivação dessa perspectiva e pelo anseio dos estudantes, embarcamos nessa trajetória 
com vistas na excelência desse projeto. 

4 O PERCURSO DO PROJETO “CAIBI SOB DIFERENTES PONTOS 
DE VISTA”

O percurso dos trabalhos iniciou com a leitura, a discussão e a análise da obra 
de Mário Sérgio Cortella “Qual é a tua obra?”, na qual objetivamos a ideia de pla-
nejamento. Na sequência, afiliando a literatura de Mário de Andrade à produção de 
resenha crítica, “Paulicéia Desvairada” foi palco de análise crítica e de defesa de um 
ponto de vista. Assim, as portas se abriram à investigação de situações-problemas 
no município de Caibi-SC, a partir do ponto de vista particular de cada estudante. 

De posse desses assuntos, discutimos e pontuamos os mais relevantes à pro-
dução de um artigo de opinião, como: Estiagem e problemas acentuados no abaste-
cimento de água na sustentabilidade do município; Lixo orgânico e inorgânico, um 
problema que envolve a reciclagem; O abandono de animais domésticos; O proces-
so de ensino-aprendizagem em tempos de pandemia; O plantio de árvores inade-
quadas em canteiros de via pública, alguns de muitos outros citados e discutidos no 
decorrer das aulas. 

Por tratarmos de um projeto com ênfase no desenvolvimento do pensamento e 
da reflexão crítica com o planejamento da escrita e da escolha do tema, consultamos 
o segundo Caderno do Currículo Base do Ensino Médio do Território Catarinense, 
no qual se lê que,

A formação escolar almejada pretende-se ser crítica; desse modo, demanda um 
trabalho com as práticas de linguagem cujos objetivos se organizem em torno 
dos eixos compreensão, produção e criação, todos pautados na noção de autoria. 
Para isso, é importante facultar a ampliação de vivências com as linguagens, por 
meio de atos de diferentes naturezas, os quais possibilitem o exercício dessa au-
toria [...] (SANTA CATARINA, 2020, p. 126).

Logo, já tendo escolhido a situação-problema, organizamos os estudantes, in-
dividualmente ou em duas ou três pessoas, para que transformassem os assuntos 
em objetos de estudo com vistas no planejamento de trabalho. Isso, porque, esses 
objetos cumpririam a função de tematizar a produção de seus projetos de pesquisa, 
com os quais teorizaríamos os argumentos para a defesa do ponto de vista que, pos-
teriormente às investigações, seria explicitado no artigo de opinião. Essa didática de 
ensino-aprendizagem está prevista no documento da BNCC (2018), quando destaca 
a importância dos estudantes do ensino médio aprenderem a tomar e sustentar suas 
decisões e opiniões, fazendo escolhas e assumindo posições conscientes e desenvol-
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vendo o pensamento e a análise crítica. E ainda, corrobora com a escolha docente 
em desenvolver o projeto de leitura, de escrita e de reflexão crítica, pois

O campo das práticas de estudo e pesquisa mantém destaque para os gêneros 
e habilidades envolvidos na leitura/escuta e produção de textos de diferentes 
áreas do conhecimento e para as habilidades e procedimentos envolvidos no 
estudo. Ganham realce também as habilidades relacionadas à análise, síntese, 
reflexão, problematização e pesquisa: estabelecimento de recorte da questão ou 
problema; seleção de informações; estabelecimento das condições de coleta de 
dados para a realização de levantamentos; realização de pesquisas de diferentes 
tipos; tratamento dos dados e informações; e formas de uso e socialização dos 
resultados e análises (BNCC, 2018, p. 496).

Sendo assim, a produção dos projetos de investigação com os seus elementos 
metodológicos e as situações-problemas vislumbradas pelos estudantes foram olha-
das com a intenção de embasar a defesa de seus pontos de vista no processo de es-
crita de seus textos. Para tanto, antecipando a construção dos artigos, principiamos 
a orientá-los na escrita da dissertação argumentativa, gênero textual requisitado 
pelo ENEM, motivo de preocupação dos alunos que concluem o ensino básico. 

Vale sublinharmos que a produção da dissertação argumentativa teve o seu 
trajeto minunciosamente desenhado para que a construção do gênero de fato fosse 
suprida pelos estudantes. Primeiro a estrutura do gênero textual, depois a escrita e 
a reescrita por diversas vezes, visto que “produzir um texto escrito não é uma tarefa 
que implica apenas o ato de escrever” (ANTUNES, 2003, P. 54), pois envolve a etapa 
de planejamento, de escrita, da revisão e da reescrita. 

Enfim, compreendendo que a maioria dos estudantes já estava apropriada 
deste conhecimento, passamos para o artigo de opinião com suas marcas de cons-
trução, cuja finalidade era demonstrar o ponto de vista sobre o lugar que os acolhe 
como sujeitos partícipes de uma sociedade saudável e muito mais próspera. Diante 
disso, a BNCC (2018, p. 490) destaca a importância de que,

Para além de continuar a promover o desenvolvimento de habilidades relativas 
ao trato com a informação e a opinião, no que diz respeito à veracidade e confia-
bilidade de informações, à adequação, validade e força dos argumentos, à arti-
culação entre as semioses para a produção de sentidos etc., é preciso intensificar 
o desenvolvimento de habilidades que possibilitem o trato com o diverso e o 
debate de ideias. Tal desenvolvimento deve ser pautado pelo respeito, pela ética 
e pela rejeição aos discursos de ódio.

Se faz necessário grifarmos que a proposta de escrita repercute positivamente 
entre os estudantes e, consequentemente, entre os munícipes da comunidade esco-
lar, pois os movimentos de pesquisa conquistam o espaço da mobilização em favor 
das diferentes temáticas em discussão. Assim, os resultados se concluem nos vários 
artigos de opinião. 
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Considerando o percurso de produção, realizado pelos estudantes em favor 
da proposta de ensino, em conjunto com a gestão escolar, apresentamos todos os 
trabalhos em seminário aberto aos estudantes que participaram dessa trajetória, ao 
grupo de gestão escolar e aos membros da gestão pública municipal. Desse modo, 
com essa iniciativa, fomentamos “o protagonismo juvenil de forma contextualiza-
da” (BNCC, 2018, p. 494), oportunizando a interação dos alunos com a comunida-
de escolar, com o direito à manifestação de um ponto de vista sobre determinado 
aspecto socioeconômico, político, educacional e/ou cultural do lugar onde vivem. 

O evento que permitiu a socialização das pesquisas aconteceu nos turnos ma-
tutino, vespertino e noturno, sempre no auditório da escola, um espaço amplo e se-
guro, com distanciamento preconizado pelo protocolo de segurança pública. Con-
tudo, para que todos os trabalhos pudessem ser explanados, de maneira contínua, 
se fez necessário a utilização de dois dias consecutivos de apresentação. Foram dois 
dias de muita satisfação para todos os discentes, os docentes, o grupo pedagógico, a 
gestão escolar, bem como das autoridades municipais que, motivadas pelos pontos 
de vista evidenciados, colocaram-se a disposição das intervenções apresentadas nos 
textos. 

Pontuamos que, mesmo estando na condição intercalada de estudo presen-
cial, o grupo de estudantes conseguiu desenvolver com compromisso e responsa-
bilidade as intervenções propostas pelo projeto Caibi sob diferentes pontos de vista, 
registrando nos artigos de opinião algumas contribuições ao lugar onde vivem. Um 
trabalho que, desde o princípio, teve como motivo a interação dos estudantes com 
o lugar onde vivem a partir do ponto de vista sobre diferentes assuntos que deman-
davam de um olhar crítico em busca de intervenções que conseguissem auxiliar a 
gestão pública e demais envolvidos na resolução parcial ou total dos problemas 
pontuados. 

Ressaltamos ainda que além disso, a disciplina se preocupou com a escrita 
como resultado e conclusão do projeto. Portanto, a presteza das estudantes no con-
junto de produções, como: discussão sobre as situações-problemas, projeto de pes-
quisa, investigação, dissertação argumentativa e, finalmente, o artigo de opinião, 
um conjunto de atividades que se desenrolou com eficácia e prestatividade. 

Isso posto, frisamos o protagonismo desses estudantes na ascensão do municí-
pio, fator extremamente importante no desenvolvimento gradual e duradouro, bem 
como fizeram os colonizadores dessa terra. Assim, “objetiva-se formar um sujeito 
com mais autonomia e maior capacidade de abstração e reflexão, vivenciando expe-
riências significativas de leitura/escuta, (re)escrita/fala e outras formas de registros 
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linguísticos” (SANTA CATARINA, 2020, p. 128). Por conseguinte, a participação do 
poder executivo municipal nas apresentações das pesquisas e, consequentemente, 
dos artigos de opinião vem para consolidar com um dos objetivos desta atividade, 
o que de fato acontece, pois o prefeito desse município assim o fez ao fixar sua aten-
ção nos pontos de vista que ajudariam a melhorar a qualidade de vida dos muníci-
pes caibienses. 

Os temas versados pelas turmas foram bem diversificados e todos pertinentes 
à proposta que delineamos no início do percurso, a qual objetiva: pontuar situações-
-problemas que apresentem relevância social. Nesse caso, os artigos que defendem 
as teses, como “A mata ciliar como recurso preventivo na estiagem municipal” e “O 
impacto no bem-estar social, gerado pela inexistência da coleta seletiva do lixo em 
Caibi”, aparecem com mais ênfase na relevância social que os demais pontos de vis-
ta denotados ao grupo de apreciação, esse, composto por alguns professores, pelos 
próprios estudantes e pela comunidade na representatividade da gestão escolar e 
municipal.  

Logo, considerando a importância dos temas mencionados, acreditamos na 
repercussão positiva, promovida pela pesquisa e pela interação desse trabalho com 
a população de Caibi (SC), tanto relativa às atitudes comunitárias, como também 
de consciência individual. Afinal, buscamos, assim como defende Antunes (2003), 
uma escrita de autoria dos alunos, de textos com vínculos comunicativos, de textos 
socialmente relevantes, de textos que têm leitores e de textos contextualizados.

5 CONCLUSÃO

Assim, finalizamos este estudo reafirmando a satisfação de olhar para o per-
curso desta proposta com a certeza de que os resultados obtidos com os estudantes 
propagarão entre os sujeitos da comunidade de Caibi (SC). Por conseguinte, pon-
tuamos a sapiência de Freire (2003, p. 50) ao escrever que “ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua 
construção”. As palavras desse autor espelham a verdade do ensinar e do aprender, 
em que, em tempo de pandemia, é uma verdade posta em evidência no contexto 
educacional.
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RESUMO

O presente artigo aporta sobre o tema da educação especial inclusiva em 
uma escola pública municipal na zona rural do interior do estado do 

Ceará. Tem como objetivo refletir sobre questões relacionadas as práticas docentes 
inclusivas em uma escola pública municipal na zona rural em um município do 
estado do Ceará. Trata-se de uma pesquisa exploratória. Os resultados mostraram 
que apesar das professoras dessa escola buscarem estratégias para a inclusão de 
todos os alunos sentiam-se limitadas pela falta de formação nessa área. Para tanto, 
apresentaremos um breve histórico sobre a construção da escola, doação do terre-
no, escolha do nome e transitoriedades os desafios e avanços enfrentados por esta 
modalidade e a importância da relação família e escola na construção do desenvol-
vimento do educando. Também mostra nesta pesquisa a inclusão de alunos com 
necessidades especiais no processo de ensino aprendizagem no contexto escolar do 
ensino regular, onde ainda é sem dúvida um dos maiores desafios da sociedade, 
mesmo diante da constituição federal de 1988 lei magna que rege o nosso País e 
que garante o direito de igualdade ao acesso e permanência a escola todos os indi-
víduos, a LDB 9.394/96 maior lei que rege a educação Brasileira também ressalta 
em seus artigos este direito. É evidente que a partir da lei tudo é assegurado por 
direito, porém muitas vezes existem realidades bem contraditórias, em que há esco-
las e profissionais não são capacitados para atender as necessidades desta clientela, 
incluindo sem nenhum aparato para mantê-los.  

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Educação especial. Direitos.

ABSTRACT

This article discusses the theme of inclusive special education in a municipal 
public school in the countryside of the state of Ceará. It aims to reflect on issues 
related to inclusive teaching practices in a municipal public school in the rural area 
in a municipality in the state of Ceará. This is an exploratory research. The results 
showed that despite the teachers of this school seeking strategies for the inclusion 
of all students, they felt limited by the lack of training in this area. In order to do 
so, we will present a brief history of the construction of the school, donation of the 
land, choice of name and transitions, the challenges and advances faced by this mo-
dality and the importance of the family and school relationship in the construction 
of the student’s development. This research also shows the inclusion of students 
with special needs in the teaching-learning process in the school context of regular 
education, where it is still without a doubt one of the greatest challenges of society, 
even in the face of the federal constitution of 1988, the great law that governs our 
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country and that guarantees all individuals the right of equal access and perma-
nence to school, LDB 9.394/96, the greatest law that governs Brazilian education, 
also emphasizes this right in its articles. It is evident that from the law everything is 
guaranteed by law, but there are often very contradictory realities, in which schools 
and professionals are not trained to meet the needs of this clientele, even without 
any apparatus to maintain them.

Keywords: Inclusive Education. Special education. Rights.

1 INTRODUÇÃO

Com base nas leis que regulamentam a educação brasileira, o atendimento 
educacional especializado está pautado atualmente no sistema integrado na rede 
regular de ensino, onde foi assegurado pela as diretrizes curriculares de educação 
básica, cabe aqui ressaltar uma frase pertinente: “O atendimento educacional espe-
cializado deve integrar a proposta pedagógica da escola, envolver a participação da 
família e ser realizado em articulação com as demais políticas públicas” (BRASIL, 
2008b). Deste modo compreende-se que falar em educação especial é inerente não 
abordarmos a importância da relação família e escola, já que ambos são a base para 
o desenvolvimento da criança. Nesta perspectiva inclusiva a escola tem que con-
templar em sua proposta pedagógica o direito a este atendimento e a política tem a 
função de oferecer apoio para o monitoramento do mesmo, ou seja, oferecer capa-
citações para aos profissionais que atuam nesta área, para que os mesmos possam 
assistencializar os pais desta clientela, pois existe muita falta de conhecimento por 
parte dos familiares, onde eles se sentem fragilizados por conta do preconceito e 
acabam não indo em busca de seus direitos quanto cidadãos.

São vários os obstáculos para chegarmos à inclusão desejada, dentre eles a 
falta de preparo por parte de alguns professores e demais profissionais destas ins-
tituições de ensino, onde muitas vezes o incentivo do preconceito parte dos pró-
prios profissionais. Isso é algo bem reflexivo que infelizmente ainda é comum nos 
depararmos atualmente. E como mudarmos esta realidade? Bom, perguntas e mais 
perguntas rodeiam nossa mente quando o assunto se trata de “preconceito”, e mais 
delicado ainda quando de fato se trata de combatê-lo.

Foram inúmeras lutas até a lei aderir, mas somente em 1988 com a homolo-
gação da Constituição Federal deu-se início a conquista do direito a educação es-
pecial, onde durante esse período as condições para o atendimento eram escassas 
e precárias e o preconceito fazia-se presente bem mais que os dias atuais e os defi-
cientes eram tidos como incapazes. De modo geral percebe que, após a constituição 
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assegurar esta modalidade de ensino, houve um avanço significativo onde a Lei de 
Diretrizes e Base da Educação Brasileira (LDB), Lei nº 9.394/96 de 20 de dezembro 
1996 (BRASIL, 1996), destina o capítulo V inteiramente a educação especial.

Ao se falar em educação especial e inclusiva, nota-se uma deficiência nessa 
área de ensino, onde as especialidades dos educandos ainda precisam ser vistas 
mais criteriosamente. Para que exista um atendimento completo e eficiente ainda se 
faz necessário um estudo mais aprofundado e que busque soluções para a demanda 
que norteia esse tipo de educação.

Sabemos que muito já se tem feito, mas que necessita ainda de muito caminho 
a percorrer. Como já vimos garantido na lei a inclusão em escola regular de ensino e 
o direito ao atendimento educacional especializado fora do ensino regular.

Cabe aqui ressaltar uma frase de Mitler (2003, p. 25), em que ele diz o seguinte: 
“o objetivo da inclusão no campo educacional é garantir o acesso e a participação 
de todas as crianças em todas as possibilidades de oportunidades oferecidas pela 
a escola e impedir a segregação e o isolamento”. É preciso que a sociedade reflita e 
aprenda a lidar com as diferenças, pois incluir significa respeitar a individualidade 
e permitir a integração e participação. Nossas crianças, jovens, adolescentes e adul-
tos desta modalidade, precisam sentir-se valorizadas, motivadas e reconhecidas 
não pela deficiência em si que é notória, mas pela a importância que tem enquanto 
ser único que é.  

Assim como meio de colaborar para mudanças nessa realidade, o artigo em 
questão possui como objetivo geral avaliar a inclusão de alunos com deficiência em 
uma escola localizada na zona rural, em um município do estado do Ceará.

2 METODOLOGIA

Neste ponto, apresentaremos o delineamento da pesquisa, indicando os pas-
sos que se referem à metodologia utilizada, os sujeitos, procedimentos e materiais 
utilizados. Para a realização da investigação fizemos opção a abordagem qualitativa 
uma vez que “trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes” (MINAYO, 2001, p. 24), para tanto, foi realizada entrevistas com 
professora e observação em campo.   A pesquisa foi realizada em uma escola pú-
blica de Ensino Fundamental de uma comunidade no interior do Estado de Ceará.

Para o desenvolvimento do trabalho a revisão bibliográfica foi de fundamental 
importância conhecer a História e o Desenvolvimento da Educação Especial Inclusi-
va no Brasil e leis que a garantem para a ter compreensão dessa modalidade. Assim 
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poderia apoiar a família desses alunos para que os mesmos possam usufruir dos 
seus direitos e conquistar sua inclusão.

Na coleta de dados, foi enviado um questionário onde as professoras tiveram 
a oportunidade de expressar como acontece seu trabalho no dia a dia em relação 
promover a inclusão desses alunos na escola regular, como também quais são os 
obstáculos encontrados para ter êxito em seu trabalho, onde eles afirmaram ser au-
sência de formação adequada o maior deles. Além disso, foram realizadas observa-
ções em sala de aula. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 Educação especial e as diretrizes curriculares

As primeiras iniciativas para a educação especial surgiram no século XIX pelo 
Instituto Imperial dos meninos cegos (atual instituto Benjamin Constant), em 1854 
e do Instituto dos Surdos-Mudos (hoje denominado Instituto Nacional de Educação 
de Surdos). As principais entidades foram voltadas para deficientes mentais. Cria-
das no final do império, uma em 1874 na Bahia, e outra no ano de 1887 no Rio de Ja-
neiro. Mas somente na década de 1900 se expandiu de uma forma mais abrangente 
em todo o território nacional.

As primeiras iniciativas para o atendimento a essas pessoas ocorriam exclusi-
vamente em instituições especializadas (escolas-clinicas ou residenciais) numa 
abordagem medicalizadora ou de reabilitação em detrimento de projetos peda-
gógicos propriamente ditos, e tinha como marca o assistencialismo filantrópico 
(MARINHO; FORTE, 2013, p. 7).

Podemos ver os desafios que surgiram ao longo da construção do atendimento 
educacional especializado, onde no início o mesmo ocorria de forma menos abran-
gente e que se ampliou ao longo do tempo, tanto quanto aos locais de funcionamen-
to como em relação ao acesso de pessoas. De acordo com a citação acima podemos 
perceber que este atendimento especializado era realizado sem fins lucrativos, ou 
seja, os profissionais atuavam de forma voluntária, e buscavam atender o máximo 
de pessoas possível e com isso estudavam os diferentes casos, distinguiam os tipos 
de deficiência, onde na época eram apenas conhecidas como: déficit de natureza 
sensorial, físico ou intelectual. 

“§2º O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta peda-
gógica da escola, envolver a participação da família e ser realizado em articulação 
com as demais política públicas” (BRASIL, 2008b).
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É função da escola garantir o atendimento educacional especializado, adaptar 
as condições reais da mesma e integrar assim em sua proposta pedagógica. Sabe-
mos que de fato todo este processo necessita da parceria entre família, escola e go-
verno, onde ambos são indispensáveis para a construção do desenvolvimento do 
educando.

A política de inclusão de alunos que apresentam necessidades especiais na rede 
regular de ensino não consiste apenas na permanência desses alunos junto aos 
demais educandos, mas representa a ousadia de rever concepções e paradigmas, 
bem como desenvolver o potencial dessas pessoas, respeitando suas diferenças e 
atendendo suas necessidades (MARINHO; FORTE, 2013, p. 80).

Assim, entendemos que incluir não significa apenas introduzir os educandos 
na rede regular de ensino, mas fazer com eles interajam  junto aos demais,  partici-
pando ativamente  das aulas, sabemos que o tempo  em relação ao desenvolvimento 
vária de criança para criança e que o resultado não ocorre imediato,  por isso é ne-
cessário que o educador possa ter diversas metodologias de ensino,  para atuar de 
acordo com a real necessidade da criança e assim possa proporcionar a inclusão na 
sala de aula  de forma que ambos possam interagir e aprender com as diferenças, 
quebrando estes padrões que se permeiam na sociedade ao longo do tempo.

Foi publicada em janeiro de 2008 a Nova Política Nacional de Educação Es-
pecial na perspectiva da educação inclusiva da SEESP/MEC, que resgata o sentido 
da Educação Especial expresso na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2008a). O 
decreto nº 6.571/2008 dispõe do seguinte artigo:

Art.1. “A união prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensi-
no dos Estados do Distrito Federal e dos Munícipios, na forma deste decreto, com 
a finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação, matriculados na rede pública regular” (BRASIL, 2008b).

De acordo com o artigo, entende-se que a educação especial foi uma luta des-
de a homologação da constituição Federal de 1988, porém, é notório que, a partir 
deste decreto, a educação especial vem ganhando espaço na sociedade. No art. 205 
da Constituição “garante o direito à educação todos os indivíduos” (BRASIL, 1988); 
quando a constituição se refere ao termo todos os indivíduos, subtende-se que não 
há distinção. No artigo 206 é ressaltado a “igualdade de condições para acesso e 
permanência na escola’’.

Entende-se que se a educação deve ser de forma igual para todos independen-
temente da cor, classe social, ou especialidade qualquer. Na lei tudo é assegurado 
por direito, porém nem sempre isso acontece, pois infelizmente é bastante comum 
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vermos situações que vão de contrário à mesma, onde muitas crianças, jovens e 
adolescentes não têm seus direitos respeitados. 

Muitas vezes a própria escola que era para incluir o aluno acaba por excluí-lo 
sem intenção. Pois para acatar com a Lei elas acabam aceitando os alunos, mas que 
não tem nenhum aparato para mantê-los, tanto em relação ao prédio como em re-
lação aos profissionais que trabalham e não são capacitados para desenvolver um 
trabalho mais específico que atenda as reais necessidades. De acordo com a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96), o atendimento educacio-
nal especializado, assegurado no artigo 58:

§1º e §2º, ressalta que: 7 §1º. Haverá, quando necessário, serviço de apoio especia-
lizado, na escola regular, para atender as peculiaridades da clientela de Educação 
Especial. § 2º. O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou servi-
ços especializados, sempre que, em função das condições especificas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. (BRASIL, 
1996, p. 3).

O artigo da LDB garante o atendimento educacional especializado aos indiví-
duos com deficiência de acordo com suas necessidades especificas, pois, esta clien-
tela tem o pleno direito de frequentar este atendimento em classes, escolas ou ser-
viços especializados, quando este não for possível à integração em escola regular.   

É importante questionar a quantidade de alunos assistencializados pela rede 
regular de ensino. O que diverge um pouco da qualidade do atendimento presta-
do, ou seja, um atendimento focado apenas na quantidade e não voltado para as 
reais necessidades dos educandos. Estamos diante de um assunto delicado e crítico, 
onde infelizmente ainda permeiam paradigmas preconceituosos e que precisa ser 
pensado com cuidado, respeitando as diferenças individuais para que os direitos 
humanos sejam garantidos.

3.2 Reflexões sobre educação especial e inclusiva

A partir da década de 90, a inclusão educacional tem ocupado um significativo 
espaço de reflexão em todo o mundo. Existem inúmeras e contraditórias formas de 
agir e pensar o espaço escolar quando o assunto é inclusão. A relação educação es-
pecial e inclusiva é algo que vem permeando ao longo do tempo e que somente após 
a Constituição Federal de 1988 vem conquistando espaço na sociedade. Espaço esse 
que infelizmente ocorre a passos lentos, onde muitas crianças, jovens e adolescentes 
não puderam gozar dos seus direitos.

Sabemos que, a partir da lei, o direito foi assegurado, e que é função da escola 
oferecer e garantir o acesso e a permanência desta modalidade de ensino, a lei deixa 
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claro que não pode nenhum tipo de preconceito e impedimento em relação a ma-
trícula do indivíduo deficiente na rede regular, pois quando ela se refere ao termo 
todos os indivíduos, está esclarecendo que não há distinção. 

A inclusão necessita acima de tudo respeito à individualidade e as diferenças 
que cada indivíduo as possui, incluir não significa simplesmente acatarmos com a 
lei. É necessário que de fato os educandos possam interagir e a escola possa ofere-
cer condições para obtenção do aprendizado, sabemos que toda e qualquer pessoa 
possui características, interesse e habilidades diferentes é por isso que todos temos 
um papel importante e significativo na sociedade independente de classe, cor ou 
deficiência.

Na declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), é abordado algo essencial para 
um atendimento especializado de qualidade, quando a mesma cita a questão do di-
reito dos pais em relação à escola ideal para atender os filhos. É revoltante quando 
sabemos que os direitos muitas vezes não são respeitados e a realidade é contradi-
tória à lei, pois ainda é comum nos depararmos com situações que o atendimento 
especializado em escola regular não teve avanço algum em relação ao direito desta 
clientela, onde infelizmente as necessidades estão ficando à mercê, isso ocorre mui-
tas vezes por conta da falta de preparo ou comodismo dos profissionais e também 
por falta de conhecimento da família que ver a deficiência como problema. É preciso 
mudar esta realidade e a escola é uma arma poderosa que deveria incrementar em 
seu currículo disciplina que abordasse formas de trabalhar as habilidades e necessi-
dades de cada ser, pois sabemos que não somos superdotados, desta forma sabería-
mos como lidar com as diferenças começando com si próprio.

Existe várias versões de se ver e pensar o campo educacional em relação à 
educação especial, dentre elas a priorização da escola ideal para o atendimento das 
necessidades da criança, sendo que ela tem o pleno direito de escolha, escola regular 
ou escola especializada? De acordo com a política nacional de educação especial na 
perspectiva da educação inclusiva define-se que:

Em todas as etapas e modalidades da educação básica, o atendimento educacio-
nal especializado é organizado para apoiar o desenvolvimento dos alunos, cons-
tituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino. Deve ser realizado no turno 
inverso ao da classe comum, na própria escola ou em centro especializado que 
realize esse serviço educacional. [...] No processo de avaliação, o professor deve 
criar estratégias considerando que alguns alunos podem demandar ampliação 
de tempo para a realização dos trabalhos e o uso da língua de sinais, de textos 
em Braile, de informática ou de tecnologia assistiva como uma prática cotidiana. 
(BRASIL, 2015, p. 40-41).
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A inclusão abordada anteriormente remete que escola deve priorizar o desen-
volvimento do aluno e garantir o acesso ao meio. O autor acima nos aborda sobre 
algo que de certa forma pode valorizar esta modalidade, mas que também lhe são 
impostas limitações, pois, quando ele diz que estes alunos devem ser atendidos 
em horário inverso da escola regular, entende-se que está limitando até onde eles 
podem ir e de certa forma está excluindo. É importante que este direito seja asse-
gurado, mas que a família possa ter a autonomia de escolha sabemos que de certa 
forma eles convivendo apenas com os deficientes pode até ser melhor a relação e 
o desenvolvimento já que a escola está voltada as suas necessidades, porém eles 
necessitam a prender a conviver com sociedade em geral, para acabar com estes 
paradigmas preconceituosos e serem vistos pelo o potencial que tem e não pela as 
limitações que as possui.

Inserir os alunos com necessidades especiais na rede regular de ensino constitui 
o primeiro passo para a jornada da inclusão – o passo mais indutor – devendo 
ser seguido de medidas pedagógicas que garantam o acesso à aprendizagem e ao 
conhecimento proposto na vivência escolar. Traduzido na prática. É preciso acio-
nar os meios que efetivamente possibilitem a permanência do aluno na escola, 
favorecendo-lhe o acesso ao currículo. (MARINHO; FORTE, 2013, p. 73).

A iniciativa para inclusão já foi assegurada por lei e que a escola regular deve 
incrementar em seu currículo esta modalidade, tendo como foco atender as neces-
sidades desta clientela, valorizando suas habilidades e possibilitando a integração 
e permanência. É importante salientar que a inclusão significa tratar cada um como 
cada um, com suas capacidades e dificuldades, sendo que se devem buscar meios 
acessíveis que permita a socialização e a construção do conhecimento.

Não se deve negar que as diferenças ainda são vistas com olhar diferenciado, 
olhar esse que infelizmente descreve o preconceito. Cabe aqui refletir e agir diante 
deste assunto. Cada indivíduo possui, além das limitações, habilidades, e deve ser 
visto e tratado como semelhante e não como alguém inferior ou superior. Sabemos 
que as diferenças permitem que possamos criar e recriar nossas formas de pensar 
e agir diante da sociedade e que não importa a forma como você faz algo ou é, isso 
não significa que está errado, mas sim que você faz de modo diferente e é este modo 
que faz você importante e único, pois o essencial não é aparência que demostra, mas 
ações que tem quanto individuo, são elas que descrevem quem és. 

Diante deste assunto tão pertinente é importante salientar que as diferenças 
devem ser vistas como normais e que a escola deve garantir a acessibilidade des-
tes educandos, possibilitar o desenvolvimento cognitivo, cultural e social, respeitar 
suas diferenças e atender suas necessidades.
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3.3 Desafios para a educação especial 

Quando se fala em educação especial vários desafios podem surgir, dentre eles 
a luta para asseguração dos direitos na Constituição Federal de 1988, na Declaração 
de Salamanca de 1994 e na LDB Nº 9.394/96 (BRASIL, 1988; 1996; UNESCO, 1994), 
cabe ressaltar que, a partir destas leis, teve-se os primeiros avanços desta modali-
dade, onde seus artigos garantem a inclusão. A Constituição Federal, em seu artigo 
208, §III trata o seguinte: “É dever do estado garantir o atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino” (BRASIL, 1988). Fica, portanto, claro que este atendimento deve ser ofere-
cido preferencialmente em escola regular, pois percebe-se que desta forma ocorre a 
interação entre ambos os alunos onde se permitem a quebra destas atitudes discri-
minatórias, buscando construir uma educação para todos.

Devido à inquietação e a exclusão de pessoas com deficiência, causava nos 
Países da Europa o desejo de uma “Educação para todos”. Em 10 de junho 1994, 
representantes de 92 Países e 25 organizações internacionais realizaram a Confe-
rência Mundial de Educação, encontro este realizado na Espanha pela a UNESCO. 
Portanto, a educação inclusiva permite a integração e participação entre todos os 
educandos no currículo escolar e social.

A educação inclusiva permite formas de como apoiar as qualidades e neces-
sidades de cada um e de todos os educandos no meio escolar, buscando valorizar 
suas habilidades e permitindo que se sintam bem vindos e seguros e assim favo-
recendo o seu desenvolvimento. Sabemos que quando um indivíduo está em um 
ambiente que lhe oferece aparato adequado sente-se capaz para atuar em seu meio 
social, meio esse que devem ser acolhedores e precisa está adaptado as necessida-
des e desejos, pois através de uma comunidade afetiva fará com que o aprendizado 
ocorra com êxito.   

O sistema educacional deve possuir aparato para manter os alunos portadores 
de deficiência, pois eles necessitam de um suporte voltado as suas necessidades 
tanto quanto prédio, profissionais e materiais didáticos, onde possam explorar de 
aulas lúdicas que os atraíam para o meio social e lhes favoreçam a interação, per-
mitindo atingir o máximo de seu potencial e assim assegurar o direito a conclusão 
do nível fundamental e aos superdotados permitir a aceleração de estudo já que 
estes possuem capacidade acima da média. Ter o acesso garantido a educação é um 
direito de todos independente de suas limitações, o que nem sempre é respeitado. 
Todo educando precisa de um ambiente acolhedor que favoreçam as necessidades 
de cada um.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo de todo processo vivenciado pela educação especial, nota-se os pas-
sos lentos dessa caminhada, que foi e ainda é defasado, onde a realidade é bem 
reflexiva mesmo diante dos direitos assegurados por lei, porém muitas vezes não 
postos em prática. Sabe-se que houve inúmeras lutas e que repercutiram por vários 
anos.  Dentre elas a Constituição Federal (BRASIL, 1988), que foi um marco para 
construção e realização dos direitos assegurados a esta clientela, pois, em seus ar-
tigos “garante a igualdade nas condições de acesso e permanência à escola”. Cabe 
ressaltar que a lei referida acima é de total importância, sendo o ponto de partida 
para a inclusão na sociedade. Inclusão essa em que se permeiam paradigmas pre-
conceituosos.

Percebe-se que as atitudes discriminatórias persistem na sociedade ao longo 
do tempo, devido à falta de informação e a pouca convivência com o diferente. Con-
tudo sempre haverá problemas voltados a qualquer área da educação, mas, acredi-
ta-se que maiores são as dificuldades que esta modalidade de ensino vem passando 
e aos poucos conquistando seu espaço. Nesse contexto os pais das crianças com 
necessidades educacionais especiais precisam sentir- se tão incluídos quanto seus 
filhos, para que possam sentir-se seguro quanto a educação que estão oferecendo 
aos mesmos.

Sabemos que todo esse processo requer parceria entre a família e a escola, já 
que ambos são a base para o desenvolvimento da criança, a escola desempenha um 
papel fundamental no processo de ensino aprendizagem, pois é ela que irá formar 
cidadãos críticos, autônomos e conhecedores de seu papel na sociedade. Porém, 
nada disso é possível se não contarmos com o apoio da família, já que ela é o princi-
pal elo de ligação da criança com a escola e a comunidade em geral, onde neste es-
paço também se educa e forma valores que devem permear a vida toda e, portanto, 
devem ir de encontro com a escola.   

Pensar em educação inclusiva é pensar em uma sociedade justa onde todos 
têm seus direitos respeitados independente de sexo, idade, religião, origem étni-
ca, classe social e deficiência. Uma sociedade cuja seu principal objetivo é oferecer 
oportunidade a todos com o mesmo nível de igualdade, permitir acima de tudo 
que possam desenvolver suas habilidades como qualquer outro ser e assim possa 
sentir-se útil e atuante na sociedade. Mas para que isso aconteça esta modalidade 
necessita de um apoio do governo, onde esse ofereça programas para a formação 
de professores, para que estes profissionais se capacitem. O professor pode ter vá-
rios recursos materiais, mas se não tiver o conhecimento para se trabalhar com essa 
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clientela, não terá um bom aproveitamento. O profissional tem que aprender não só 
apenas a forma didática mais também como lidar com o lado sentimental da criança.

Conclui-se que esta modalidade necessita também de conscientização por par-
te da sociedade em geral, onde esse assunto deve ser mais abordado em todos os 
setores, para que as pessoas conheçam e saibam lidar com o diferente, percebe-se 
que o preconceito muitas vezes ocorre pela a ausência de conhecimento.    
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RESUMO

Este ensaio bibliográfico busca percorrer a trajetória da Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) no Brasil e entender como a educação desse público se 

configurou ao longo do tempo. Para isso, analisam-se o contexto e as necessidades 
de cada época, as peculiaridades do referido público e as políticas públicas nacio-
nais que nortearam (e norteiam) a EJA, com base em legislações diversas (BRASIL, 
1824; 1854; 1934; 1961; 1971; 1988; 1996; 2000; 2007; 2014), no Plano Nacional de 
Educação (PNE) 2014-2024 (BRASIL, 2014), na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) (BRASIL, 2018a) e em aportes teóricos como os estudos de Saviani (2006; 
2007; 2013), Freire (1976; 1982; 1996), entre outros. Os resultados indicam que o con-
texto histórico e político da EJA é formado por ações relativas a democratizar o 
ensino e acabar com o analfabetismo e o analfabetismo funcional, mas não foram 
concretizadas para mudar o quadro educacional da população de mais de 15 anos 
sem escolarização ou com escolarização precarizada. Observa-se que o combate ao 
analfabetismo esteve presente em parte da história brasileira; contudo, sua supera-
ção está distante de ser atingida, até mesmo nos dias atuais, por haver mais políti-
cas públicas pontuais em detrimento a outras efetivas e duradouras para garantir 
o direito à escolarização de qualidade. Esta produção contribui para professores e 
gestores educacionais construírem um projeto pedagógico que assegure o direito 
público subjetivo à educação fundamental para todo cidadão brasileiro, indepen-
dentemente da idade.

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Formação de Pedagogos. Políticas 
Públicas Educacionais. Gestão Educacional.

ABSTRACT

This bibliographic essay aims to range the trajectory of Youth and Adult Edu-
cation (EJA in Portuguese abbreviation) in Brazil and understand how education of 
this public has been configured over time. In this regard, the context and needs of 
each time, the peculiarities of that public and the national public policies that gui-
ded (and guide) the EJA are analyzed, based on different laws (BRASIL, 1824; 1854; 
1934; 1961; 1971; 1988; 1996; 2000; 2007; 2014), in the National Education Plan (PNE) 
2014-2024 (BRASIL, 2014), in the National Curricular Common Base (BNCC, in Por-
tuguese abbreviation) (BRASIL, 2018a) and in theoretical contributions such as stu-
dies by Saviani (2006; 2007; 2013), Freire (1976; 1982; 1996), among others. The resul-
ts indicate that historical and political context of EJA is formed by actions related to 
democratize teaching and ending illiteracy and functional illiteracy, but they were 
not implemented to change the educational framework of the population of more 
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than 15 years old without schooling or with precarious schooling. It is observed that 
the combat against illiteracy was present in part of Brazilian history; however, its 
overcoming is far from being achieved, even today, because there are more specific 
public policies to the detriment of effective and lasting ones to guarantee the right 
to quality schooling. This production helps teachers and educational managers to 
build a pedagogical project that ensures the subjective public right to fundamental 
education for every Brazilian citizen, regardless of age.

Keywords: Youth and Adult Education. Pedagogues Training. Public Educational 
Policies. Educational Management.

1 INTRODUÇÃO

O grande infortúnio dos sem-escola perante a lei não reside no fato de serem 
privados de parte de direitos sociais e culturais ou da ideia de igualdade e liberdade 
de argumentar e pertencer a uma comunidade letrada, pois são sujeitos desiguais 
e sem lei. São excluídos dos direitos humanos mais básicos, em que se jogam as di-
mensões básicas da vida e da sobrevivência.

Nesse sentido, ao situar a posição histórico-social da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), considera-se que o tratamento atribuído ao educando da EJA condiz 
com a posição ocupada por essa demanda na sociedade. Assim, o tratamento se 
destina aos “marginais, aos oprimidos, aos excluídos, aos empregáveis, enfim, aos 
miseráveis” (ARROYO, 2008, p. 221).

No que tange às últimas estatísticas sobre alfabetização e acesso escolar, cons-
tata-se que o número de pessoas analfabetas tem diminuído no Brasil, apesar do 
aumento da população. O número de jovens que não concluem os estudos é sig-
nificativo, o que deixa os educadores preocupados, pois a sociedade atual exige 
uma formação minimamente básica para atuação em diversos setores da sociedade 
(HADDAD; DI PIERRO, 2000).

Assim, neste ensaio, objetiva-se percorrer a trajetória da EJA no Brasil e enten-
der como a educação voltada a esse público se configurou ao longo do tempo. Para 
isso, é preciso analisar o contexto e as necessidades de cada época, as peculiaridades 
do referido público e as políticas públicas nacionais que nortearam (e norteiam) a 
EJA, com base em legislações diversas (BRASIL, 1824; 1854; 1934; 1961; 1971; 1988; 
1996; 2000; 2007; 2014), no Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 (BRASIL, 
2014), na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018a) e em aportes 
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teóricos como os estudos de Saviani (2006; 2007; 2013), Freire (1976; 1982; 1996) en-
tre outros.

Espera-se, pois, um fascínio pelos parágrafos, conteúdos e discussões apre-
sentadas sobre a EJA, como parte da construção social da área da educação, em se 
tratando de aspectos qualitativos como bem comum da humanidade. Vale ressaltar 
que as necessidades básicas de aprendizagem de jovens e adultos são diversas e 
devem ser atendidas mediante uma variedade de sistemas. 

Evidentemente, os programas de alfabetização são indispensáveis, pois saber 
ler e escrever é uma capacidade imprescindível e o fundamento de outras habi-
lidades vitais – aqui, a alfabetização na língua materna fortalece a identidade e a 
herança cultural. Outras necessidades podem ser satisfeitas mediante a capacitação 
técnica, a aprendizagem de ofícios e os programas de educação formal e não formal 
em matérias como saúde, nutrição, população, técnicas agrícolas, meio ambiente, 
ciência, tecnologia, vida familiar (que inclui a questão da natalidade), entre outros 
problemas sociais (UNESCO, 1990).

Diante do exposto, o Brasil assumiu compromisso com a agenda internacional 
para colocar em prática os princípios da Educação para Todos ao longo da década 
de 1990, a fim de melhorar a qualidade do ensino escolar e da vida dos cidadãos. No 
tocante à EJA, uma das metas era reduzir em 50% o número de analfabetos acima 
de 15 anos no país. Com o início do século XXI, todos os compromissos deveriam 
estar em prática para a formação do cidadão e a atuação na sociedade nesse contex-
to (UNESCO, 1990).

Pactos da Conferência de Jomtien foram reforçados em 1993, na Conferência 
de Nova Delhi, Índia, que deu continuidade aos debates sobre educação para todos. 
Desta vez, foram reunidos os nove países mais populosos e que enfrentavam dificul-
dades para alcançar a meta de universalização da Educação Primária – Indonésia, 
China, Bangladesh, Brasil, Egito, México, Nigéria, Paquistão e Índia –, que acorda-
ram com a data-limite do ano 2000 para o cumprimento das metas (UNESCO, 1993). 

Para realizar tais iniciativas, deveriam ampliar a oferta de vagas na escola ele-
mentar, bem como os programas de alfabetização de adultos. Em 1997 foi realizada, 
a pedido da Unesco, a V Conferência Internacional sobre Educação de Adultos (V 
CONFINTEA) em Hamburgo, na Alemanha. Mais compromissos foram firmados 
sobre a agenda para o futuro, com discussões sobre a “educação ao longo da vida” 
e a formação do cidadão não apenas para a alfabetização. Esta última, apesar de ser 
fundamental à educação ao longo da vida, não é exclusividade na EJA, devido à 
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necessidade de pensar no sujeito como alguém que aprende dentro e fora da escola 
e que continua com esse processo até mesmo após concluir os estudos na Educação 
Básica. Em outros termos, deve-se considerar a formação pessoal para a cidadania, 
a atuação na economia e a melhoria de qualidade de vida (UNESCO, 1997).

De fato, esse contexto impactou nas políticas brasileiras e determinou o ritmo 
da reforma da educação na década de 1990. A cobrança mais incisiva de organismos 
internacionais como a Unesco se refere à universalização da educação, denominada 
como elementar ou primária naquele período e que, no Brasil, é vista atualmente 
como Educação Básica.

Tais iniciativas incidiram nos países em desenvolvimento que, à época, esta-
vam endividados, com crise econômica e uma grande população à beira do caos 
devido ao grande número de pessoas na linha da pobreza e/ou extrema pobreza. A 
educação escolar viria como condição inegável para tais nações continuarem com os 
acordos internacionais e empréstimos no Banco Mundial (BM) para garantir o paga-
mento de dívidas externas, à medida que a população tivesse condições mínimas de 
se formar para o mercado de trabalho, girar a economia e os lucros, além de obter 
melhores condições de saúde e qualidade de vida (PINTO, 1994).

2 ASPECTOS HISTÓRICOS E POLÍTICOS DA EJA NO BRASIL

A escola é mais do que um espaço físico, pois está além dos seus muros e re-
presenta uma esfera interdependente, ou seja, está desvinculada de outras institui-
ções, movimentos e questões de um certo período. Isso não é diferente em relação 
à EJA, visto que a forma como foi constituída, organizada e compreendida pela 
sociedade se concatena com as condições sociais, políticas, culturais e econômicas 
de determinada época.

Dessa forma, busca-se conhecer a EJA no Brasil por meio de uma retrospectiva 
histórica, para entender a trajetória dessa modalidade de ensino, esclarecer aspectos 
atuais e vislumbrar apontamentos sobre questões futuras. Não se pode esquecer das 
políticas públicas direcionadas a esse público, com um olhar à luz de documentos 
que estabelecem diretrizes para a EJA.

Nesse prisma, a EJA foi associada a outras terminologias como “educação 
noturna”, “educação popular” e “ensino supletivo”, visto que, em cada momento 
histórico, apresentou características singulares. Hoje, a EJA é uma modalidade de-
finida pela legislação brasileira e direcionada ao público jovem e adulto, que pode 
ser vista sob diferentes perspectivas da legislação educacional, dos pressupostos 
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teóricos e metodológicos, dos sujeitos da EJA, do trabalho pedagógico desenvolvi-
do pelo professor e do olhar da sociedade.

Além disso, a compreensão da EJA no Brasil perpassa o entendimento sobre 
como foi construída ao longo dos anos. Para isso, torna-se imperioso revisitar a 
trajetória dessa modalidade educacional e conhecer as conquistas e os desafios que 
observados até os dias atuais.

No período do Brasil Colônia (1500-1822), a educação ao público adulto tinha 
caráter mais religioso do que educacional. Houve a presença dos padres jesuítas em 
terras brasileiras em 1549 com dois grandes objetivos: 1 - formar mão de obra; 2 - 
conquistar novos fiéis à doutrina católica (HADDAD; DI PIERRO, 2000).

O primeiro objetivo está relacionado aos interesses do governo português em 
formar homens úteis ao trabalho para explorar a terra, ou seja, constituir trabalha-
dores e garantir os lucros para a metrópole; e o segundo se alicerçava na defesa 
e propagação da fé, com o cumprimento de exigências e interesses da Igreja – no 
último caso, se consideram os acontecimentos na Europa do século XVI, como a 
reforma protestante que ocasionou a perda de fiéis à doutrina católica. A presença 
dos jesuítas no Brasil foi vista como possibilidade de conquistar novos fiéis para a 
doutrina católica, o que justifica os objetivos da Companhia de Jesus em relação aos 
indígenas.

Embora tivesse um discurso de ensino a todos que viviam no país, na prática 
houve instruções aos filhos dos colonos para o trabalho intelectual e a catequização 
indígena no modelo da fé católica, como primeira referência à educação ao público 
adulto, mas com cunho religioso. Importante ressaltar a relevância dos jesuítas na 
organização do sistema educacional na colônia, cujos colégios foram considerados 
um instrumento de formação da elite colonial, sob os moldes da cultura europeia. 
Os objetivos e a atuação dos jesuítas no Brasil por aproximados 210 anos foram 
coerentes às condições do momento, mas não se trata de afirmar que suas práticas 
estavam certas ou erradas, e sim as entender na conjuntura daquele momento.

Da mesma forma que a vinda dos jesuítas esteve atrelada às exigências da épo-
ca, a mesma situação ocorreu com a expulsão dos padres. O primeiro-ministro de 
Portugal, Sebastião José de Carvalho – também conhecido como Marquês de Pom-
bal (1699-1782) –, era engajado no projeto de desenvolvimento econômico lusitano e 
salientava a necessidade de reformar o ensino. A educação ministrada pelos jesuítas 
não atendia mais aos interesses do governo português, por haver a imprescindibi-
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lidade de formar um novo homem, concatenado com as condições materiais do sé-
culo XVIII – então, a saída foi a expulsão dos jesuítas de todo o território português.

Com a chegada da Família Real ao Brasil em 1808, foi necessário organizar 
uma estrutura educacional para atender a essa demanda. Naquele momento, a Uni-
versidade de Coimbra foi proibida de receber os filhos da coroa portuguesa e dos 
colonos em virtude do Bloqueio Continental. Naquele caso, a educação visava for-
mar os filhos dos colonos com prioridade àqueles que tinham condições econômi-
cas; logo, a tendência foi o aumento do número de analfabetos no Brasil, apesar de a 
Constituição de 1824 ter enfatizado, no Art. 179, inciso XXXII, a “Instrução primária 
e gratuita a todos os Cidadãos” (BRASIL, 1824, [n.p.]). Na essência, a educação con-
tinuava somente para a camada da população mais favorecida economicamente.

Além disso, com a descentralização do ensino a partir do Ato Constitucional 
de 1824 (BRASIL, 1824), a instrução primária e secundária passou a ser responsabili-
dade das províncias, com a ideia de educar o povo para a época, ou seja, a instrução 
estava concatenada às necessidades advindas da urgência da formação nacional. 
Para cada período histórico nasceu, com as relações reais dos indivíduos, algo mais 
apropriado para aprender e ensinar de fato.

O Art. 71 do Decreto n. 1.331-A, de 17 de fevereiro de 1854, salientava que, 
quando havia dois professores em uma escola do 2º grau, eles seriam obrigados, de 
forma alternada, a oferecer aos adultos a instrução primária duas vezes por semana 
nas horas livres, ou seja, em domingos ou dias santos – nesse caso, tais alunos se-
riam responsáveis por se apresentarem aos docentes (BRASIL, 1854). O decreto não 
criava uma escola voltada ao adulto, mas aulas de matérias da instrução primária 
ofertadas no tempo livre desses sujeitos e dos professores. 

Outro fato importante ocorrido em 1872 é o primeiro recenseamento demográ-
fico do Brasil, no qual apenas 17,7% da população de seis a 15 anos tinha frequenta-
do a escola, ou seja, quase 83% não sabia ler e escrever. Com a reforma Leôncio de 
Carvalho ao final da década de 1870, mencionou-se a instrução dos adultos. No art. 
48 do Decreto n. 7.247, de 1879, indica-se a criação de cursos para o ensino primário 
direcionados aos adultos analfabetos nas províncias (BRASIL, 1879), sobretudo com 
a educação noturna.

Com o Decreto n. 3.029 de 1881 (Lei Saraiva), a referência à gratuidade da ins-
trução é retirada (BRASIL, 1881). Por outro lado, se mantém a descentralização da 
educação definida em 1834 pelo Ato Constitucional (BRASIL, 1834), e o voto passa a 
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ser direito apenas das pessoas alfabetizadas, o que indica a educação correlacionada 
ao processo eleitoral.

Observa-se que o analfabetismo sempre esteve presente na organização da 
sociedade brasileira, a exemplo, Lei Saraiva de 1881, que excluiu o direito de os 
analfabetos em participar do processo político do país (BRASIL, 1881). Dessa forma, 
tal problema não era apenas uma questão educacional e pedagógica, pois passou a 
apresentar um caráter político, especificamente no que diz respeito à questão elei-
toral. 

Ao final do século XIX, a população permanecia distante da escola, inclusive 
da instrução primária, em virtude das condições econômicas e da falta de incentivo 
em ingressar na escola e permanecer nela, cujo resultado foi a exclusão não apenas 
educacional, mas social da maioria dos indivíduos. Havia a intenção de implemen-
tar projetos de reformas para a educação, que demonstravam claramente o desejo 
de uma educação pública, gratuita e obrigatória, mas grande parte das propostas de 
reforma da educação não avançou nessa conjuntura. 

Por muito tempo, as escolas noturnas constituíram a única possibilidade de 
educação de adultos, mas não foram suficientes para promover mudanças signifi-
cativas no cenário educacional. Como consequência da exclusão do direito à edu-
cação de vários sujeitos, houve a formação de um grande número de sujeitos sem 
instrução escolar.

Em 1889, ano da proclamação da República, um novo cenário, com outras exi-
gências políticas, sociais e econômicas e alimentado pelo processo de industriali-
zação, acarretou a valorização de jovens e adultos nas primeiras décadas do século 
XX. Trata-se do domínio das técnicas de produção como meio de progresso do país, 
instrumento de ascensão social e ampliação da base de votos. Eram questões dire-
cionadas a atender às exigências do mercado de trabalho, para desenvolver as ha-
bilidades técnicas necessárias no âmbito das atividades laborais, além de questões 
políticas e sociais.

Após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), um novo discurso se formou 
no meio educacional para justificar a urgência de uma população letrada, com a 
reconstrução das nações e de uma cultura de paz. Indivíduos deveriam reaprender 
a conviver e desenvolver a tolerância mútua ao inaugurarem, por conseguinte, uma 
série de campanhas de alfabetização. 
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Pela primeira vez, na Constituição de 1934 apareceu o reconhecimento da 
educação como direito de todos. Em relação aos jovens e adultos, o Art. 150 cita o 
“ensino primário integral gratuito e de frequência obrigatória extensivo aos adul-
tos” (BRASIL, 1934). Instituído pelo Decreto-Lei n. 4.958 de 1942, o Fundo Nacional 
Primário (FNEP), no parágrafo único do Art. 3º, sublinha que os recursos foram 
destinados à ampliação e melhoria da instrução primária do país (BRASIL, 1942). 
Por seu turno, a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA) tinha a 
finalidade de disseminar as ideias da democracia liberal entre as massas. 

Juntamente a essas iniciativas, a Campanha de Educação Rural (CNER) ob-
jetivava preparar os profissionais para contribuir com as pessoas da zona rural no 
que tange ao trabalho, por exemplo. Por fim, a Campanha Nacional de Erradicação 
do Analfabetismo (CNEA) buscava otimizar o ensino primário – tais ações foram 
desenvolvidas no contexto de industrialização e urbanização do país.

A partir do final dos anos 1950 e do início da década seguinte, a sociedade 
civil passou a reivindicar medidas por intermédio de movimentos populares que 
almejavam mudanças sociais. Após isso, elaborou-se a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN) – Lei n. 4.024 de 1961 –, que obrigou, de acordo com o 
Art. 27, o ensino primário a partir de sete anos de idade. No que se refere aos adul-
tos, o mesmo artigo expõe que poderão ser organizadas classes especiais ou cursos 
supletivos equivalentes ao nível de desenvolvimento (BRASIL, 1961).

Naquele período, o debate a respeito do analfabetismo ganhou um novo olhar 
a partir das ideias de Paulo Freire (1921-1977), educador que buscou sistematizar 
uma concepção direcionada a dar intencionalidade política à educação e à EJA. Frei-
re (1982) entendia a causa do analfabetismo como consequência da organização de 
um sistema excludente, com base na perspectiva de despertar a consciência crítica e 
política dos sujeitos. Assim, na ideia freiriana, a década de 1960 é entendida segun-
do uma educação popular caracterizada pela urgência de novas ideias pedagógi-
cas. A educação passou a ser percebida como instrumento de conscientização, para 
compreender criticamente a realidade em que estavam inseridos os sujeitos.

A Constituição de 1967 mantém a educação como direito de todos e inclui a 
obrigatoriedade da escola até os 14 anos (BRASIL, 1967). Assim, ao estabelecer essa 
idade que corresponde à faixa etária dos adolescentes, percebe-se a necessidade de 
outra categoria que viria a ser os jovens, no que tange à educação.
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Também em 1967, o Art. 4º da Lei n. 5.379 autorizou a criação do Movimento 
Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) (BRASIL, 1967), com o objetivo de erradicar 
o analfabetismo. 

O Mobral retomou a mentalidade de que o analfabetismo era ocasionado pela 
falta de desenvolvimento material do Brasil. Extinto em 1985, concedeu lugar à Fun-
dação Nacional para Educação de Jovens e Adultos (Fundação Educar), que se dis-
pôs a desenvolver uma ação em profundidade, como indica a sigla. Não ocorreu 
meramente um movimento, mas um verdadeiro programa de alfabetização e da 
modalidade que viria a ser a EJA. 

Na década de 1970, promulgou-se outra LDBEN – Lei n. 5.692 de 1971, com 
instauração do ensino supletivo dotado de normativas específicas e apresentadas 
em cinco artigos do Capítulo IV (Artigos 24 a 28). No Art. 24, por exemplo, consta 
o seguinte texto: “a) suprir a escolarização regular para os adolescentes e adultos 
que não a tenham seguido ou concluído na idade própria” (BRASIL, 1971, [n.p.]). 
O ensino contemplava, conforme o Art. 25, a “iniciação no ensino de ler, escrever e 
contar e a formação profissional” (idem) e, no parágrafo 2º do mesmo artigo, há a 
referência sobre como o ensino será ministrado, ou seja, em classes ou por meio da 
Educação a Distância (EaD) – rádio, televisão, correspondência – e outros meios de 
comunicação que favorecessem o alcance de maior número de alunos (idem).

Por sua vez, os exames supletivos compreendiam a parte do currículo de nú-
cleo comum e materializado pelo Conselho Federal de Educação (CFE), conforme 
o Art. 27 da referida lei (BRASIL, 1971). O ensino supletivo era contemplado no 
parágrafo 1º do Art. 27 e ressaltava que os maiores de 18 anos poderiam realizar o 
curso para finalizar o 1º grau (atual Ensino Fundamental), enquanto os maiores de 
21 anos tinham a oportunidade de concluir o 2º grau (atual Ensino Médio) (idem).

Ressalta-se que a Lei n. 5.692 (BRASIL, 1971) foi promulgada em um contexto 
de exigências específicas, com a qualificação da mão de obra dos trabalhadores; por 
conseguinte, o ensino se pautava na formação técnica para atender aos interesses do 
mercado. Nesse contexto, o ensino supletivo criado pela referida legislação apresen-
tava um viés mais compensatório.

Convém destacar que o Mobral era proeminentemente desenvolvido a par-
tir de parcerias com os municípios, e o ensino supletivo, realizado pelos estados. 
Porém, ambos se distanciaram das ideias de Paulo Freire, relativas a observar as 
problemáticas da exclusão social e educacional de grande parte da população brasi-
leira, que envolvem as raízes do analfabetismo.
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3 MARCOS LEGAIS DA EJA

Na década de 1980, o Brasil passou pelo processo de redemocratização, perío-
do que culminou na elaboração da Constituição da República Federativa do Brasil 
(CRFB) de 1988, que norteia a sociedade nos dias atuais (BRASIL, 1988).

A CRFB apresenta, no Art. 5º, a igualdade de direitos perante a lei; e o Art. 208 
define a responsabilidade do Estado para com a educação (BRASIL, 1988). Ainda 
complementa, por meio do inciso I do Art. 208, que a oferta da educação aos alunos 
que não tiveram acesso na idade própria deverá ser gratuita, informação adicionada 
pela Emenda Constitucional n. 59 (BRASIL, 2009). O sujeito de direitos preconiza-
dos pela requer, obrigatoriamente, considerar o direito à educação e sua participa-
ção na vida política, social, econômica e cultural. Dessa forma, a ideia de educação 
para todos passa a ser considerada com a referida CRFB. 

Nesses termos, a década seguinte à promulgação da CRFB (BRASIL, 1988) é 
marcada por iniciativas e programas do Governo Federal para conter o analfabetis-
mo, como a LDBEN – Lei n. 9.394 (BRASIL, 1996a). Tal aparato legislativo reitera, 
no Art. 4º, os direitos à EJA e a responsabilidade do Estado na oferta desse ensino 
de forma gratuita (idem). A Lei n. 12.796, de 2013, altera o inciso IV do Art. 4º da 
LDBEN e define o “acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para 
todos os que não concluíram na idade própria” (BRASIL, 2013). Dessa maneira, a 
legislação brasileira propõe que todos tenham direito ao processo de escolarização.

A Lei n. 9.394 (BRASIL, 1996a) também cita a EJA como modalidade da Edu-
cação Básica dos Ensinos Fundamental e Médio. Ao estabelecer de tal forma, pres-
supõe o indicativo de romper a concepção de educação assistencialista e compensa-
tória que marcou a trajetória histórica da EJA (idem). 

No Art. 37 da Lei n. 9.394, expõe-se que “a educação de jovens e adultos será 
destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos 
fundamental e médio na idade própria” (BRASIL, 1996a) – a Lei n. 13.632 mantém 
essa redação e acrescenta que “constituirá instrumento para a educação e a apren-
dizagem ao longo da vida” (BRASIL, 2018b). Tal adição indica a importância de 
pensar a aprendizagem como processo contínuo, ou seja, deve ser permanente e não 
apenas restrita a uma etapa específica da vida do sujeito.

Em se tratando do acesso, da permanência e da continuidade dos estudos do 
aluno da EJA, o Art. 38 da LDBEN trata a respeito das formas dos exames e es-
tabelece a idade mínima para ingressar nessa modalidade (BRASIL, 1996a). Esse 
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dispositivo legislativo altera a Lei n. 5.692 (BRASIL, 1971) e ressalta-se que o 1º 
grau corresponde atualmente ao Ensino Fundamental, e o 2º grau, ao Ensino Médio. 
Ademais, no que se refere à idade mínima para o sujeito realizar a matrícula na EJA, 
a Lei n. 5.692 (BRASIL, 1971) indica 18 anos para o 1º grau e 21 anos para o 2º grau; 
e a Lei n. 9.394 (BRASIL, 1996a) cita 15 anos para o Ensino Fundamental e 18 anos 
para o Ensino Médio.

A alteração na idade mínima de ingresso na EJA ocorreu, sobretudo, a partir 
da década de 1990. Em 2022, vários adolescentes com idade de 15 anos, por exem-
plo, estão fora da escola sem ter concluído o Ensino Fundamental. Sobre esse as-
pecto, consideram-se os motivos que levam indivíduos dessa faixa etária a estarem 
afastados dos bancos escolares. Para isso, faz-se necessário abordar as problemá-
ticas da estrutura escolar no Brasil, a utilização de metodologias, a formação de 
professores, as questões socioeconômicas e outros motivos que merecem pesquisas 
mais aprofundadas.

Quanto à responsabilidade financeira da EJA, segundo a CRFB (BRASIL, 1988) 
e as alterações feitas pela Emenda Constitucional n. 14 de 1996, que modifica o Art. 
211 da CRFB (BRASIL, 1988), o parágrafo 1º expõe que a União deverá prestar “as-
sistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios” 
(BRASIL, 1996b).

Portanto, o Governo Federal passou a assegurar a oferta do Ensino Funda-
mental, mas transferiu a responsabilidade aos estados e municípios no que se deno-
mina como descentralização do ensino. No parágrafo 2º da Emenda Constitucional 
n. 14, evidencia-se a responsabilidade dos municípios que deverão atuar, priorita-
riamente, na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, ao passo que os estados e 
o Distrito Federal, conforme o parágrafo 3º do Art. 211, deverão atuar, prioritaria-
mente, nos Ensinos Fundamental e Médio (BRASIL, 1996b). Em termos financeiros 
e técnicos, a EJA segue a mesma orientação da Educação Básica do ensino regular, 
com a seguinte divisão: estados disponibilizam turmas dos anos finais dos Ensinos 
Fundamental e Médio; e municípios oferecem aulas da alfabetização e dos anos 
iniciais. Destaca-se que os municípios, o Distrito Federal e os estados passam a ser 
assistidos técnica e financeiramente pelo Governo Federal, sobretudo aqueles com 
menos condições, graças ao desenvolvimento de parcerias com a sociedade civil, 
por meio da implantação de programas e projetos. 

Para efetivar tal determinação normativa, criou-se o Fundo de Desenvolvi-
mento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) por meio 
da Lei n. 9.424, cujo Art. 1º relata que essa iniciativa deve ocorrer no âmbito de cada 
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estado e do Distrito Federal, com natureza contábil e implantada, automaticamente, 
a partir de 1º de janeiro de 1988 (BRASIL, 1996c). Nesse caso, previam-se recursos 
apenas ao Ensino Fundamental, para alunos de sete a 14 anos de idade, mas sem a 
EJA, por terem sido retiradas as matrículas dessa modalidade do cálculo geral das 
matrículas que tinham direito aos recursos do Fundef. Depois disso, essa fonte de 
receita foi substituída pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação Básica (FUNDEB), regula-
mentado pela Lei n. 11.494 (BRASIL, 2007) e criado com a finalidade de viabilizar 
a inclusão socioeducacional dos alunos da Educação Básica por meio da redistri-
buição dos recursos vinculados à educação entre estados e municípios (SAVIANI, 
2007).

Recursos do Fundeb, de acordo com o Art. 2º da referida lei, são destinados 
à manutenção e ao desenvolvimento da Educação Básica pública, bem como à va-
lorização dos trabalhadores em educação (BRASIL, 2007). Tais investimentos são 
voltados à Educação Básica gratuita (Educação Infantil e Ensinos Fundamental e 
Médio), o que também inclui a EJA. 

Outro documento importante sobre a EJA é o Parecer CNE/CEB n. 11 (BRA-
SIL, 2000a). Como modalidade de Educação Básica, ela apresenta finalidades e fun-
ções específicas que devem ser consideradas. Esse documento da legislação ressalta 
as seguintes funções da EJA: 

•	 Reparadora: remete à ideia de restaurar o direito das pessoas que não 
tiveram acesso à educação e contempla um direito social violado entre 
outros (lazer, saúde, moradia etc.). Desse modo, a EJA representa uma 
dívida social aos que não tiveram acesso a bens sociais e ao domínio da 
leitura e escrita (BRASIL, 2000a). 

•	 Equalizadora: está relacionada à permanência do aluno na escola de 
forma igualitária, em que visa possibilitar a inserção no mundo do 
trabalho e na vida social de forma efetiva. É considerada desafiadora 
porque a sociedade, não apenas a brasileira, se revela desigual; logo, tal 
função exige políticas públicas específicas e eficientes para garantir o 
acesso à educação e a permanência nas instituições de ensino.

•	 Qualificadora: diz respeito à garantia da atualização e do aperfeiçoa-
mento dos conhecimentos. Está relacionada com a ideia de educação 
permanente, que acontece ao longo da vida; por isso, é essencial supe-
rar a mentalidade de que existe uma idade certa ou apropriada para 
aprender. 

As três funções ora apresentadas devem ser contempladas na proposta curri-
cular da EJA para garantir o direito de todos à educação. Com isso, há a possibilida-
de de pensar uma sociedade mais justa e igualitária, para restaurar o direito social e 
a igualdade à luz das políticas públicas.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo desse percurso, destacam-se documentos essenciais às melhorias na 
educação ofertada a jovens e adultos, tais como o atual PNE (2014-2024) (BRASIL, 
2014) e a BNCC (BRASIL, 2018), que pretendem universalizar o acesso à educação 
escolar e promover um ensino de qualidade nas escolas. Enquanto isso, o Plano De-
cenal de Educação para Todos (1993-2003) busca satisfazer as necessidades básicas 
de aprendizagem de crianças, jovens e adultos, “provendo-lhes as competências 
fundamentais requeridas para plena participação na vida econômica, social, política 
e cultural do País, especialmente as necessidades do mundo do trabalho” (BRASIL, 
1993). 

Portanto, o contexto histórico e político da EJA, ao longo da história, se refere 
a ações com o objetivo de democratizar o ensino, acabar com o analfabetismo e o 
analfabetismo funcional, mas não foram concretizadas para mudar o quadro edu-
cacional da população de mais de 15 anos sem escolarização ou com escolarização 
precarizada. Superar os desafios que envolvem a EJA não é tarefa fácil, tampouco 
simplista, por não ser possível desvincular o direito à educação, assegurado pela 
legislação brasileira, dos demais direitos sociais e essenciais para o sujeito obter 
condições para sobrevivência e exercer a cidadania.

Observa-se que o combate ao analfabetismo esteve presente em parte da his-
tória brasileira; contudo, sua superação está distante de ser atingida, até mesmo nos 
dias atuais. Isso porque se assistiram mais políticas públicas pontuais em detrimen-
to a outras efetivas e duradouras para garantir o direito à escolarização de qualida-
de. O direito social, dentre eles à educação, não pode ficar restrito ao campo oficial, 
mas ser efetivado na prática. 

Destarte, espera-se que as considerações e as problematizações apresentadas 
sobre o contexto histórico e o cenário das políticas públicas voltadas à EJA tenham 
despertado o interesse em aprofundar o universo que norteia essa modalidade da 
educação básica. São indagações necessárias para compreender a EJA no contexto 
da sociedade brasileira.
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RESUMO

Este trabalho de pesquisa teve como interesse principal durante a sua in-
vestigação o uso da utilização da aula prática seguida da teórica, como 

proposta metodológica no ensino da Modelagem Matemática aos alunos do curso 
do primeiro ano do ensino médio, na construção dos conhecimentos sobre como 
evitar desperdício de água. As razões que levaram à realização deste baseiam-se, 
principalmente, no fato de que os professores, frequentemente, apresentam quei-
xas sobre o desinteresse dos alunos por conteúdos apresentados dentro das aulas 
sobretudo e prioritariamente de forma teórica, rara e eventualmente, após o discur-
so, realizam a prática. O método delineado nesta investigação baseia-se em dados 
qualitativos e quantitativos, a amostra foi construída por 45 alunos, distribuídos 
em duas turmas do Curso de Matemática da Escola Estadual Maria das Neves Re-
sende, sendo a turma (A) com 22 alunos, e outra turma (B) com 23 alunos. Após a 
realização das atividades referentes ao Desperdício de Água, que serviram como 
base para a realização da pesquisa. Em aulas que iniciavam através da utilização da 
prática e outras que iniciavam através da utilização da teoria, foram investigados os 
envolvimentos dos alunos com relação às aulas. O trabalho foi realizado com cole-
ta de dados da Companhia de Águas e Esgotos de Roraima – CAER. Observou-se 
também o nível de aprendizagem dos alunos sobre os conteúdos após a realização 
das atividades. Os resultados obtidos são explicados e justificados, principalmente, 
através da teoria da aprendizagem. Portanto, neste trabalho serão desenvolvidos 
alguns exemplos de modelagem matemática relacionada ao meio ambiente.

Palavras-chave: Modelagem; Matemática; Desenvolvimento Sustentável.

ABSTRACT

The main focus of interest of this research assignment was the usefulness of 
practical classes followed by theoretical proposal in the teaching of Mathematical 
Modeling to students in the first year of high school with the aim of building the 
knowledge of how to avoid wasting water. The reasons for this research are based 
mainly on the fact that teachers often complain about student´s lack of interest in 
subjects and classes given mostly theoretically and which are rarely and eventually 
followed by practice. The method outlined in this investigation is based on quali-
tative and quantitative data and the sample consisted of 45 students in the Math 
Course from State School “Maris das Neves Resende”. Who were divided into two 
groups: group A with 22 students and group B with 23 students? After carrying 
out the activities referring to the Waster of Water, which served as the basis for the 
research, in classes  that started by the use of practice and others that started by 
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the use of theory, the student´s  involvement in the classes was investigated. The 
assignment was conducted by gathering information from the Water and Sewa-
ge Company from Roraima – CAER.  The learning level of the students about the 
subjects after performing the activities was also observed. The results obtained are 
explained and justified mainly by the theory of learning. Thus, some examples of 
mathematical modeling related to the environment will be discussed in this work.

Keywords: Modeling; Mathematics; Sustainnable Development.

1 INTRODUÇÃO

A relação entre professor e aluno é muito conflituosa no âmbito da matemáti-
ca. De modo geral: “A maioria quase esmagadora dos professores estão desgastados 
lutando contra muitas dificuldades para se manterem em suas funções. A existência 
da Educação entrou em crise” (TIBA, 2006, p. 25).

Quando o ensino é de matemática, percebemos que o desgaste é ainda maior, 
tanto no que se refere ao aluno quanto ao professor. O aluno por não perceber a 
importância da matemática na sua vida cotidiana, inserido num contexto onde se 
exige dele aplicação de imediato dos resultados, e que não os leva a reflexão sobre o 
mundo, tirando-lhes o poder de concentração. Com a aprendizagem da matemática 
exige que tais posturas tenham se constituído em um grande problema para muitos 
alunos.

Hoje na literatura pedagógica se atendem às perspectivas atuais da educação 
do futuro, se expressando na sustentabilidade, na virtualidade, na globalização e 
na transdisciplinariedade. Logo, os problemas atuais, são influenciados pela nossa 
maneira de viver, levando-nos para uma educação sustentável a partir do princípio 
da sustentabilidade das novas concepções pedagógicas tendo como base a escola 
cidadã.

A necessidade de mudanças de hábitos no ambiente escolar em busca de uma 
educação mais qualitativa obriga aos alunos desenvolverem habilidades cognitivas 
básicas, que motivem aos discentes assumirem os princípios de sustentabilidade, 
mediante práticas de preservação ambiental. Atentos a está ótica realizou-se essa 
pesquisa de caráter qualitativo/quantitativo em duas turmas do primeiro ano do 
ensino médio da Escola Estadual Maria das Neves Resende de Boa Vista/RR. Os 
dados da pesquisa foram obtidos junto a Companhia de Águas e Esgotos de Rorai-
ma – CAER. Sendo ainda, pesquisado os arquivos da Fundação de Meio Ambiente, 
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Ciências e Tecnologia de Roraima – FEMACT, com evidência no desenvolvimento 
sustentável em relação à preservação ambiental.

A coleta de dados qualitativos e quantitativos possibilitou conduzir a pesquisa 
num processo investigativo no campo da modelagem matemática, a fim de obter 
respostas aos objetivos propostos, analisando paralelamente o saber dos alunos, 
bem como a motivação dos mesmos ao associar teoria com prática dos conteúdos 
na forma de modelagem matemática.

A pesquisa foi fundamentada nas principais literaturas nacionais e internacio-
nais. Almeida (2003); Bassanezzi (2002); D’Ambrósio (2002); Schon (2000); Fioren-
tini (1995); Paulo Freire (1998); Fischer (2002); Foucault (2002); Costa (2000); Shapi-
ro (1993); Dante (2000); Brunet (1995); Anastácio (1990); Tiba (2006); Vasconcellos 
(2000); Edgar Morin (2001) e tantos outros livros e revistas que tratam do tema da 
dissertação, como podem ser vistos na bibliografia.

Fundamenta-se a pesquisa inicialmente na Constituição Federal Brasileira de 
1988, através de Lei n° 9.394 de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Bra-
sileira – LDB. Os Parâmetros Curriculares Nacionais/Matemática - PCN’s (1998). E 
ainda, Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores de Mate-
mática – Licenciatura Plena, reconhecido pela Portaria n° 1.487/95 – MEC, publica-
da no D.O.U de 07/12/1995.

Então o professor deve buscar capacitação continuada obtendo autonomia 
para poder refletir sobre sua prática num contexto social, cultural e político de 
transformação. Neste raciocínio é necessário refletir sobre algumas perguntas: De 
que maneira a prática da matemática ministrada por professores do nível médio, 
podem melhorar o ensino nas escolas do Estado de Roraima? Como melhorar a 
prática docente diante das dificuldades enfrentadas dentro e fora da sala de aula?  
Os fatores que contribuem para os conflitos entre professor e aluno no ensino da 
matemática podem ser superados? De que maneira os mestres de matemática pode-
rão estimular a criatividade e despertar interesse no aluno? Quais iniciativas devem 
ser tomadas para tornar a prática docente responsável através do ensino da mate-
mática? Os recursos tecnológicos estão sendo utilizados pelos professores de modo 
atualizar a aula e ao mesmo tempo inovando para que mesmo com a tecnologia não 
persista o ensino tradicional?

São perguntas que com o auxílio da modelagem matemática podem ser res-
pondidas. Para tanto, usaremos algumas situações contextualizadas para apresen-
tar a importante relação entre ensino e aprendizagem, como por exemplo, o uso 
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racional da água (evitar o desperdício desse líquido precioso) relacionado com a 
modelagem matemática.

2 REVISÃO DE LITERATURA

A história do ensino de matemática no Brasil inicia-se no Brasil colônia, devi-
do às necessidades militares. Com a necessidade de defender seu território, a Coroa 
Portuguesa necessitava instruir seus militares no Brasil para a construção de for-
tificações e a artilharia. José Fernandes Pinto Alpoim, um militar português, criou 
então as primeiras obras do gênero, que envolviam conhecimentos elementares de 
aritmética e geometria.

Com a Independência do Brasil, houve a necessidade da elite brasileira criar 
uma universidade no Brasil, em especial para a criação de cursos jurídicos. Com as 
discussões sobre a criação, decidiu-se então com o apoio de militares, que havia a 
necessidade de incluir exames de geometria para o ingresso no curso. Assim, dá-se 
início a criação de cursinhos preparatórios para o ingresso em cursos superiores.

A partir da criação do Colégio Pedro II, houve as primeiras tentativas de cria-
ção do ensino secundário. Entretanto, como os cursinhos preparatórios eram o ca-
minho mais curto para passar nos exames de ingresso, em geral havia um grande 
abandono do colégio. Assim, os conteúdos dos exames tornaram-se a primeira refe-
rência curricular, que era o mesmo oferecido nos cursos preparatórios.

Surgiram na década de 1930 as primeiras faculdades de filosofia, com o intuito 
de formação de professores. Com isso foi sendo implantado o ensino seriado obri-
gatório. Graças aos esforços de Euclides Roxo na Reforma Francisco Campos, uni-
fica-se as então disciplinas de aritmética, álgebra e geometria transformando-as na 
disciplina de Matemática. Entretanto não acabou unificando-se propriamente, e sim 
foram reunidas, pois as matérias continuavam sendo ensinadas separadamente.

Na década de 1960, surge com força o movimento da Matemática Moderna, 
baseando o ensino de matemática na formalidade e no rigor. A maioria das pessoas 
tem medo da Matemática. A nota do Provão dos professores de Matemática recém-
-formados oscilou em torno da média de 1,5 pontos. Por outro lado, em pesquisa 
acadêmica matemática, o país está entre os vinte melhores do mundo, ao lado de 
Índia, Espanha e Hungria, e com crianças muito bem classificadas nas olimpíadas 
internacionais, em 15º lugar, no Ranking, com destaque para alunos do Ceará. Que 
história é essa? Será a Matemática vilã ou vítima desta história?
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Para a presidente da Sociedade Brasileira de Matemática e Conferencista da 
55ª Reunião da SBPC, professora Suely Druck, da Universidade Federal Fluminen-
se, do Rio de Janeiro, o problema é grave, mas tem solução. As causas contemplam 
principalmente a péssima formação dos professores de matemática, segundo ela, 
com o fato do ensino da matemática ter que ser contextualizado, de acordo com 
normas do Ministério da Educação e Cultura - MEC. “Nem tudo tem Modelagem 
Matemática. Chegaram-se ao cúmulo de se buscar a matemática em festas juninas, 
poesias e de se abandonar conceitos teóricos como a algebrização ou o Teorema de 
Pitágoras, que está deixando de ser ensinado por ser velho. Ora, se ele é velho, ima-
gine os algarismos, será que vão resolver bani-los?”

De acordo com Suely, a matemática tem alguns aspectos que a diferenciam de 
outras áreas. “Ela é sequencial, você não aprende a dividir se não tiver aprendido a 
somar, subtrair e multiplicar, nesta ordem. E não se podem pular etapas. Por outro 
lado, se você errar o primeiro cálculo de um problema, você erra-o por inteiro, di-
ferente de uma redação de português, por exemplo, em que se consertam palavras 
e letras”.

Baseada em raciocínio crítico e lógico, a matemática é realmente considerada a 
maior área de dificuldade do aprendizado em crianças, de todo o mundo, mas para 
a professora, “qualquer criança tem toda a capacidade de aprender Matemática, se 
o processo do ensino for efetivo e correto. É uma disciplina em que a criança busca 
dentro de si os recursos para dar soluções aos problemas, portanto não é autoritária, 
gera na pessoa o espírito crítico e de independência, exige uma concentração maior 
para as tarefas e, diante disso, seu ensino é considerado, nos Estados Unidos, área 
de segurança nacional, à medida que sua falta é um obstáculo ao desenvolvimento 
econômico”.

Os professores que estão sendo formados para ministrar matemática, e isto 
já ocorre há mais de vinte anos, frequentam, em sua maioria, faculdades privadas 
onde são aprovados embora desqualificados, “e por isto o Provão apresentou estes 
resultados, mesmo tendo exigido apenas de segundo grau e quase nada do tercei-
ro”, afirma Suely.

Lembrando que o ensino da matemática está ruim também nas escolas parti-
culares.  “existem algumas ilhas de excelência, é verdade”, Suely Druck sugere que 
sejam ouvidas as propostas da Associação Brasileira de Matemática, da qual é a 
atual presidente.
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A professora Suely Druck, detalha pesquisas realizadas e projetos positivos 
com ensino de Matemática, inclusive o “Numeratizar”, implantado no Ceará. “Se 
somos capazes em pesquisa matemática e se mostramos talentos nas Olimpíadas 
Matemáticas Brasileiras e Internacionais, talentos estes colhidos entre crianças in-
clusive extremamente pobres de cidades do interior, podem sim, ensinar matemá-
tica para todos”.

2.1 A Formação do Professor de Matemática

Muitos alunos que ingressam em um curso de Licenciatura Plena em Mate-
mática têm formação básica precária. E isto, geralmente, não é levado em conta. 
Os professores das Universidades partem da hipótese que os alunos têm um bom 
conhecimento. Na realidade, não é isto o que acontece, pois muitos fazem supletivo, 
um curso que não aprofundam os conteúdos.

Na faculdade são apresentadas novas metodologias nas disciplinas que en-
volvem didáticas, mas na sala de aula normalmente não são usadas. O professor 
em formação assimila passivamente as informações. Ele sai da faculdade sabendo o 
conteúdo para si e não sabendo ensinar a seus alunos bem como se relacionar com 
eles. O educador deve ensinar o aluno a aprender sempre, a ter espírito crítico e 
saber trabalhar em grupo.

O campo dos conhecimentos psicológicos, sociológicos e antropológicos tam-
bém é muito importante, pois permite que o professor compreenda melhor seus 
alunos, suas necessidades, como aprendem Matemática. Possibilitam também o de-
senvolvimento de capacidades como: propiciar momentos de aprendizagem, iden-
tificar os momentos em que deve intervir e analisar o que acontece durante a aula. 
Uma questão levantada pela autora e que deve ser refletido, é de que as situações 
pedagógicas não devem se restringir apenas aos estágios, como acontece na maioria 
dos cursos de Licenciatura.

A sugestão apresentada são as situações simuladas a partir de narrativas orais 
e escritas, análise de produção dos alunos, estudos de casos, relatos de professores 
e alunos. Os estágios não devem ser um espaço para apenas aplicar teorias, mas 
oportunizar uma reflexão coletiva e sistemática do processo; orientação do profes-
sor formador nas diferentes atividades – planejamento das aulas e preparação de 
materiais, análise da produção dos alunos, reflexão sobre sua prática.

Marília Cecília Bueno Fischer (2000) sugere um questionamento quanto à pos-
tura do professor formador de novos professores. Se um projeto é modificado ape-
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nas no papel, sem um maior comprometimento e busca de embasamento, essa mu-
dança não adiantou para nada. Cabem ao professor se interessar por embasamentos 
metodológicos, processos de avaliação, enfim procurar subsídios para realmente 
melhorar seu trabalho.

2.1.1 Objetivo do Ensino da Matemática

Muitos professores já foram questionados por seus alunos a respeito da im-
portância da matemática. Os alunos questionam onde utilizarão os conteúdos estu-
dados e onde serão aplicados no dia a dia. Os professores, por sua vez, costumam 
justificar dizendo que “a matemática é necessária em atividades práticas que envol-
vem aspectos quantitativos da realidade” e “a matemática desenvolve o raciocínio 
lógico”. Sem dúvida, essas justificativas são verdadeiras, mas não são as mais im-
portantes. Para alunos interessados na área de ciências humanas, por exemplo, a 
primeira justificativa pode ser irrelevante.

Segundo Geraldo Ávila (1996), o ensino da matemática é justificado pela ri-
queza dos diferentes processos de criatividade que ele exibe, proporcionando ao 
aluno oportunidades de exercitar e desenvolver suas faculdades intelectuais. Sobre 
as justificativas e os objetivos do ensino da matemática o autor sintetiza: A matemá-
tica deve ser ensinada nas escolas porque é parte substancial do patrimônio cogni-
tivo da Humanidade.

O ensino da matemática se justifica ainda pelos elementos enriquecedores do 
pensamento matemático na formação intelectual do aluno, seja pela exatidão do 
pensamento lógico-demonstrativo que ela exibe, seja pelo exercício criativo da in-
tuição, da imaginação e dos raciocínios por indução e analogia. O ensino da mate-
mática é também importante para dotar o aluno do instrumental necessário no es-
tudo das outras ciências e capacitá-lo no trato das atividades práticas que envolvem 
aspectos quantitativos da realidade.

2.1.2 Metodologias de Ensino

Uma metodologia que pode ser utilizada é a modelagem matemática. Ela en-
volve a matemática e a realidade. O aluno constrói o seu conhecimento através da 
experiência vivida. É apresentada a ele uma situação-problema, ou seja, uma des-
crição da situação real em forma de problema. É o ponto de partida do modelo ma-
temático. São problemas físicos, químicos, sociais e matemáticos.

O aluno deve buscar soluções para o problema através da pesquisa desenvol-
vendo para isso muita criatividade, competência necessária nos dias atuais. Através 
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da modelagem matemática o aluno atinge a competência de representar e comu-
nicar a linguagem matemática, pois ele segue etapas que vão da formulação do 
problema passando pela resolução e chegando à validação. Ele aprende a tomar 
decisões, outra importante competência a ser desenvolvida.

Outra estratégia são os desafios. Eles levam o aluno a formular perguntas, 
procurando respostas. Isso provoca uma natural disposição, desde que não seja de 
forma rotineira, envolvendo pais, irmãos, outros professores etc. Os desafios provo-
cam o aluno e, desta maneira, ele utiliza as suas potencialidades, se dispõe a pensar 
e procura vencê-los.

Claudia Lisete Oliveira Groenwald (1999) questiona: “Quem procura o curso 
de matemática e, consequentemente, estuda matemática é porque possui um ra-
ciocínio lógico desenvolvido?” ou: “A matemática é que desenvolve o raciocínio 
lógico das pessoas?”. Ela afirma que um dos objetivos da matemática é desenvolver 
o raciocínio lógico.

Aprender matemática compreende interpretação, percepção de problemas, 
desenvolvimento do raciocínio lógico, compreensão, imaginação e extrapolação, ou 
seja, é muito mais do que aprender técnicas de utilização imediata. Para encarar o 
mundo atual é necessário saber resolver problemas e situações desconhecidas, to-
mar decisões e ter raciocínio crítico.

2.1.3 Dificuldades no Ensino Aprendizagem

Devido ao grande avanço das tecnologias informáticas muitas das atividades 
do nosso cotidiano passaram a ser feitas por máquinas, com os computadores sur-
giu, por exemplo, a “Era da Informática” onde as informações se difundiram em 
grande escala revolucionando o modo de vida da humanidade.

Com toda esta revolução ocasionada pela informática, os conceitos matemáti-
cos tornaram-se implícitos, pois os programas de computação são capazes de reali-
zar cálculos em uma fração de segundo, o que manualmente levariam horas para o 
ser humano resolver.

Com essa “facilidade” que a informática proporciona, houve uma desmatema-
tização natural das pessoas em geral, ocasionando deste modo, uma desvalorização 
dos conhecimentos matemáticos, ou seja, para que decorar fórmulas ou teoremas, 
se no computador elas já estão todas armazenadas?
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Segundo o Prof. Dr. Jonei Cerqueira Barbosa da Universidade Jorge Amado-
-Salvador, a matemática pode servir como “poder para alguém” agindo como um 
instrumento de controle social, pois afinal, os números governam o mundo, deci-
sões são tomadas a partir de fórmulas, de cálculos, de estatísticas, planejamentos de 
governo são decididos através da matemática, decisões estas que afetam as vidas de 
todos aqueles que a elas se submetem.

Neste sentido muitas pessoas questionam sobre o papel da matemática na for-
mação de nossos alunos, qual o professor que nunca ouviu aquela velha pergunta 
que os alunos sempre fazem: “pra que serve esta matéria que eu estou aprenden-
do?”

Talvez uma resposta para esta questão possa ser a modelagem matemática, 
pois ela tem como objetivo interpretar e compreender os mais diversos fenômenos 
do nosso cotidiano, devido ao “poder” que a modelagem proporciona pelas aplica-
ções dos conceitos matemáticos. Podemos descrever estes fenômenos, analisá-los e 
interpretá-los com o propósito de gerar discussões reflexivas sobre tais fenômenos 
que cercam nosso cotidiano.

3 METODOLOGIA

A presente pesquisa sobre “A pràtica docente do ensino da modelagem ma-
temática focada no desenvolvimento sustentável em relação à preservação ambien-
tal”, em contextos educativos do município de Boa Vista do Estado de Roraima, em 
conformidade com a metodologia do seguinte projeto.

De acordo com a sua abordagem pertence ao paradigma misto (quali- quan-
titativo), dados estatisticamente tratados utilizados para responder a natureza da 
abordagem quantitativa, além dos dados recolhidos através de entrevistas, descri-
ções e observações foram processadas através da abordagem qualitativa.

O tipo de estudo, dependendo do nível de profundidade, Mendicoa (2003, p. 
76) é descritivo, pois procura especificar as propriedades, características importan-
tes e os perfis observados de várias perspectivas, a compreensão do caso particular 
em um contexto real.A análise será feita através dos objetivos determinados para a 
investigação, o marco teórico descrito e através das percepções durante os momen-
tos da execução da pesquisa.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Segundo o prof. Dr. Ademir D. Caldeira da Universidade Federal do Paraná - 
UFPR, a modelagem matemática não deve ser utilizada apenas para justificar o con-
teúdo que está sendo ensinado, mas sim deve valorizar a razão, o motivo pelo qual 
o aluno deve aprender matemática, e a importância que isto representa na formação 
dele como cidadão responsável e participativo na sua sociedade.

Primeiramente não existe modelagem sem modelo, logo modelação é uma 
prática de modelagem onde acredito ser lícito utilizar a modelagem matemática 
para o ensino específico de um determinado conteúdo que o professor necessita 
ensinar dentro do programa de ensino.

Não faz sentido, o professor interromper a sua sequência de ensino, por exem-
plo, geometria, para fazer uma atividade de modelagem matemática apenas porque 
sobrou certo tempo em seu cronograma, pois talvez o tema escolhido pelos alunos 
possa divergir para conteúdos completamente distantes do interesse daquele mo-
mento de ensino, pois acredito que a modelagem deve auxiliar o ensino e não gerar 
um trabalho a mais e desnecessário para o professor prejudicando o andamento dos 
conteúdos.

Ao fazer modelagem matemática não é apenas resolver problemas no qua-
dro usando situações do cotidiano, como acontece com muitos professores hoje que 
pensam estar fazendo modelagem, na verdade eles apenas estão resolvendo um 
problema como outro qualquer.

Segundo Biembengut (1999) “a criação de modelos para interpretar os fenô-
menos naturais e sociais é inerente ao ser humano. A própria noção de modelo está 
presente em quase todas as áreas: Arte, Moda, Arquitetura, História, Economia, 
Literatura, Matemática. Aliás, a história da Ciência é testemunha disso!”

Neste sentido pode-se dizer que modelagem matemática é o processo que en-
volve a obtenção de um modelo que tenta descrever matematicamente um fenôme-
no da nossa realidade para tentar compreendê-lo e estudá-lo, criando hipóteses e 
reflexões sobre tais fenômenos

Em primeiro lugar, o professor que deseja ensinar modelagem matemática 
precisa aprender a fazer modelagem, em sua essência, no processo de desenvol-
vimento, em suas raízes e utilizá-la como estratégia de ensino da matemática. Em 
segundo lugar, ter em mente que a modelagem matemática pode ser um caminho 
para despertar no aluno o interesse por conteúdos matemáticos que ainda desco-
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nhece ao mesmo tempo em que aprende a arte de modelar, matematicamente os 
fenômenos do cotidiano.

Vários motivos são colocados como obstáculos na implantação da modelagem 
no ensino da matemática, como por exemplo: falta de tempo, falta de condições físi-
cas e financeiras, às vezes torna-se dispendioso fazer uma atividade de modelagem, 
cobrança por parte de supervisores e diretores na preparação para o vestibular, des-
te modo não sobra tempo para desenvolver atividades extras como a modelagem.

Muitas vezes ouvimos que determinado conteúdo é ensinado porque “cai no 
vestibular”, então o que se ensina nas escolas visa apenas à aprovação dos alunos 
para a universidade, mas se analisarmos bem, apenas uma pequena porcentagem 
dos alunos que ingressam no ensino fundamental conseguem passar no vestibular, 
logo não se justifica ensinar apenas para o vestibular, pois grande parte dos alunos 
não continuará seus estudos. Assim os objetivos não estão sendo alcançados.

Neste sentido, acredito que as autoridades e instituições de ensino bem como 
seu corpo docente, devem repensar o programa no seguinte sentido. Assim, segun-
do o professor Pesquisador da UFPR Ademir Donizeti Caldeira, atualmente o gran-
de problema a ser refletido pelos educadores matemáticos está em focalizar o aluno 
em primeiro plano e depois verificar como a aprendizagem da matemática pode 
contribuir para que esse aluno possa ter uma visão mais crítica da realidade; essa 
contribuição não se dará apenas através do conteúdo aprendido, mas também por 
sua inserção numa dimensão política na forma de sua transmissão-assimilação.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho ilustra como a prática docente do ensino da Modelagem matemáti-
ca além de possibilitar a integração dos conteúdos curriculares e problemas especí-
ficos das áreas de conhecimento, possibilita também uma tentativa educacional de 
desenvolver no aluno a competência de refletir-na-ação por meio de uma atividade 
de modelagem matemática.

À luz do marco teórico foi enfatizado todo um processo da prática pedagógica, 
de acordo com parâmetros da prática docente do ensino da modelagem matemáti-
ca interagindo numa visão globalizante e focada no desenvolvimento sustentável, 
onde se verificou conceitos novos voltados ao sócio construtivismo, à cultura da 
informação, a competência de refletir-na-ação e a ética como eixo temático.

No desenvolvimento da atividade de modelagem, surgiram entre os alunos 
algumas ações isoladas de resistência (em relação às ideias e estratégias de resolu-
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ção do problema propostas por alguns integrantes do grupo) gerando discussões 
na defesa de suas ideias. À medida que os alunos refletem sobre as consequências 
e implicações inesperadas de suas ações, eles ouvem as situações responderem-lhe, 
formando novos pensamentos que guiam suas ações seguintes.

Os alunos relacionavam suas ações, sujeitando-as a avaliações vindas de seus 
conhecimentos já adquiridos em matemática. Ao fazer isso, os alunos iam da liber-
dade de escolha à aceitação de implicações. Eles descobrem que a situação responde 
a toda uma nova ideia, que gera um sistema de implicações para ações posteriores.

Nessa ótica, o estudante é ajudado a desempenhar um tipo de experimento 
com sua concepção, a tentar aplicar, uma maneira de conceber o problema que faça 
sentido, uma estratégia de investigação pela qual se possa testar se o problema pode 
ser resolvido dentro de limites reais, dando abertura ao surgimento de respostas 
inesperadas.

Ficou constatado que o papel dos docentes na condução do processo da práti-
ca docente do ensino da modelagem matemática representa condição salutar no que 
diz respeito ao êxito da construção do conhecimento matemático numa visão das 
problemáticas ambientais do sistema educacional.

Percebe-se assim que nesta situação a modelagem matemática ultrapassou a 
ideia utilitarista, onde as aplicações da matemática escolar são importantes, porque 
proporcionam ao aluno a possibilidade de aplicar os conteúdos matemáticos de seu 
programa, proporcionando um ambiente que favoreça o aluno adquirir a compe-
tência de refletir-na-ação.

É de vital importância a continuação desse tema de estudo para trabalhos fu-
turos que tenha o objetivo de propor seguimento a linha de pesquisa estudado, com 
objetivo de superar as limitações levantadas nesta dissertação de mestrado sobre 
modelagem matemática na sustentabilidade ambiental.

Por fim, em síntese, verificou-se que o processo da prática docente do ensino 
da modelagem matemática é possível, desafiando problemáticas ambientais (como 
tema transversal).

Levando os discentes de matemática ao interesse pela conservação e preserva-
ção do meio ambiente. Com isto, temos ao mesmo tempo o cuidar melhor do des-
perdício de água associado às técnicas de ensino da modelagem matemática.
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RESUMO

O presente artigo é resultado de pesquisa bibliográfica e documental de-
senvolvida no curso de Especialização em Mídias Digitais na Educação. 

Este artigo destaca o uso das mídias digitais na educação infantil, onde é ofertado 
recursos midiáticos diversificados, aos quais são utilizados como ferramentas peda-
gógicas. Assim, não basta saber utilizar os aparatos digitais, faz-se necessário fazer 
com que as crianças possam ser atuantes na construção de seus saberes, podendo 
assim, transformar a sua realidade. É fundamental que a educação ensine os alunos 
a interpretar o mundo, possibilitando que seja responsável pela sua vida e o meio 
que o cerca. Desta forma, o artigo destaca quais as contribuições das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação no contexto educacional para a educação 
infantil.

Palavras-chave: Mídias Digitais, Educação Infantil, Ensino e Aprendizagem.

ABSTRACT

This article is a result of bibliographical and documentary research developed 
in the Specialization Course in Digital Media in Education. This article highlights 
the use of digital media in early childhood education, where diverse media resour-
ces are offered, which are used as pedagogical tools. Thus, it is not enough to know 
how to use the digital devices, it is necessary to make the children can be active in 
the construction of their knowledge, and can thus transform their reality. It is cri-
tical that education teach students how to interpret the world, enabling them to be 
responsible for their life and the environment around them. In this way, the article 
highlights the contributions of Digital Information and Communication Technolo-
gies in the educational context for early childhood education.

Keywords: Digital Media, Early Childhood Education, Teaching and Learning.

1 INTRODUÇÃO

Atualmente muito se vem discutindo sobre a educação, a partir do uso das 
tecnologias digitais como auxílio para o ensino. O que se percebe, é que a cada dia 
é fundamental o uso dessas tecnologias para potencializar o ensino e a aprendiza-
gem, permitindo e instigando os alunos a buscar e selecionar informações necessá-
rias para seu desenvolvimento.

Diante dessas mudanças que vem ocorrendo na sociedade, faz-se necessário 
que os educadores tomem como instrumento pedagógico de ensino, as mídias di-
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gitais. Sendo assim, cada professor deve buscar novas informações e formações, 
tornando-o capaz de utilizar esses recursos em sala de aula. Cada criança necessita 
de uma orientação de como utilizar as mídias de maneira correta, visando o apren-
dizado e a informação.

Não há como fugir de propostas que propõe a utilizar as mídias digitais no dia 
a dia das atividades escolares. Com isso, a partir do uso do computador, internet e 
jogos, promovem aos alunos situações que demandem o desenvolvimento de habi-
lidades e competências. Portanto, ao pensar no processo de ensino, são utilizadas 
tecnologias digitais que servem para auxiliar no desenvolvimento dos indivíduos e 
na forma como apreendem. 

A escola tem o papel de transmitir conhecimentos baseado em técnicas, sabe-
res e habilidades, proporcionando o relacionamento social, sendo necessário salien-
tar que as mídias digitais podem dar acesso a diversos tipos de informação, com 
isso ampliar o acesso a informação e consequentemente ao conhecimento, essencial 
ao ser enquanto integrante de uma sociedade. 

Este artigo trata-se de pesquisa bibliográfica, por meio de leituras críticas de 
livros e artigos científicos, que compõe a revisão de literatura como embasamento 
teórico para a discussão apresentada.  O artigo propõe abordar as mídias digitais a 
partir da perspectiva da educação infantil. 

Justifica-se a proposta pelo fato de a educação infantil ser a primeira etapa 
educacional, devendo estar interligada com o modo de ser e ver da comunidade em 
que se insere, aderindo as transformações e inovações. A sala de aula é um grande 
espaço de aprendizagem, professores buscam significar, tornando-o mais prazerosa 
e eficiente a aquisição de conhecimentos. Com o uso das tecnologias podemos am-
pliar este espaço, conhecendo não apenas o pequeno mundo em que se vive, mas 
buscando novos conceitos, linguagens, expressões. Trazendo novas metodologias 
de ensino, as tecnologias oferecem ferramentas que geram maneiras diferentes de 
ensinar. O uso das tecnologias assume uma função importante na educação, sendo 
necessária também uma análise dessa nova ferramenta de ensino com planejamen-
to e controle. Em meio a complexidade do aprender, faz-se necessário a busca de 
novas metodologias de ensino, e a internet traz grandes possibilidades que gera 
diferentes maneiras de se ensinar
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2 MÍDIAS DIGITAIS E ENSINO-APRENDIZAGEM  

A educação é um direito de todos, porque favorece a formação do indivíduo 
enquanto cidadão, educando-o para o convívio em sociedade, respeitando a si mes-
mo e ao outro, devem ser educados para fundamentar a construção de si mesmo e 
do seu meio. Desta forma, é fundamental que as mídias digitais utilizadas na edu-
cação infantil venham ao encontro da formação da criança.

A atualidade é marcada pelo debate sobre o uso das tecnologias digitais. O 
que por sua vez, se torna um instrumento do fazer pedagógico no ambiente escolar. 
A instituição escolar deve promover aos seus educadores alternativas para que pos-
sam desenvolver na sala de aula uma metodologia que se integre os meios digitais 
no desenvolvimento das atividades.

Quando se busca uma melhoria no fazer pedagógico escolar, se torna impres-
cindível a reflexão sobre as mudanças necessárias. Estas devem por si, transformar 
a realidade na qual está inserida, o que com melhor empenho dos educandos po-
derá ter melhores resultados. O ensino-aprendizagem se fará presente diante as 
atividades propostas e realizadas, assim, o saber adquirido poderá transformar a 
formação de um cidadão pleno e transformador.

Para Significados (2012):

O termo tecnologia vem do grego “tekhne” que significa “técnica, arte, ofício” 
juntamente com o sufixo “logia” que significa “estudo”. É um termo abrangente, 
mas que podemos definir como um conjunto de técnicas, processos, métodos, 
meios e instrumentos de um ou mais domínios das atividades humanas. É uma 
aplicação prática do conhecimento científico em diversas áreas e setores da socie-
dade (SIGNIFICADOS, 2012).  

Para o autor, arte, ofício e estudo são os conceitos essenciais para definir Tec-
nologia e ele procura deixar claro que se pode utilizar todas essas importantes defi-
nições em prol do benefício à sociedade.

Percebe-se assim, que com a inserção das tecnologias digitais no meio educa-
tivo, o aprendizado poderá ocorrer de forma mais atrativa, onde é possível ver que 
no decorrer do desenvolvimento dos processos educativos, é fundamental um edu-
cador que busca mudanças. Mudanças relativas à educação significativa, prazerosa 
e empenho de todos aqueles que são sujeitos integrantes do processo educacional. 
O fazer se torna prazeroso e levará a geração do conhecimento, que pode trazer 
contribuições importantes para vida.   
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De acordo com Lemos (2002) as mudanças tecnológicas que transcorreram e 
vem transcorrendo na sociedade, marcam expressivamente o corpo social e todos 
os modos de produção, consumo e comunicação. Tudo isso, porque as novas tecno-
logias permitem as pessoas uma maior abrangência de informações, que por vez, 
rompem com os limites de tempo e espaço e até mesmo com os valores culturais e 
sociais. 

Neste sentido, afirma Santaella (2002, p. 23): 

Já está se tornando lugar-comum afirmar que as novas tecnologias da informa-
ção e comunicação estão mudando não apenas as formas do entretenimento e 
do lazer, mas potencialmente todas as esferas da sociedade: o trabalho (robó-
tica e tecnologias para escritórios), gerenciamento político, atividades militares 
e policiais (a guerra eletrônica), consumo (transferência de fundos eletrônicos), 
comunicação e educação (aprendizagem à distância), enfim, estão mudando toda 
a cultura em geral.  

A partir dos argumentos introdutórios sobre a evolução da comunicação ao 
longo dos tempos que se disserta sobre as mídias na Educação, a partir de uma per-
cepção que as mesmas alteraram a maneira de acesso a informação e produção do 
conhecimento.

Para Moran, a mudança na educação depende basicamente da boa formação 
dos professores:  

Bons professores são as peças-chave na mudança educacional. Os professores 
têm muito mais liberdade e opções do que parece. A educação não evolui com 
professores mal preparados. Muitos começam a lecionar sem uma formação ade-
quada, principalmente do ponto de vista pedagógico. Conhecem o conteúdo, 
mas não sabem como gerenciar uma classe, como motivar diferentes alunos, que 
dinâmicas utilizar para facilitar a aprendizagem, como avaliar o processo ensino-
-aprendizagem, além das tradicionais provas (2007, p. 18).  

Com o avanço tecnológico os profissionais precisam estar cada vez mais co-
nectados com o mundo, especialmente os professores, que precisam se adequar a 
novas possibilidades e formas de ensinar e buscar condições favoráveis ao desen-
volvimento do processo ensino-aprendizagem ressaltando a criatividade, com alu-
nos criativos e envolvidos com outras descobertas.

As mídias digitais podem assegurar tempo e espaço para obter atitudes valo-
rizadas e participativas, que contribui para o desenvolvimento e a aprendizagem 
de novas gerações. Obtendo maior eficiência nos objetivos almejados, valorizando 
e incentivando com isso, o processo crítico construtivo de cada um, que será obtido 
com qualidade e com o intuito de transformar a realidade vivenciada.

De acordo com Sancho a escola tem algumas funções:
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As funções básicas da educação correspondem à necessidade, por um lado, de 
transmitir conhecimentos, habilidades e técnicas desenvolvidos durante anos 
e, por outro, para garantir uma certa continuidade e controle social mediante a 
transmissão e promoção de uma série de valores e atitudes considerados social-
mente convenientes, respeitáveis e valiosos (2001, p. 39).

O educador tem papel fundamental para que a aprendizagem aconteça de for-
ma significativa e com qualidade. O professor deve em sua prática ou metodologia, 
adotar alternativas para inserção das mídias digitais dentro da sala de aula. Essas 
ferramentas devem ser usadas como elementos de desenvolvimento e formação da 
criança, tornam-se instrumentos fundamentais para estimular a criatividade, a so-
cialização e, fazer acontecer a aprendizagem com motivação. Para isso, deve-se ter 
como proposta de trabalho docente a utilização de mídias digitais, tornar as aulas 
dinâmicas é imprescindível para se alcançar resultados positivos:

[...] as mídias apresentam-se, pedagogicamente, sob três formas: como conteúdo 
escolar integrante das várias disciplinas do currículo, portanto, portadoras de 
informação, ideias, emoções, valores; como competências e atitudes profissio-
nais; e como meios tecnológicos de comunicação humana (visuais, cênicos, ver-
bais, sonoros, audiovisuais) dirigida para ensinar a pensar, ensinar a aprender 
a aprender, implicando, portanto, efeitos didáticos como: desenvolvimento de 
pensamento autônomo, estratégias cognitivas, autonomia para organizar e diri-
gir seu próprio processo de aprendizagem, facilidade de análise e resolução de 
problemas, etc. (LIBÂNEO, 2003, p. 70).

Por esses motivos, é que o professor não deve desenvolver com às crianças 
aulas com tv e dvd, por exemplo, somente para preencher o tempo, deve-se obter 
as mídias digitais para o desenvolvimento do processo do ensino e aprendizagem, 
assim, obter um aprendizado significativo para seu crescimento gradual. Pois ao se 
observar uma criança que se desenvolve, muito se aprende sobre ela. O professor 
também deve se apropriar dos conhecimentos pois esse também é o seu papel. A 
melhor maneira de ensinar uma criança é interagindo com ela. Um educador que 
vivencia com as tecnologias consegue trabalhar com seu aluno de forma dinâmica 
e prazerosa.

O professor tem que sempre buscar se atualizar, capacitar-se para que obtenha 
a compreensão das tecnologias, em busca de melhores resultados com os alunos. 
Trazer essas ferramentas para sala de aula faz com que o educador reflita sobre suas 
práticas, e se preciso adote novas estratégias, e assim reconfigura sua maneira de 
atuar e agir, visando sempre um ensino-aprendizagem de qualidade e significativo.

O educador ao buscar melhorias a sua prática pedagógica, como a inserção 
das tecnologias digitais dentro das estratégias utilizadas no ambiente escolar, está 
dando a oportunidades dos educandos, terem a possiblidade de desenvolverem 
suas habilidades, e descobrirem suas capacidades diante das atividades propostas. 
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A partir do desenrolar da atividade, o desenvolvimento acontece de forma praze-
rosa, estimulando a criança a buscar obter mais conhecimentos, onde a partir dos 
desafios propostos farão com que a socialização com o meio e todos aconteça.

As mídias digitais utilizadas para o fazer pedagógico na aprendizagem devem 
ser utilizadas de forma séria, competente e responsável. Se utilizada adequadamen-
te, poderá oportunizar ao educador e ao educando oportunidades de aprendiza-
gens. Quando um educador está interessado em gerar mudanças, encontra na tec-
nologia digital um suporte para aumentar o sucesso dos alunos, no que diz respeito 
ao aprendizado. 

No que tange ao processo de ensino-aprendizagem, é possível dizer que, as 
mídias digitais, quando presente no meio pedagógico, se tornam imprescindível 
que o saber a ser adquirido seja de melhoria, pois quando o prazer está dentre as 
ações realizadas na sala de aula, assim acontece o aprendizado. As tecnologias têm 
se tornado uma ferramenta importante na área da educação, vem abrindo caminho 
para novos estudos sobre o tema, tornando possível que o educador tenha um me-
lhor aprofundamento nos estudos já realizados. Ter um conhecimento mais pro-
fundo sobre o tema e poder aplicá-lo melhor no decorrer da metodologia utilizada 
dentro da sala de aula.

O professor não deve se conformar com a realidade social de sua comunidade, 
antes de tudo, deve assumir o seu papel como cidadão, capaz de intervir e melhorar 
a realidade. Infelizmente, devido à formação deficitária dos educadores, as ativi-
dades artísticas e culturais, assim como as recreativas, na maioria das vezes só são 
utilizadas pelos professores quando não planejaram nada para ensinar. 

O professor não é um transmissor de conhecimentos e sim um ser que pode 
mediar a qualquer momento a aprendizagem de seus alunos, fazendo da escola um 
ambiente propício para a relação professor-aluno ser mais criativa. Paulo Freire diz 
“Que ensinar não é transferir conhecimentos, mas criar as possibilidades para a sua 
própria produção ou a sua construção” (2000, p. 52).

Aliar as atividades com uso das tecnologias digitais ao processo de ensino-
-aprendizagem pode ser de grande valia para o desenvolvimento do aluno, um 
exemplo de atividade que desperta o interesse do aluno são os jogos educativos. 
Os jogos não são apenas uma forma de divertimento, mas uma alternativa que con-
tribuí e enriquece o desenvolvimento intelectual. Para manter o equilíbrio com seu 
mundo, a criança necessita brincar, jogar, criar e inventar. Jogos educativos online 
para crianças são, antes de tudo, uma brincadeira.
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3 EDUCAÇÃO INFANTIL E MÍDIAS DIGITAIS

A nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB) exige um espaço educativo adaptado 
ao público infantil e também passou a exigir qualificação profissional compatível 
para se atuar na Educação Infantil. Assim, também ocorreram mudanças quanto 
à formação profissional, uma vez que, para ingressar como professor na Educação 
Infantil ou nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental, é necessário estar cursando 
Pedagogia, já que apenas ter cursado Magistério não é mais suficiente, conforme 
indica a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996, Art. 62), que 
determina a formação de docentes para atuar na educação:

[...] a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível supe-
rior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 
magistério na Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do ensino funda-
mental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal.

O Ministério de Educação (MEC), através do referencial curricular nacional, 
nos traz os objetivos da educação infantil:

•	 Desenvolver uma imagem positiva sobre si, atuando de forma cada vez 
mais independente, com confiança em suas capacidades e percepção de 
suas limitações;

•	 Descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo, suas poten-
cialidades e seus limites, desenvolvendo e valorizando hábitos de cui-
dado com a própria saúde e bem-estar;

•	 Estabelecer vínculos afetivos e de troca com adultos e crianças, fortale-
cendo sua autoestima e ampliando gradativamente suas possibilidades 
de comunicação e interação social;

•	 Estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, aprendendo 
aos poucos a articular seus interesses e pontos de vista com os demais, 
respeitando a diversidade e desenvolvendo atitudes de ajuda e colabo-
ração;

•	 Observar e explorar o ambiente com atitude de curiosidade, perceben-
do-se cada vez mais como integrante, dependente e agente transforma-
dor do meio ambiente e valorizando atitudes que contribuam para sua 
conservação;

•	 Brincar, expressando emoções, sentimentos, pensamentos, desejos e 
necessidades;

•	 Utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, oral e 
escrita) ajustadas às diferentes intenções e situações de comunicação, 
de forma a compreender e ser compreendido, expressar suas idéias, 
sentimentos, necessidades e desejos e avançar no seu processo de cons-
trução de significados, enriquecendo cada vez mais sua capacidade 
expressiva;

•	 Conhecer algumas manifestações culturais, demonstrando atitudes de 
interesse, respeito e participação frente a elas e valorizando a diversi-
dade.
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A partir dessa exigência de formação profissional, espera-se que se tenham 
professores mais qualificados, capazes de ministrar com maior qualidade suas au-
las, contribuindo, desse modo, de maneira mais efetiva na formação integral das 
crianças. A partir do momento em que foi repensada a educação, à Educação Infan-
til coube a função não apenas de cuidar e educar, mas também de ensinar as crian-
ças, fazendo-se necessário qualificar ainda mais os profissionais para atuarem nessa 
área. Sobre isso, Gomes (2009, p. 40) destaca:

É importante considerar que o professor não está pronto quando termina o curso 
de formação docente. No exercício profissional, as diferentes situações vivenciais 
que a condição de ser professor exigirá vão requerer dele referências existenciais 
para todos os envolvidos no processo educacional, a começar pela compreensão 
de si mesmo: olhar para si e compreender-se educar, inserido em determinado 
contexto sociocultural.

Essa nova geração, que consegue se relacionar com as tecnologias de forma 
simples e natural da qual as crianças da Educação Infantil fazem parte, precisa ser 
encarada pela escola e pelos próprios professores, como corresponsável pela cons-
trução da relação com as tecnologias digitais juntamente com os professores. Isso se 
dá na medida em que crianças com prodigiosa facilidade em lidar com tais tecnolo-
gias chega cada vez mais cedo ao cenário educacional e exige adequação por parte 
das instituições de ensino.     

Vygotsky (2002) acrescenta que o que a criança necessita na escola, além de 
uma interação compartilhada com os adultos, é de oportunidades que auxiliem na 
construção de novos conceitos e aprendizagens, sejam elas dadas pelo professor, por 
outras crianças e/ou pelas relações que se dão a partir daí. Para Vygotsky (2002):

Desde os primeiros dias do desenvolvimento da criança, suas atividades adqui-
rem um significado próprio num sistema de comportamento social e, sendo di-
rigidas a objetivos definidos, são refratadas através do prisma do ambiente da 
criança. O caminho do objeto até a criança e desta até o objeto passa através de 
outra pessoa. Essa estrutura humana complexa é o produto de um processo de 
desenvolvimento profundamente enraizado nas ligações entre história indivi-
dual e história social (VIGOTSKI, 2002, p. 54).

A partir disso, conforme o referido autor, o percurso do desenvolvimento hu-
mano se dá “de fora para dentro” e é marcado pela inserção do sujeito em determi-
nado grupo sociocultural. Existem múltiplas interações no processo de elaboração 
conceitual infantil e a escola, ao adotar um currículo que tem como foco a criança e 
seu desenvolvimento como um todo, adquire oportunidade de repensar sua postu-
ra.
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Dessa maneira, entende-se que se pode e se deve sempre utilizar novas estra-
tégias, instrumentos e outras formas de mediação nessa complexa relação que as 
crianças estabelecem na construção de suas aprendizagens.

Nesse contexto educacional o desafio aumenta, pois é preciso que o professor 
esteja preparado para o domínio e assimilação crítica da linguagem digital. Assim 
como afirmam Castro, Fernandes e Lima (2007, p. 4): 

para que a educação cumpra este papel destacado pelas autoras, faz-se mister 
que o professor esteja imerso na cultura digital, ou melhor, que esta cultura faça 
parte do seu processo histórico e de desenvolvimento, ampliando as dimensões 
do cultural. Para tal, o caminhar faz-se de forma lenta e de acordo com as suas ne-
cessidades. Alguns obstáculos diante do novo precisam ser vencidos: o “medo”, 
o domínio técnico e o processo reflexivo sobre a tecnologia.

Essa vontade de fazer diferente e contribuir para um mundo melhor pode 
gerar experiências pioneiras nas escolas de Educação Infantil e apontar como pro-
fessores podem vir a ser os agentes dessa transformação. Algumas condições são 
impeditivas, outras são muito favoráveis a esse ambiente de inovação pedagógica, 
entre elas, a troca de conhecimentos informais, ligados às práticas cotidianas, às ex-
periências pessoais e a confiança entre os envolvidos, garantindo assim, algo muito 
importante: as relações de interação.

Desde que nascemos sofremos influências do meio em que estamos inseridos, 
aprendemos por reiteração através dos estímulos oferecidos pelo meio. O que dizer 
mediante esse processo que constrói crianças alienadas, consumistas e sem o gosto 
pelo convívio social, preferindo sempre um amigo eletrônico: TV, computador, ta-
blet ou videogame. Isso nos traz para uma posição reflexiva, onde devemos rever 
os conceitos impostos ao imaginário infantil que é podado. O que dizer quando 
ouvimos uma criança esnobando outra: „vou brincar com meu tablet, não te em-
presto, você não tem ‟. Levando em conta que essa fala foi presenciada na educação 
infantil, ou seja, crianças de 3 a 5 anos.

A boneca de pano velha, amassada, malfeita, permite à criança uns cem números 
de “encarnações”, e infinitas personificações muito mais ricas e criativas do que 
produtos acabados, prontinhos, perfeitos, que dizem “mamãe”, sabem mamar 
e até fazer xixi para que se troque a fraldinha, como anos depois do progresso 
industrial criou para as meninas. (TÁVOLA, 2009, p.42).

Uma coisa é verídica, criança gosta de tecnologia, independentemente de ida-
de, classe social ou cultural. Ainda que nas classes socialmente mais favorecidas as 
crianças desfrutam de atividades diversificadas como esportes (natação, balé, fute-
bol, etc.), línguas estrangeiras enquanto a grande maioria continua assistindo TV.
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A linguagem da mídia está presente no dia a dia de nossos alunos. Por isso, 
faz-se necessário temos que prepará-los para as realidades que estão nos meios de 
comunicação. 

É predominantemente a cultura veiculada pela mídia e seus sistemas de rádio 
e reprodução do som, de filmes e seus modos de distribuição, da imprensa que 
inclui desde jornais até revistas e, especialmente, do sistema de televisão que 
o indivíduo encontra suas bases para a construção de sua identidade. A forma 
dominante de cultura na era moderna é a cultura da mídia e do consumo. (TO-
LEDO, 2002, p. 153) 

Segundo Toledo (2002), a mídia é um “elemento natural, próprio da sociedade 
contemporânea”. Os recursos midiáticos estão em constante processo de inovação 
e sofisticação. Os indivíduos se veem presos aos produtos midiáticos que nos re-
metem a uma verdade e nos impulsionam a acreditar aquilo que anuncia com uma 
realidade verdadeira.

Faz-se necessário criar espaços midiáticos para atendimento aos alunos e aos 
professores, que devem possibilitar a interação e compreensão de ambos como pos-
sibilidades de desenvolver e criar várias representações sociais sobre os conteúdos 
ofertados pelos professores. As mídias com o computador conectado à internet, a 
televisão e o vídeo na prática pedagógica são ferramentas úteis para criar essa in-
terconexão entre a tecnologia e a produção do conhecimento. Com isto, a autora 
defende a relevância de o professor estar sempre atualizados, em relação aos usos 
e empregos das diversas mídias permitindo uma identificação das atividades que 
devem ser utilizados em cada tema ou conteúdo escolar a ser trabalhado.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de tantas possibilidades que o ambiente virtual de aprendizagem pode 
oferecer é imprescindível que busquemos um educar com atratividade, instigando 
para o respeito à diversidade cultural e de toda espécie, para o cuidado em relação 
ao outro e ao meio ambiente, pois é necessário aprender a viver em sintonia com as 
novas necessidades de uma sociedade que está constantemente se modificando e o 
uso do computador está presente em todos os espaços da sociedade.

Frente ao exposto defende-se o uso das tecnologias digitais como ferramentas 
que exercem o papel de facilitar a vida e não de substituir relações, porque estas são 
importantes para o aprendizado das crianças. As mídias devem ser usadas como 
instrumentos de auxílio, porque em excesso, esse uso faz com que o processo de 
ensino-aprendizagem tome uma direção contrária, prejudicando, assim, as crianças.
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Atualmente a utilização das mídias digitais dentro de uma metodologia que 
privilegie a descoberta e o ensino e aprendizagem de nossas crianças, tornam o pro-
fessor e o aluno mediadores dessa inserção. 

Hoje vivemos na era da informação e estamos conectados a essas mídias, pre-
cisamos dar a oportunidades para que nossas crianças se familiarizem com essa 
nova realidade, pois as novas tecnologias nem sempre estão acessíveis a todos. A 
pesquisa aponta contribuições para a educação com a inserção das mídias digitais 
na educação. Com essa pesquisa busquei compreender a utilização das mídias digi-
tais em sala, trazendo reflexões sobre o futuro diante das tecnologias. 

Dentro dos pressupostos abordados, destacou-se a importância da integraliza-
ção midiática no contexto da educação infantil. Contudo, apesar da importância da 
integração das mídias e dos recursos tecnológicos à educação infantil, as brincadei-
ras, o dançar, o movimentar-se, o pintar, não podem ser descartados ou substituí-
dos, pois, entendemos que possuem igual valor. O professor, porém, tem um papel 
fundamental e indispensável na mesclagem dessas atividades na escola. Entretanto, 
sob a perspectiva da produção de conhecimento pelo uso das mídias e dos recursos 
tecnológicos nas práticas pedagógicas, faz-se necessário levar em consideração to-
dos os aspectos que envolvem os compartilhamentos dos sujeitos e a coletividade, 
afinal, cada sujeito tem a sua bagagem cultural, religiosa, de ideal, e etc. As ativida-
des pedagógicas elaboradas com o auxílio das mídias e das tecnologias, tais como: 
a televisão, o retroprojetor, aparelhos de som e máquinas fotográficas, em sala de 
aula, podem ser muito atraentes e agregar consideravelmente ao processo de ensino 
e aprendizagem dos alunos da educação infantil.

A tecnologia permite que os saberes sejam (re)construídos a partir de diferen-
tes óticas que ajudam a trilhar caminhos para melhor desvendar um mundo que 
não se encontra no espaço físico da escola, mas que pode ser acessado por meio da-
quele: o ciberespaço. Diante disso, talvez seja possível descobrir, junto às crianças, 
formas de utilizar as diversas linguagens das novas tecnologias, permitindo que os 
professores rediscutam e reflitam sobre suas próprias práticas docentes numa era 
marcada pela cultural digital.
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RESUMO

Este artigo apresenta a mídia rádio (Rádio Escolar) como um instrumento 
pedagógico capaz de estimular e possibilitar a comunicação através da 

exploração da mídia no processo de aquisição da habilidade leitora, escritora e co-
municação oral. A pesquisa dirigida apresenta os resultados de uma experiência 
na área de mídias (rádio) desenvolvida com alunos do ensino fundamental do 1º 
ao 5º anos da Escola Municipal João Zeferino Dutra, da cidade de Rialma, Goiás. 
Para abordar a utilização da rádio como instrumento pedagógico utilizou-se como 
suporte teórico autores que discutem a área. O meio de comunicação utilizado, de-
nominado “Rádio Escolar”, trouxe alterações significativas frente às dificuldades de 
leitura, escrita e socialização apresentadas pelos alunos. A metodologia utilizada foi 
a de observação de campo, qualitativa, a qual oportunizou o contato direto com os 
sujeitos da pesquisa e os problemas levantados, propiciando exploração, reflexão e 
transformação nas abordagens metodológicas da unidade educacional.

Palavras-chave: Escrita. Leitura. Comunicação. Mídias. Rádio na escola.

ABSTRACT

This article presents the radio media (School Radio) as a pedagogical instru-
ment capable of stimulating and enabling communication through the exploration 
of the media in the process of acquiring reading, writing and oral communication 
skills. The directed research presents the results of an experience in the media area 
(radio) developed with elementary school students from the 1st to the 5th years of 
the João Zeferino Dutra Municipal School, in the city of Rialma, Goiás. To approa-
ch the use of radio as a pedagogical tool, authors who discuss the area were used 
as theoretical support. The means of communication used, called “School Radio”, 
brought significant changes in view of the reading, writing and socialization dif-
ficulties presented by the students. The methodology used was field observation, 
qualitative, which provided the opportunity for direct contact with the research 
subjects and the problems raised, providing exploration, reflection and transforma-
tion in the methodological approaches of the educational unit.

Keywords: Writing. Reading. Communication. media. Radio at school.

1 INTRODUÇÃO

Atualmente não se pode pensar em educação sem o envolvimento das tecno-
logias, tudo tem evoluído de forma muito rápida, o que requer dos educadores um 
olhar que permita aberturas para possibilidades de aprendizado. A concretização do 
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projeto Rádio Escola como instrumento pedagógico que estimula a aprendizagem 
veio para quebrar alguns tabus existentes dentro da Escola Municipal João Zeferino 
Dutra em relação à inserção das novas tecnologias como apoio nas metodologias de 
ensino do dia a dia da escola. De início tudo que é novo pode assustar um pouco, 
mas com uma proposta séria e inovadora é possível obter excelentes resultados. A 
implantação de uma rádio pode não mudar os paradigmas que há anos a escola traz 
consigo. É preciso a integração de todos os meios e pessoas envolvidas para que a 
escola se torne um espaço de troca mútua de informações e, assim, os educandos 
sejam os maiores beneficiados para uma aquisição de conhecimentos que os tornem 
capazes de saberem fazer e conviver em sociedade, respeitando as diferenças exis-
tentes em seu meio de convivência, seja ele familiar ou escolar. 

Desta forma, nesse artigo apresenta-se uma experiência desenvolvida na Es-
cola Municipal João Zeferino Dutra, da Cidade de Rialma, Goiás, onde foi execu-
tado um Projeto de Intervenção com finalidade pedagógica, desafio este que tor-
nou momentos de reflexão das práticas utilizadas no ensino-aprendizagem e que 
proporcionou aos profissionais repensarem a utilização das mídias existentes no 
meio educacional. Repensando a práxis foi possível também perceber as várias pos-
sibilidades da utilização dos recursos tecnológicos e mídias na sala de aula e fora 
dela e, principalmente, despertar nos educandos as possibilidades da construção 
do conhecimento, atuando como agentes construtivos e não como meros receptores 
de informações. O uso educativo da rádio propiciou a conquista da criatividade e 
também da introdução de uma proposta pedagógica inovadora, fortalecendo assim 
a educação como um todo.

A pesquisa investiga as relações dos usos das mídias no contexto das escolas 
e como esses diversos tipos de instrumentos midiáticos vêm sendo utilizados pelos 
profissionais da educação. Analisa as possibilidades de uso dos meios de comunica-
ção e informação para ampliar e viabilizar as relações, independente do espaço em 
que as pessoas se encontrem. Tem como objetivo ainda esse artigo examinar essa 
relação no contexto da sociedade contemporânea, com a progressiva ampliação e 
incorporação das tecnologias digitais e, sobretudo, com as interações no dia a dia 
das instituições educacionais.

Dentro do contexto escolar, o funcionamento da rádio possibilitou ampliar a 
comunicação do aluno e concretizar o processo de ensino-aprendizagem por meio 
de estratégias tais como: uso adequado da voz; leitura de diferentes textos; saber 
ouvir e opinar criticamente diante das situações de trabalho propostas; utilização de 
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recursos de áudio para facilitar a construção do conhecimento; incentivo da criati-
vidade, além de possibilitar o trabalho em equipe com aprendizagem colaborativa.

Portanto, com o desenvolvimento do projeto Rádio na Escola, foi possibilita-
do ao professor obter como contribuição algumas estratégias para desenvolverem 
aprendizagens colaborativas, que favoreceram o compartilhamento de ideias, res-
peito às diferenças e, principalmente, o diálogo entre educando, docente e toda a 
comunidade escolar.

O estudo apresentado objetivou utilizar a linguagem radiofônica como instru-
mento estimulador no processo de construção da habilidade leitora, escritora e da 
comunicação oral da comunidade escolar e teve como objetivos específicos: fazer 
com que o recreio da Escola Municipal João Zeferino Dutra seja um momento de 
entretenimento e de formação de ouvintes; utilizar a Rádio Escolar como estratégia 
pedagógica para veiculação e planejamento de exercícios e atividades que contem-
plem músicas e temas de interesse dos alunos; desenvolver competências como: 
saber trabalhar em equipe; escrever com autoria os roteiros; pesquisar para apro-
fundar os temas e desenvolver a oralidade através da locução dos programas.

2 COMUNICAÇÃO NA EDUCAÇÃO

Na América Latina o rádio tem sido um meio de comunicação de massa, espe-
cialmente apreciado e usado por grupos e organizações sociais para fins culturais 
e educativos. Nas palavras de Pretto e Tosta (2010, p.10) o rádio é o espaço de inte-
ração e criação: “As rádios possibilitaram, de muitas maneiras, hábitos de escuta e 
de atenção, além de rituais e modos específicos de interação com seus conteúdos e 
transmissões e de satisfação de suas 21 necessidades comunicativas e informativas, 
assim como de relaxamento”.

A prática do ensino se fundamentou com o Movimento de Educação Básica, 
em 1961, no qual se usava como recursos, métodos e técnicas muitas vezes simples, 
mas bastante criativos para se fazer educação, o rádio, por ser um meio que chegava 
com facilidade ao povo. Em função de suas características, o desenvolvimento de 
atividades que se utilizavam de técnicas de comunicação consideradas avançadas 
para a época, e sempre buscando uma perspectiva de se fazer educação, foi possível 
chegar aos interessados uma transformação social para aquele momento vivenciado 
pelo país.

Peixoto Filho (2010) afirma que

Escutar é o método pelo qual a maioria das pessoas aprende, é o meio pelo qual 
se transmitem as tradições culturais, é o complemento recíproco de falar. A va-
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lorização da expressividade e do caráter da voz humana é, sem dúvida, uma 
das incumbências e responsabilidades mais relevantes de um sistema de rádio 
educativo, no qual a ação de escutar e a ação de falar são integradas criticamente 
por professores, auxiliares técnicos e comunicadores em um intercâmbio de ex-
periências que se proponham tê-las em comum (p. 20).

Nesse sentido a pesquisa realizada - Rádio Escola -, possibilitou reconhecer 
no ouvir, falar, escrever, produzir e reproduzir das crianças a influência positiva 
com a inserção e utilização das mídias no fazer pedagógico dos professores. O inte-
ressante, e que ficou bastante evidenciado é a motivação dos alunos pelos conteú-
dos ministrados, utilizando-se da Rádio Escolar, muitas vezes como mecanismo de 
antecipação para introduzir conteúdos novos, bem como de rotina, nas diferentes 
áreas do conhecimento.

Vale lembrar que

Os produtos mediáticos dos grandes conglomerados trazem interesses diver-
gentes; não são simples entretenimento, mas transmitem mensagens ideológicas, 
que devem ser analisadas e contextualizadas. É necessário criar programações 
que discutam os meios de comunicação e transmitam informações que busquem 
referências na própria comunidade (LACERDA; MAGALHÃES, 2006, p. 63).

No contexto de uma sociedade midiada, mediada predominantemente pe-
las tecnologias de comunicação, entende-se que a rádio pode ser responsável por 
transformações no ensino. Consciente da influência que esse meio de comunicação 
reflete na sociedade, a presente pesquisa foi fundamentada em estudo e coleta de 
informações necessárias para inserir a Rádio Escola como um aparato de interven-
ção e comunicação educativa propiciadora de mudanças.

O ensino com a rádio não é apenas um complemento do plano pedagógico da 
escola, mas uma interface de uma Educação para a prática democrática e uni-
versal. O que é um fazer pedagógico? É agir através da comunicação. Para tal é 
necessário que o educador se aproprie de conceitos da ação comunicativa e de 
outras linguagens além da radiofônica, em toda a sua potencialidade. O que se 
pretende é transgredir a ordem dos conceitos tradicionais de pedagogia e comu-
nicação, e a esse processo Corsani dá o nome de “educomunicação” (CONSANI, 
2007, p. 12-15).

Em uma perspectiva semelhante, Melo e Tosta, (2008) propõem a noção de 
educomídia, como capaz de expressar a convergência possível e necessária entre os 
campos da Comunicação e da Educação, sem que nenhum deles seja submisso ao 
outro. Ao contrário, reconhecendo as especificidades epistemológicas de cada um 
desses campos de conhecimento, pensar em educomídia é reconhecer que vivemos 
em uma sociedade profundamente simbólica, território onde a cultura da mídia se 
enraíza e adquire significado. É nesse território que a educação e a escola como fatos 
da cultura adquirem materialidade e atuam.
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Pensando educação com a rádio como instrumento pedagógico, observa-se 
que não é através da mídia por si só que se obtêm aulas dinâmicas e atrativas, é 
necessário que seja elaborada dentro de uma pedagogia que saiba utilizar desses 
meios envolvendo técnicas que incentivem os educandos a utilizarem uma lingua-
gem que revele sua identidade, criando possibilidades de perceberem a multipli-
cidade que essa mídia oferece e que, acima de tudo, saibam posicionar-se perante 
elas, de forma consciente, crítica e ética. 

Um dos desafios da escola é procurar maneiras mais criativas de interação 
com as linguagens das mídias no contexto escolar, integrando a cultura tecnológica 
no espaço educativo e desenvolvendo nos alunos habilidades para utilizar os ins-
trumentos dessa cultura. Deixar de ser conteudista e trabalhar outras linguagens. 
Para Pretto e Tosta (2010), 

o que precisa ser mudado no uso da rádio, não é o som e sim, as pedagogias. Tan-
to para as rádios como para os demais meios tecnológicos a grande demanda tem 
a ver com as maneira e lógicas de se fazer Educação. Deve-se ter em mente que 
não estamos somente passando por mudanças tecnológicas importantes, estamos 
também migrando de paradigmas cognitivos e estratégias organizacionais para 
realizar Educação (p. 11).

Foi através do estudo e reflexão desta proposta que mudanças significativas 
foram aceitas e possíveis de se realizarem na escola Municipal João Zeferino Dutra. 
Foram os caminhos para a construção de novas linguagens pedagógicas e didáticas 
que proporcionaram a recriação da escola e da sala de aula. Como afirma Orozco 
(2010), na construção do saber,

Na mudança ocorrida é necessário e preciso acrescentar mais outra, que tem a 
ver com a migração de um paradigma de conhecimento centrado na transmissão 
e na memorização ou na cópia dos modelos, para outro paradigma, onde o que 
importa é o ensaio e o erro, ou seja, a experimentação via criatividade e busca 
múltipla, até obter descobrimentos. E é justamente nesse segundo paradigma no 
qual deve se localizar os esforços presentes e futuros da rádio educativa, já que, 
ao mesmo tempo, a terceira e maior de todas as mudanças contemporâneas é a 
de nos transformarmos de seres ouvintes em seres falantes, diante do meio de 
comunicação e suas propostas ou referentes, aos quais antes só podíamos rein-
terpretar, mas não desconstruir (p. 11).

Educação se faz com comunicação, e ambas aproximam as pessoas e ensinam 
valores, sensibilidades, comportamentos e práticas em múltiplos e diferentes cami-
nhos. A comunicação humana transcende a utilização de mídias e equipamentos e 
se consolida pela necessidade expressa na interlocução e trocas comunicativas ma-
nifestadas nas ações humanas.

Nesta mesma linha de pensamento, “o ato comunicativo com fins educacio-
nais realiza-se na ação precisa que lhe dá sentido: o diálogo, a troca e a convergência 

Meire de Fátima Matias Mendes e outros



165

comunicativa, a parceria e as múltiplas conexões entre as pessoas, unidas pelo obje-
tivo comum de aprender e de conviver”. (KENSKI, 2008, p. 663).

Comunicação na educação, portanto nas relações humanas, é necessidade exi-
gida em todos os campos porque assume a proximidade entre os indivíduos nas 
relações interpessoais. A comunicação não se restringe apenas ao uso das mídias, 
sendo um movimento entre pessoas que possuem em comum a vontade de ensinar 
e aprender. 

3 RÁDIO NA ESCOLA – INSTRUMENTO PEDAGÓGICO 
ESTIMULADOR NA APRENDIZAGEEM

Segundo Perona e Barbeito (2007), o rádio é um instrumento formidável para 
melhorar a expressão oral e a capacidade criativa entre alunos, e no desenvolvimen-
to de atividades educativas como extensão das aulas fora dos espaços escolares, 
melhorar sua relação com todo aquele que lhe rodeia. Dadas as suas características, 
apresenta múltiplas possibilidades de exploração dentro e fora das salas de aula.

O uso de tecnologias contemporâneas na Educação não se restringe a um uso 
meramente instrumental, com a simples incorporação desses recursos como ele-
mentos animadores do mesmo fazer educacional. Ao utilizá-las na Educação, pas-
sa-se a creditar-lhes o poder de serem meios estruturantes de conteúdos e práticas, 
que serviriam como fundamento à Educação (PRETTO, 1996).

No decorrer da pesquisa observa-se que o rádio sendo um dos meios de co-
municação mais antigos e importantes para a humanidade sempre colaborou inter-
ferindo e auxiliando na mudança do comportamento dos cidadãos, e sendo usado 
como instrumento pedagógico dentro da escola só tem a acrescentar na construção 
de uma educação de qualidade e inovadora. Como reforça a pesquisadora Assump-
ção (1994): 

O repensar da escola em seu papel educativo frente às tecnologias da comunica-
ção e destaca o relevante trabalho com rádios pedagógicas implantadas dentro 
das escolas. Fica evidente que uma rádio educativa agrega os educandos e convi-
da a todos a compartilharem saberes construídos em sua comunidade de origem, 
na sala de aula, na escola, no bairro e na cidade, levando-os a serem autores de 
conhecimentos (p. 2).

Experimentar na prática pedagógica a utilização da rádio como instrumento 
potencializador da aprendizagem, em que foi possível articular as dimensões inte-
lectual, emocional e profissional, permitiu notoriamente a agregação das diferentes 
classes sociais -  realidades estas que não se pode negar dentro de um contexto es-
colar - a uma formação e preparação para o respeito às diferenças e da cidadania.
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É a preparação para o exercício da cidadania que a escola de hoje tem como 
foco no ensino-aprendizagem, como afirma Gaia (2005):

A escola cidadã pressupõe professores que deixam de ser espectadores ingênuos 
e passam a ler a mídia e interpretá-la com os alunos. É necessário que estejam 
preocupados em formar alunos aptos não só a ler e escrever, mas também a par-
ticipar, decidir e promover práticas coletivas de interação. Desse modo, o espaço 
escolar torna-se apenas o início de um processo que continua nas demais práticas 
sociais. Quando o saber construído coletivamente retorna à realidade social a 
partir da prática pedagógica, efetivamente estamos educando (p. 32).

Os profissionais em educação que utilizam o rádio como instrumento pedagó-
gico precisam ter em mente que as aberturas devem ser dadas aos alunos para que 
os mesmos possam construir, mas também reconstruir a partir do erro, dentro da 
liberdade de expressão que a mídia atual impõe à sociedade. Os educandos viven-
ciam fora da escola a realidade imposta por uma mídia exacerbada, em que muitas 
vezes conduzem a aceitar tudo que vem. Entretanto na escola a rádio propicia a 
criação e o desenvolver das ideias para ir ao encontro do conhecimento que tanto se 
almeja na atualidade.

A criatividade de usar microfones para repassar experiências culturais traz 
para o educando uma gama de oportunidades e uma busca contínua em sempre 
aprofundar cada vez mais a experiência de conhecimentos, utilizando-se das mídias 
e principalmente da fala, primordial no ser humano. Com isso os equipamentos so-
noros dentro da escola apresentaram resultados de extrema relevância no contexto 
escolar alcançando, assim, os objetivos propostos. Os esforços e união trouxeram 
prosperidade. Através de uma simples ação pedagógica foram obtidos inúmeros 
progressos. O trabalho com a rádio escolar, além de ser produtivo é extremamente 
gratificante, pois proporciona às crianças a oportunidade de se expressarem de for-
ma livre, usando a criticidade e o desejo na solução dos problemas sociais.

No decorrer do processo de elaboração das oficinas de rádio-escola, muitas 
foram as atividades desenvolvidas pelos mediadores, principalmente na linguagem 
radiofônica no contexto da sala de aula. Esse instrumento pedagógico somente é 
possível quando os educandos se tornam sujeitos ativos na proposta e os educado-
res, mentores do direcionamento no aprendizado. O diálogo entre professor-aluno 
é essencial na construção do saber, pois é através dele que se manifestam os diferen-
tes saberes que perpassam os livros didático-pedagógicos. Antigamente as pessoas 
não tinham acesso a livros e o conhecimento era repassado através da oralidade e 
da utilização do rádio. 

No decorrer de muitos anos o rádio sempre foi usando como instrumento de 
se fazer educação.
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 É exatamente nesse contexto de oralidade que, cada vez mais, ganha espaço esse 
meio de comunicação, o rádio, que vem atravessando os tempos, modificando 
tecnologicamente, mas não perdendo o princípio da oralidade.  Ainda é através 
das ondas eletromagnéticas distribuídas pelos aparelhos de rádios espalhados 
pelo país que muitas pessoas, dentre as quais os milhões de analfabetos de bra-
sileiros ficam sabendo sobre os acontecimentos diários de suas comunidades e 
dos espaços mais distantes, obtém informações de toda natureza que terminam 
sendo, em muitos casos, o único meio de educação disponível. (PRETTO; TOS-
TA, 2010, p. 62).

Observando o potencial e interdisciplinaridade do rádio e seu contexto em 
diferentes áreas, percebe-se claramente que pode ser possível investir nessa tecno-
logia e promover a aprendizagem dos educandos.

 Na busca do aprender e com acesso a informações os alunos estão, cada vez 
mais, despertando para a aquisição do saber e já não aceitam mais receber tudo 
pronto e imposto pelo professor. Assim, o professor necessita despertar e valorizar 
a utilização do rádio de forma mais ampla em integração com os demais recursos 
disponíveis na sua escola. Como afirma Gonçalves e Azevedo (2004, p.11) “o rádio 
inserido no processo ensino-aprendizagem pode contribuir sendo uma ponte de 
entrada ao conhecimento de novos estilos, formatos, linguagens, histórias de vida e 
tudo o mais que a criatividade na diversidade permitir”.

Portanto, dentre os desafios da escola hoje está desenvolver habilidades para 
a utilização das mídias numa linguagem que ressignifique o ensino-aprendizagem 
e, para tal, é preciso que todos os envolvidos nesse processo criem condições para 
otimizar a utilização desse tão importante instrumento, sendo os alunos os maiores 
beneficiados.

4 O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DO PROJETO RÁDIO NA 
ESCOLA

A implantação do Projeto Rádio na Escola partiu do objetivo de tornar o am-
biente escolar mais atrativo, agradável, mudar a indisciplina no horário do recreio, 
bem como, para despertar maior concentração nas atividades de leitura, escrita e 
exposição oral das atividades realizadas em sala de aula. Inicialmente, quando foi 
proposto o projeto com o uso do rádio no dia a dia da escola, muitos questionamen-
tos foram surgindo: que a escola não dispunha de equipamentos necessários e até 
mesmo que iria tomar muito tempo das aulas. 

Percebe-se atualmente entre os professores atitudes muito adversas em rela-
ção às tecnologias de informação e comunicação (TIC). Alguns as olham com des-
confiança, procurando adiar o máximo possível o momento do encontro indesejado. 
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Outros as usam na sua vida diária, mas não sabem muito bem como as integrar 
na sua prática profissional. “Outros, ainda, procuram usá-las nas suas aulas sem, 
contudo, alterar as suas práticas.” (PONTE, 2000, p. 64). Por isso o interesse de im-
plantar, acompanhar e sugerir metas para se ter bons resultados e profissionais que 
saibam integrar as tecnologias ao cotidiano da sala de aula e como objeto de inter-
venção, a rádio escolar.

A primeira etapa do projeto não necessitou da utilização de equipamentos e 
materiais, sendo necessárias apenas a motivação e apresentação aos professores, 
diretor, coordenador, alunos e demais funcionários da escola a proposta a ser im-
plantada.

A segunda etapa foi de sensibilização. Os alunos foram convidados a ouvirem 
a programação da rádio local, que envolvia propaganda do comércio local e regio-
nal, pedidos de músicas, oferta de emprego, festas no município e região, previsão 
do tempo, notícias em geral. Após ouvirem a programação e participarem com pe-
didos de músicas e oferecimento para os alunos e funcionários da Escola Municipal 
João Zeferino Dutra, aproveitando o entusiasmo de todos, foi proposta a implanta-
ção da Rádio Escola como instrumento de intervenção pedagógica, no qual toda a 
comunidade escolar seria envolvida direta ou indiretamente. A proposta foi aceita 
com sucesso.

A terceira etapa foi colocar o projeto no papel. Ficou definido então que a coor-
denadora e cursista, bem como as dinamizadoras do Laboratório de Informática 
dos turnos matutino e vespertino seriam as coordenadoras do projeto Rádio Esco-
lar; que o entrave de recursos financeiros não seria o motivo de não implantar, pois 
os equipamentos de propriedade da escola tais como: dois microfones sem fio, duas 
caixas de som acústicas; CPU do LIE (Laboratório de Informática Educacional); No-
tebook com gravadora de CD; aparelho de som portátil AM/FM com USB; pendrive; 
mini caixa de som acústica fixada na parede dos corredores pertencentes ao sistema 
de som integrado da escola, bastariam como os instrumentos de priori para a im-
plantação e início do projeto. O próprio LIE seria utilizado para a então proposta e a 
parceria da prefeitura e Secretaria Municipal de Educação do município. O período 
definido para implantação, execução e conclusão do projeto foi estabelecido entre os 
meses de março 2012 a maio de 2013.

A quarta etapa foi uma visita à rádio local, denominada Rádio Alvorada de 
Rialma. Contou-se contar com a parceria da Prefeitura Municipal para transportar 
as crianças, da escola ao local da visita. Essa visita teve como objetivo observar o 
local, equipamentos utilizados, forma de transmissão, programação, vinhetas, locu-
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ção e músicas tocadas no decorrer da programação. As crianças ficaram encantadas, 
pois, foram bem recebidas. Foram apresentadas todas as repartições da Rádio, que 
na verdade funciona em um pequeno espaço, contando com a sala da direção, re-
cepção, sonoplastia - onde puderam conhecer os discos de vinil, uma estante repleta 
de CDs de diferentes cantores, mesa de som, sistema de transmissão - e a sala onde 
o locutor realiza a programação. 

O locutor registrou a presença dos alunos da Escola João Zeferino Dutra, en-
trevistou a diretora Sirlane e a coordenadora Meire Matias que acompanharam a 
visita, entrevistou ainda dois dos alunos presentes que, muito acanhados, conversa-
ram com o locutor. Foi positiva a visita, pois os alunos voltaram motivados e cheios 
de ideias e sugestões.

A quinta etapa foi, juntamente com as crianças, lançar o concurso da escolha 
do nome da Rádio. A coordenadora e as dinamizadoras, acompanhadas de alunos 
representantes de cada série/ano, visitaram as salas de aulas divulgando o projeto 
Rádio na Escola e propondo o concurso para a escolha do nome da Rádio. Já no 
momento da visita os alunos apresentaram sugestões bastante criativas. A coorde-
nadora (cursista) explicou que fariam a seleção dentro da própria sala, saindo dali 
um nome mais votado entre os mesmos para concorrer com cada turma. Após esse 
processo os alunos de todas as turmas foram aglomerados no pátio para, em assem-
bleia, votarem e escolherem um único nome para concorrer entre turnos. 

A sexta etapa foi a elaboração da programação, discutida em sala de aula pelos 
professores e alunos. Decidiram que a programação iria conter: notícia de jornal; 
previsão do tempo; curiosidades; achados e perdidos; mensagens de reflexão e oti-
mismo; músicas diversas; recado do coração; conscientização acerca da preservação 
do ambiente escolar; receitas culinárias; avisos; o que é o que é; poesias e paródias.

A sétima etapa contemplou a montagem da rádio e testes dos equipamentos. 
A partir daí foi realizada a primeira apresentação da “Rádio JZD” à comunidade 
escolar. A execução da programação consistiu no rodízio das turmas - sendo duas 
vezes na semana, no intervalo do recreio e estendendo por uma hora de apresenta-
ção - tendo nestes dias a supervisão, apoio e acompanhamentos da direção, coorde-
nação, professores, profissionais da secretaria, serviço gerais, coordenadora geral e 
até os conselheiros representantes do Conselho Escolar, de modo que todos pudes-
sem participar e sentir-se envolvidos com o projeto.

A metodologia de trabalho adotada para o desenvolvimento do projeto teve a 
preocupação de despertar nos professores um espírito crítico e reflexivo sobre a uti-
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lização das mídias a favor da educação. A participação direta dos alunos na elabora-
ção das programações, participando, sugerindo, empenhando-se com criatividade 
em cada etapa construída foram crucias na construção do saber fazer e mostrou que, 
quando se trabalha envolvendo as mídias como recurso tecnológico e se escolhe um 
tema de interesse dos alunos, a sua aprendizagem é bastante significativa.

Diante dos resultados obtidos percebe-se que o rádio possui diversas utilida-
des e oferece variadas possibilidades de trabalho na sala de aula e que as contribui-
ções das tecnologias são inegáveis - Quanto mais dinâmicos e interativos forem os 
recursos, melhor será o envolvimento dos educandos nas atividades propostas pelo 
professor -. Porém é bom lembrar que os recursos por si mesmos não transmitem 
valores, por isso é fundamental que o professor saiba direcionar esse processo para 
que aconteça a construção de conhecimentos valorizando o coletivo, o respeito às 
diferenças e a promoção da cidadania. 

O Projeto “Rádio na Escola” constituiu-se numa proposta de educação para as 
mídias. A familiaridade com os equipamentos próprios da comunicação radiofôni-
ca, associada a exercícios de elaboração coletiva da programação elaborada pelos 
alunos e professores, permitiu à comunidade escolar construir seu próprio discurso, 
transmitindo a todos o que pensa, deseja e necessita para a melhoria das relações 
entre a comunidade escolar.

Tendo em vista as mudanças e a exigência de maior capacitação do aluno, o 
recurso midiático se mostrou de suma importância, em especial a rádio, já que é a 
mídia que mais facilmente é disseminada e ainda engloba um numero grande de 
pessoas. Enquanto recurso educativo-pedagógico foi potencializado e utilizado de 
forma correta e eficaz tendo a plena interação entre o professor e o aluno no proces-
so ensino-aprendizagem. 

Todas as etapas de implantação e execução da “Rádio Escolar” foram impor-
tantes para a obtenção dos resultados alcançados, pois foram determinantes no pro-
cesso de envolvimento dos alunos, cuja prática vivenciada tornou-se aprendizado 
imediato. Os alunos, ao se organizarem para a visitação à rádio local; conhecerem 
os estúdios; serem entrevistados pelo locutor; anunciarem músicas; lerem anúncios 
e comerciais como parte da programação da Rádio; ao retornarem para a escola, no 
momento de conversação e socialização da visita, propuseram mudança em alguns 
aspectos da programação que pretendiam realizar. 

O momento da visita foi o ponto de partida para a construção coletiva da pro-
gramação, pois houve sugestões bastante pertinentes relacionadas aos temas do co-
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tidiano da escola. As ideias perpassaram os muros da escola e trouxeram consigo 
vivências e experiências que contribuíram de forma coletiva, chegando a superar o 
que se esperava dos alunos.

O aprendizado foi surgindo a cada etapa concluída, sendo promovidos nestas 
etapas momentos de leitura; escrita; exposição de opinião; acatamento de opinião; 
sugestões; criações individuais, coletivas e interação. Percebe-se que se aprende com 
a mesma qualidade com projetos em que o próprio aluno faça parte da construção 
desse saber. E essa percepção pode ocorrer em curto prazo. 

Esperava-se uma transformação no ambiente escolar com a inserção da rádio 
como instrumento motivador desse processo, mas o que mais surpreendeu foi a 
aceitação dos docentes que, a princípio, apontaram obstáculos como tempo e or-
ganização dos alunos. Essa transformação foi acontecendo de forma natural e com 
muita espontaneidade, sendo apenas necessárias as intervenções do professor para 
o aproveitamento das ideias dos alunos.

O projeto teve como resultado positivo a aceitação dos professores, o que pode 
ser comprovado em depoimentos como o de Alessandra Vaz: “Não preciso parar 
o conteúdo para trabalhar com a rádio, é só inseri-la na programação”. É fato que 
muitos professores têm dificuldades de planejarem suas aulas de forma interdisci-
plinar, mas utilizando a rádio escolar esse paradigma desapareceu, oportunizando 
a articulação das diferentes disciplinas.

O projeto Rádio Escolar contribuiu com a integração de todos os setores da 
escola, promovendo o envolvimento do grupo gestor, professores, secretaria, me-
rendeiras, auxiliares de serviços gerais, alunos e comunidade escolar. Percebeu-se 
que a educação integral da criança não acontece somente na sala de aula sob a res-
ponsabilidade do professor, com os recursos quadro, giz e livro, mas sim com todos 
os atores que fazem parte do cenário escolar. Os resultados obtidos estão sendo de 
grande relevância e, assim, percebe-se que alguns desafios são possíveis de serem 
sanados com sabedoria da utilização dos meios que a escola dispõe para a obtenção 
do sucesso.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto de intervenção executado mobilizou a escola como um todo e des-
pertou o interesse nos professores para a metodologia de ensinar utilizando-se das 
novas tecnologias. Dificuldade leitora, escritora e de comunicação pelos alunos 
mencionadas na pesquisa do trabalho de campo estão sendo sanadas gradativa-
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mente, havendo a necessidade de se continuar com o desenvolvimento do projeto 
para a obtenção de melhores resultados.

A princípio a programação da rádio escolar, por tratar-se de uma novidade no 
âmbito escolar, foi exibida todos os dias da semana, sendo uma turma por vez a res-
ponsável pela elaboração e execução da programação. Entretanto o grupo colabora-
dor, coordenadores, professores e demais envolvidos perceberam que a programa-
ção então realizada diariamente poderia ser apenas duas vezes na semana.  A nova 
proposta foi aceita por todo o grupo e hoje continua sendo a melhor alternativa de 
trabalhar com esse recurso midiático.

Mudar o ambiente do recreio – normalmente marcado por muita indiscipli-
na - também foi um grande desafio, pois criar um espaço atrativo e que envolvesse 
todos os alunos era a meta desejada para os problemas apresentados. Com a rádio 
escola foi possível diminuir o alto índice de alunos que se envolviam em agressões 
físicas e verbais. Hoje se constata um recreio pautado na apreciação da programa-
ção elaborada pelos próprios alunos. Saber ouvir e apreciar tornou-se hábito no 
cotidiano dos projetos desenvolvidos na escola.

Observa-se que é possível melhorar a qualidade da educação em nossas esco-
las. Para isso é preciso aproveitar os recursos que a escola dispõe, utilizando-os de 
maneira que possibilite aos educandos mostrarem suas habilidades e potencial cria-
dor e inovador. Com o esforço de todos e a utilização dos diferentes meios no ato 
de ensinar é possível ao aluno adquirir conhecimentos significativos e duradouros. 

REFERÊNCIAS

ASSUMPÇÃO, Zeneida Alves de. Artigo Científico: A Rádio Na Escola: Uma Práti-
ca Educativa Eficaz – Apresentado na Universidade Estadual de Ponta Grossa, 1994. 

CONSANI, Marciel. Como usar o rádio na sala de aula. São Paulo: Contexto, 2007.  

GAIA, Rossana Viana. Educomunicação & Mídias. Maceió. Edufal, 2001. Acesso 
http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/cadernos04_v1.pdf em 28 de junho 
de 3013. 

GONÇALVES, Elizabete Moraes; AZEVEDO, Adriana Barroso. O Rádio na escola 
como instrumento de cidadania: uma análise do discurso da criança envolvida no 
processo. Trabalho acadêmico apresentado no congresso ALAIC’2004. Disponível 
em http://www2.metodista.br/unesco/GCSB/comunicacoes_radio_escola.pdf. 
Acesso em 20 de julho de 2021.

KENSKI, Vani Moreira. Educação e Comunicação: Interconexões e Convergências. 
Disponível em http://www.scielo.br/pdf/es/v29n104/a0229104.pdf, Acesso em 

Meire de Fátima Matias Mendes e outros



173

05 de agosto de 2021. Educ. Soc., Campinas, vol. 29, n. 104-Especial, p. 647-665, out. 
2008. 

LACERDA, Juliana Andrade; MAGALHÃES, Rosane Moreira. O rádio vai à escola. 
Rádio em

Revista. Belo Horizonte: SEGRAC, jun./jul. 2006, v. 02, n. II, ano 1.

MELO, José Marques de. TOSTA, Sandra Pereira. Mídia e educação. Belo Horizon-
te: Autêntica, 2008 (Coleção temas e Educação).

OROZCO, Guillermo Gómez. De “ouvintes” a “falantes” da rádio, o desafio edu-
cativo com os novos “radioouvintes”, PRETTO, Nelson De Luca, TOSTA, Sandra 
Pereira (organizadores), Do MEB à WEB: O Rádio na Educação/– Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 2010. – (Cultura, Mídia e escola). 

PEIXOTO FILHO, José. O rádio e a educação: a experiência do MEB e as contribui-
ções para a educação popular. PRETTO N. de Lucca, TOSTA S. P. (orgs.). Do MEB 
à WEB: o rádio na educação. Belo Horizonte: Autêntica, p. 19-40, 2010.

PERONA, J.J.; BARBEITO, M. L. Modalidades educativas de la redio em la era di-
gital. Madrid: Icono 14. Revista de Comunicación Audiovisual y Nuevas Tecno-
logías, 2007. Disponível em:http://www.icono14.net/revista/num9/index-num9.
html. Acesso em 01 agosto 2013. 

PONTE, João Pedro da. Tecnologias de informação e comunicação na formação de 
professores: que desafios?. Revista Ibero Americana de Educación; Número 24, Se-
tembro -Dezembro 2000. p. 64 Disponível em:http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/
jponte/docs-pt/00-Ponte-TIC%20(rie24a03).pdf. Acesso em 16 de agosto de 2013.

PRETTO, N. de Lucca, TOSTA S. P. (orgs.). Do MEB à WEB: o rádio na educação. 
Belo Horizonte: Autêntica. 2010.

PRETTO, Nelson de Lucca. Uma Escola sem/com futuro. Campinas: Papirus, 1996.

EXPERIMENTANDO O RÁDIO NA ESCOLA



174



175



176



177



178



179



180



181



182







RFB Editora
Home Page: www.rfbeditora.com
Email: adm@rfbeditora.com
WhatsApp: 91 98885-7730
CNPJ: 39.242.488/0001-07
Av. Augusto Montenegro, 4120 - Parque Verde, 
Belém - PA, 66635-110


